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SOBRE  
O GEPEMDECC 
Fundadora e coordenadora do Grupo 

A Professora Dra. Arlete Ramos dos Santos é Professora 

Adjunta da UESB. Professora do PPGEd da UESB e do Programa 

de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação, da 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). Pós-Doutorado 

pela Universidade Estadual paulista (UNESP). Doutora em 

Educação pela Faculdade de Educação, da Universidade Federal 

de Minas Gerais (FAE/UFMG). Coordenadora do Grupo de 

Estudos Movimentos Sociais; Diversidade Cultural e Educação do 

Campo e da Cidade (GEPEMDEC)/UESB. Membro do Centro de Estudos e Pesquisas em 

Educação e Ciências Humanas da Educação (CEPECH/DCIE/UESC). 

O Grupo de Estudos e Pesquisas em Movimentos Sociais, Diversidade, Educação do 

Campo e da Cidade – GEPEMDECC está ligado ao Centro de Estudos e Pesquisa em Educação 

e Ciências Humanas – CEPECH, que foi fundado em 2012, dentro da Universidade Estadual 

de Santa Cruz-UESC, vinculado ao Departamento de Ciências da Educação – DCIE. Contudo, 

o GEPEMDECC iniciou suas atividades formativas no ano de 2014, no município de Iramaia, 

na regional da Chapada Diamantina-BA. Atualmente o GEPEMDECC está vinculado a 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e a Universidade Estadual de Santa Cruz 

(UESC). Desenvolve diversas atividades ancoradas no tripé do compromisso social das 

universidades públicas: O ensino, a pesquisa e a extensão. Desde sua criação em julho de 2012, 

o grupo vem realizando encontros de estudos, publicando trabalhos resultados das pesquisas 

realizadas, bem como desenvolvendo projetos de extensão na comunidade. 

Nesse contexto, dentro das diversas atividades desenvolvidas pelo grupo, cabe destacar 

o projeto de extensão para formação continuada de professores, intitulado: Formação 

continuada de educadores e educadoras na perspectiva da Educação do Campo, 

FORMACAMPO que surgiu a partir de um projeto de pesquisa desenvolvido pelo grupo, com 

registro na PROPP/UESC, nº 00220. 1200. 1145. Ao constatar as necessidades e anseios dos 

educadores e educadoras do campo no que diz respeito aos conhecimentos teórico-

metodológicos para o desenvolvimento de uma prática pedagógica que respeite as 

singularidades dos sujeitos camponeses, o grupo começou a desenvolver o projeto.na Educação 

do Campo.  
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ORGANIZADORES DA OBRA 

 

 

 ARLETE RAMOD DOS SANTOS 

 

Pós-doutorado em Educação e Movimentos sociais (UNESP), 

Doutorado e Mestrado em Educação (FaE/UFMG), Professora 

do Departamento de Ciências Humanas, Educação e 

Linguagem (DCHEL), Professora do Programa de Pós-

graduação em Educação da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) e do Programa de Pós-graduação 

em Educação Mestrado Profissional em Educação Básica 

(PPGE/UESC). Coordenadora do Grupo de Estudos e 

Pesquisas Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do 

Campo e Cidade (GEPEMDECC/CNPq), Coordenadora da 

Rede Latino Americana de Educação do Campo - Movimentos 

Sociais (REDE PECC-MS) e Coordenadora do Programa 

FORMACAMPO. Membro da Rede Diversidade e Autonomia 

na Educação Pública (Redap), Bolsista Produtividade do CNPq. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/3007333595055044 
E-mail: arlerp@hotmail.com 
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Doutorando (Bolsista FAPESB) e Mestre em Educação - 

PPGEd pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, linha 

de pesquisas em Políticas públicas, com foco na relação entre a 

Educação do Campo, Formação continuada de docentes e a 

Agroecologia. Licenciado em Biologia pela Universidade do 

Vale do Sapucaí - UNIVÁS. Especialista em Ecologia, Gestão 

Escolar, Coordenação pedagógica, Ciência de dados e Gestão 

de TI, com foco em análise de dados e linguagem Python. 

Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Movimentos 

Sociais, Diversidade, Educação do Campo e da Cidade -

GEPEMDECC, vinculado à Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia UESB, da Rede Latino-americana de 

Pesquisa em Educação do Campo, Cidade e Movimentos 

Sociais - RedePECC-MS e da Rede Diversidade e Autonomia 

na Educação Pública - REDAP. Interessado em Formação Continuada de Docentes, Data 

Science, bases de dados e Python e pesquisador nas áreas de Formação de professores, 

Educação do Campo, Movimentos Sociais e Agroecologia.  

Lattes: https://lattes.cnpq.br/3534363003157823 
E-mail: ricardoacastro@me.com  

Orcid: https://orcid.org/0000-0003-2328-887  

https://orcid.org/0000-0003-0217-3805
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ORGANIZADORES DA PARTE I 

 

  
 

GEYSA NOVAIS VIANA MATIA 

Doutoranda e Mestra em Educação pela Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) no Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGEd); Licenciada em Letras Modernas (FTC) e em 

História (UESB). Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa em 

Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo e da 

RedePECC-MS. Coordenadora Territorial do Programa de 

Formação para Professores da Educação do Campo 

(FORMACAMPO) 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/8959791176032096  

E-mail:  geysa.nv@gmail.com      

Orcid: https://orcid.org/0000-0002-6187-7899 
 

 

 

 

QUEZIANE MARTINS DA CRUZ     

Doutoranda e Mestra em Educação pelo PPGEd (UESB), 

Licenciada em Pedagogia (UNEB – Campus XVII), 

pesquisadora do Grupo de Estudos e Pesquisas e Pesquisas em 

Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo e da 

Cidade (GEPEMDECC/UESB) / membro da Rede Latino 

Americana de Pesquisadores – REDE PECC, coordenadora 

Territorial do Programa (FORMACAMPO) e professora da 

Rede Municipal de Bom Jesus da Lapa-Bahia. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/0741159632652511 
E-mail:  martinsdacruzqueziane@gmail.com 
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-8061-9879. 
 

 

 

 

VALÉRIA SOUZA LIMA BRITO 

Doutoranda e Mestra em Educação pela Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) no Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGEd); Licenciada em Pedagogia pela (UESB); 

Secretária Territorial do Programa de Formação para Professores 

da Educação do Campo (FORMACAMPO); Professora formadora 

do Programa Escola da Terra na UFRB; Pesquisadora no Grupo de 

Estudos e Pesquisas em Movimentos Sociais, Diversidade e 

Educação do Campo e Cidade  (Gepemdecc) da UESB/CNPq e da 

RedePECC-MS. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/2620595158160000   

E-mail:  valeriaslima@hotmail.com  

Orcid:  https://orcid.org/0000-0002-0252-5869 

  

 

http://lattes.cnpq.br/8959791176032096
mailto:geysa.nv@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-6187-7899
http://lattes.cnpq.br/2620595158160000
https://orcid.org/0000-0002-0252-5869
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Santa Cruz (UESC). Mestre em Educação do Campo, 
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Educação Física Escolar, pela Faculdade do Noroeste 

de Minas (FINOM). Licenciado em Educação Física 

pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB). Graduado em Pedagogia pela Universidade Cesumar (UNICESUMAR). 

Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação, Formação de Professores 
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Clínica. Mestrando em Educação pelo 
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(Território de Identidade Litoral Norte e Agreste 
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mailto:antoniel_edfisica@yahoo.com.br
http://lattes.cnpq.br/0738891255618111
mailto:profvanmeira@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/3146327215967112
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APRESENTAÇÃO 

 

Este Relatório apresenta dados de uma pesquisa de campo realizada pelo Grupo de 

Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo e Cidade 

(Gepemdecc/UESB), intitulada: As escolas do/no campo na Bahia: políticas educacionais e 

práticas pedagógicas no contexto pandêmico e pós-pandêmico. A referida pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de ética da UESB e recebeu o Parecer de nº 6.005.077 e CAAE nº 

67379823.1.0000.0055. Os dados foram coletas por meio de um questionário elaborado no 

formulário do Google Forms1, cujos sujeitos foram os cursistas do Programa de Extensão 

Formação Continuada de Educadores do Campo – Formacampo/UESB, a saber: 8.292 

docentes, gestão e coordenação escolar; 177 membros dos Conselhos Municipais de Educação 

e 298 pessoas ligadas aos movimentos sociais que se interessaram a fazer a formação ofertada 

Programa pelo Formacampo/UESB em 2024, perfazendo um total de 8.767 respondentes. 

Todos esses sujeitos são pessoas que atuam em escolas do campo ou em escolas da cidade que 

tem a maioria de seus alunos oriundos do campo. 

Destacamos que a elaboração das questões teve como eixo central os objetivos 

específicos do projeto de pesquisa em tela, o qual abarca os seguintes aspectos: perfil dos 

sujeitos, formação inicial e continuada, trabalho docente, gestão escolar, infraestrutura das 

escolas, tecnologias educacionais, pandemia e pós-pandemia, classes multisseriadas, níveis e 

modalidades de ensino, planejamento escolar, transporte escolar, dentre outros. 

Para facilitar o processo de interpretação dos dados dividimos o presente relatório em 3 

partes:  

1) análise de dados das questões respondidas pelos/as docentes, gestão e coordenação 

escolar;  

2) análise de dados das questões respondidas pelos membros de Conselhos Municipais 

de Educação;  

3) análise de dados das questões respondidas pelos/as representantes de movimentos 

sociais.  

 

1 Questões elaboradas pelos seguintes membros do Gepemdecc/UESB: Arlete Ramos dos Santos, Júlia 

Maria da Silva Oliveira e Ricardo Alexandre Castro. 
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Todas as questões são objetivas, e os gráficos foram feitos utilizando recursos do 

programa Excel2. Em seguida, os resultados foram descritos e analisados por membros da 

equipe de pesquisa do Gepemdecc/UESB, sendo que a primeira parte, que tem como título: 

“Políticas e Práticas educacionais no contexto da Educação do Campo Baiana, traz os dados 

do formulário que foram respondidos pelos/as docentes/as, gestores/as/ e coordenadores/as 

escolares, e teve a autoria de Geysa Novais Matias Viana, Queziane Martins da Cruz e Valéria 

Souza Lima Brito. A segunda parte, tem como título: “Atuação dos Conselhos Municipais de 

Educação na Bahia”, cujos dados foram apresentados e analisados por Antoniel dos Santos 

Peixoto e Vandique Martiniano Campos Meira. E por fim, temos a terceira parte intitulada: 

“Contexto educacional de militantes sociais educadores(as) da rede de educação municipal da 

Bahia”, descrita e analisada por Rebeca Bispo Oliveira e Fabiano Neves Silva. 

Destacamos que a pesquisa ainda tem outros relatórios de dados primários e 

secundários, desse modo, neste documento apresentamos apenas uma parte do que foi coletado. 

A Bahia é um estado muito extenso cujas pesquisas educacionais evidenciam necessidade de 

muitos investimentos por meio dos governos municipais e estadual. Os dados mostram 

necessidade de formação inicial e continuada, melhoria na infraestrutura das escolas e a 

necessidade de qualificar os sujeitos que atuam na educação pública em todas as esferas. Assim, 

fica demonstrado que a Educação do/no Campo, sem dúvida, é ainda um espaço que revela 

muitas desigualdades que precisam ser corrigidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 Os responsáveis pela elaboração dos gráficos foram o doutorando do PPGED/UESB, Ricardo 

Alexandre Castro e o Bolsistas de Iniciação Científica Ramon Correa Rocha, com revisão das equipes 

responsáveis pela análise dos resultados de cada parte do relatório. 
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APRESENTAÇÃO DA PARTE I  
 

Este relatório foi produzido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, 

Diversidade e Educação do Campo e Cidade (GEPEMDECC), vinculado à Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Organizado a partir dos dados oriundos da pesquisa 

intitulada: “AS ESCOLAS DO/NO CAMPO DA BAHIA: POLÍTICAS EDUCACIONAIS E 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO CONTEXTO PANDÊMICO E PÓS-PANDÊMICO”, que 

está conectada com a Formação Continuada de Educadores e Educadoras na perspectiva da 

Educação do Campo (FORMACAMPO). Esta pesquisa alcançou sujeitos advindos de todos os 

Territórios de Identidade da Bahia (Figura 1), e foi dividida em três grandes grupos: educadores 

do campo; Conselhos Municipais de Educação (CME) e os Movimentos Sociais. Entretanto, 

esse relatório fará um recorte temático para os formulários dos educadores do campo. 

 

Figura 1: Divisão Territorial da Bahia 

 

Fonte:  Secretaria de Cultura do Estado da Bahia – SECULTBA (2007) 
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Os dados analisados resultam da segunda fase da pesquisa desenvolvida em 2024 pelo 

GEPEMDECC, a serviço de compartilhar informações pertinentes Educação do Campo, como 

foco no estado da Bahia. Este relatório técnico tem como objetivo analisar os dados 

relacionados ao contexto educacional das escolas do campo possibilitando reflexões sobre a 

realidade pandêmica e pós-pandêmica, a partir das relações constituídas mediante experiências 

educacionais e sociais de integrantes de movimentos sociais. Para tanto, foram analisados 8.292 

formulários de educadores advindos dos 27 Territórios de Identidade que compõem a Bahia, e 

de outros estados do Brasil, como está disposto no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Quantidade de formulários por Território de Identidade da Bahia e de outros 

estados.  

  MUNICÍPIO INSCRITOS 

1 Bacia do Jacuípe 467 

2 Bacia do Paramirim 159 

3 Bacia do Rio Corrente 186 

4 Bacia do Rio Grande 75 

5 Baixo Sul 930 

6 Chapada Diamantina 126 

7 Costa do Descobrimento 123 

8 Extremo Sul 355 

9 Irecê 237 

10 Itaparica 213 

11 
Litoral Norte e Agreste 

Baiano 
288 

12 Litoral Sul 468 

13 Médio Rio de Contas 201 

14 Médio Sudoeste da Bahia 27 

15 Metropolitano de Salvador 105 

16 Piemonte da Diamantina 98 

17 Piemonte do Paraguaçu 504 

18 Piemonte Norte do Itapicuru 249 

19 Portal do Sertão 111 

20 Recôncavo 148 

21 Semiárido Nordeste II 313 

22 Sertão do São Francisco 817 

23 Sertão Produtivo 169 

24 Sisal 581 

25 Sudoeste Baiano 352 

26 Vale do Jiquiriçá 446 
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27 Velho Chico 491 

  Outras Unidades Federais 53 

TOTAL 8.292 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

As análises realizadas possuem caráter descritivo, com aproximações com o método 

Materialismo Histórico Dialético. Para melhor contemplar as múltiplas determinações que 

constituem a Educação do Campo na Bahia, este relatório foi subdividido em dezenove tópicos: 

Perfil dos participantes da pesquisa; Formação profissional; Trabalho docente; Fazer 

pedagógico: planejamento; Base Nacional Comum Curricular; Projeto Político Pedagógico; 

Gestão escolar; Educação em Tempo Integral; Plano municipal de educação; Conselho 

municipal de educação; Infraestrutura das escolas camponesas; Merenda/alimentação escolar; 

Empreendedorismo na Educação do Campo; Educação Inclusiva nas escolas do campo; 

Comunidade Quilombola; As tecnologias nos processos educativos; Agroecologia na Educação 

do Campo; Classes Multisseriadas/ Multiano; e Período pandêmico e pós-pandêmico.  

Os tópicos elencados contemplam vários aspectos da Educação do Campo, entretanto 

não chegam à totalidade dessa realidade educativa, cabendo aos membros dos movimentos 

sociais, estudantes, pesquisadores e educadores do campo irem para além dessas informações e 

com leituras críticas dessa realidade educativa das escolas do campo, na perspectiva de se 

alcançar a educação emancipadora, omnilateral e integral. 
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DADOS DA PESQUISA SOBRE: 

 PERFIL DOS PARTICIPANTES 
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PERFIL DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA  

 

Para favorecer a apresentação e compreensão dos resultados, os dados dos 8.292 

participantes da pesquisa serão expostos conjuntamente, quando possível de forma singular, a 

partir das categorias de análise da pesquisa. Sendo assim, trazemos na primeira etapa do estudo 

o perfil destes participantes. Com base nos registros do formulário a faixa etária dos professores 

(as) se concentram entre 41 a 45 anos de idade, conforme podemos observar no Gráfico 1.  

 

Gráfico 1: Idade declarada pelos participantes da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 1 expõe que a maioria dos(as) professores(as) que responderam ao 

questionário estão na faixa etária de 41 a 45 anos de idade, representando 1.681 da amostra; 

1.442 dos(as) professores(as) têm entre 36 e 40 anos; 1.245 está na faixa de 46 a 50 anos; 1.058 

têm entre 31 e 35 anos, 992 tem entre 26 e 30 anos; 780 têm de 51 a 55 anos de idade; até 25 

anos de idade são 710 e mais de 55 anos são 454 dos(as) professores.   

Desse modo, observamos que com relação a idade a maioria dos professores (as) têm 

entre 41 e 45 anos, então, a maior parte é composta por adultos entre a quarta e sexta década de 

vida, o que indica um envelhecimento dos profissionais docentes. Contudo, vale ressaltar a 

presença dos 454 docentes com mais de 55 anos e 710 com menos de 25 anos de idade. 

Contrariando a perspectiva de profissionais mais idosos e mais novos que não tem interesse 

pela atuação na educação, como também aqueles com mais de 55 anos por considerarem mais 

experientes para encerrar a trajetória profissional, o que pode refletir o perfil dos docentes na 
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educação, já que os docentes da Educação Básica são em sua maioria pessoas experientes, o 

que significa dizer que mesmo com a renovação e contratação, os docentes permanecem mais 

tempo na profissão (Souza, 2013). Cabe questionar que esse ‘tempo’ se relaciona o fato à 

reforma da previdência que teria dificultado a aposentadoria dos professores(as)? Ou a entrada 

dos jovens na profissão tem sido em menor proporção nos cursos de licenciatura, sugerindo os 

docentes mais tempo na profissão. Há precarização do trabalho docente? 

Outro aspecto importante neste estudo, é a análise quanto ao atributo raça/cor, com as 

variações são significativas dos professores(as) que leva a reflexão sobre a diversidade 

brasileira.  

 

Gráfico 2: Autodeclaração da cor 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Os resultados obtidos mostram que a maior parcela dos(as) professores(as) se 

autodeclara Pardo(a) com 57%; Pretos(as) 26%, Brancos(as) 12%, Amarelos(as) 2%, Indígenas 

1% e 2% não quiseram declarar. A educação tem um papel relevante para o enfrentamento de 

preconceitos da identidade e, se tratando da cor, a maioria dos docentes se consideram pardos. 

Essa categoria pode ser entendida a partir do reflexo da ideologia do embranquecimento já que 

muitas pessoas não se reconhecem como brancas ou negras, e desse modo, Gomes (2019) 

destaca que ‘pardo’ é o estágio de transição entre negros, indígenas e brancos, movendo-se para 

a branquitude, porque historicamente, o ser negro é associado à escravidão, à pobreza e à 

criminalidade, e o ser indígena à selvageria, à incivilidade, e é por isso que o pardo tenta se 

Amarelo/a; 173; 2%

Branco/a; 1034; 

12%

Indígena; 67; 1%

Não deseja 

declarar; 163; 2%

Pardo/a; 

4694; 57%

Preto/a; 2161; 

26%

Amarelo/a Branco/a Indígena Não deseja declarar Pardo/a Preto/a
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embranquecer. Portanto, “a negação da identidade negra do pardo é uma estratégia de genocídio 

da classe dominante, seu reverso significa resistência, já que esses corpos também estão 

expostos a vulnerabilidade de um sistema branco” (Gomes, 2019, p. 76). Portanto, a educação 

se torna um elemento importante para o enfrentamento de preconceitos na construção identitária 

na sociedade. E nesse universo plural o professor é um instrumento de valorização das 

identidades para a construção de um diálogo democrático, mas a noção de entender a sua 

identidade é um aspecto essencial para romper com os muros da negação identitária, porque o 

racismo no Brasil é estruturante e, os pardos compõem a maior parte dela, portanto, dificulta 

pensar dinâmicas de enfrentamentos, sendo que antes é necessário discutir a condição parda 

(Carvalho, 2018).   

 

Gráfico 3: Autodeclaração de sexo biológico 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao analisar o sexo biológico dos professores(as) os dados demonstram que 85,95% são 

do sexo feminino; seguido de 14,03% masculino. Os dados demonstram que o perfil dos(as) 

profissionais que atuam nas escolas do campo deste estudo são mulheres. É válido ressaltar a 

predominância de mulheres na área da educação. Em 2023, o Ministério da Educação (MEC) 

publicou um artigo em que destacou que o Ensino Básico brasileiro é realizado por mulheres, 

na sua maioria. Do corpo docente, composto por 2.315.616 profissionais, 1.834.295 (79,2%) 

são professoras.  

Nesse sentido, segundo Gatti e Barretto (2009) destacam que a maioria dos(as) 

professores em regência de classe serem mulheres, esse perfil de predominância vai-se 

alterando à medida que progridem as etapas de ensino, ou seja, predominância marcadamente 
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feminina no ensino infantil e anos iniciais do ensino fundamental, e nas etapas finais a 

participação masculina, conforme aponta os dados em que quando se olha para a docência na 

Educação Superior, os homens estão na frente. Eles são 167.384 (52,98%) do total de 315.928 

professores dessa etapa.   

Para tanto, Nascimento e Nunes (2024, p. 125) compreendem que as relações de gênero, 

    

[...] também estão presentes nos mais diferentes ambientes de trabalho e 

interferem de forma significativa nesses espaços, uma vez que apesar dos 

avanços e das conquistas feministas, as mulheres ainda enfrentam dificuldades 

como a divisão sexual do trabalho. Quando se analisa o trabalho docente a 

presença das diferenças em função do gênero fica ainda mais perceptíveis, 

visto que por vezes à docência é tida como profissão feminina, sobretudo na 

educação básica devido a características da profissão culturalmente atrelada 

às mulheres e assim considerando uma extensão da maternidade. Além disso, 

algumas atividades são mais propensas a levar ao adoecimento, entre elas as 

que necessitam de alto grau de responsabilidade, agilidade e cuidado. Dentre 

essas atividades estão as voltadas para a área de educação.  
 

Nessa perspectiva, Nascimento e Nunes (2024) afirmam que o magistério é uma 

profissão feminina. Para ratificar tal pensamento, é possível notar nesta pesquisa a presença 

significativa e expressiva das mulheres na educação das escolas do campo na Bahia. É 

importante salientar que as características atribuídas ao gênero, transforma o que deveria ser 

um processo de emancipação feminina em um mecanismo que perpetua estereótipos e 

desvaloriza o trabalho docente (ibid., 2024). Logo, podemos observar a precarização das 

condições de trabalho e a falta de reconhecimento em relação as funções desempenhadas na 

educação, muitas vezes sendo vistas como uma extensão da maternidade e não como um 

trabalho, e assim as determinações de desigualdade solidificam um processo de precarização 

do trabalho docente, que por sua vez está interligado à feminização dessa função.    

Para discutir a melhoria da qualidade da educação, precisamos trazer à tona questões 

que envolvem o trabalho e a remuneração dos(as) professores (as). Nesta pesquisa, 

apresentamos um aspecto importante que diz respeito a renda familiar desses profissionais, a 

qual pode influenciar e trazer impactos para o exercício da docência e, consequentemente para 

o avanço da educação. No que se refere à renda familiar, os(as) professores (as) deste estudo 

indicam:  
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Gráfico 4: Renda familiar 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao responderem sobre a renda familiar, o maior percentual, 37,19%, apontou para até 1 

salário-mínimo; Entre 1 e 2 salários-mínimos 22,87% dos respondentes; 18,56% têm entre 2 e 

3 salários por família; 14,18% disseram ter entre 3 e 5 salários-mínimos; 3,76% entre 5 e 7 

salários; 1,70% não respondeu; 1,50% entre 7 e 10 salários-mínimos, acima de 10 salários 

contou 0,24%.  

Nota-se que a remuneração do(a) professor(a) é baixa e insuficiente, dada as condições 

de sobrevivência nos tempos atuais, o que impacta na qualidade do ensino, já que essa qualidade 

está atrelada as condições adequadas oferecidas a esses profissionais, isso não é consenso, é 

uma necessidade que deve ser garantida, pois quando o salário é um aspecto que não há atenção, 

podemos perceber o quadro precarizado e a intensificação no trabalho desses educadores.    

 

No Brasil, médicos e advogados ganham, em média, quatro vezes o que ganha 

um professor que atua nas séries finais do ensino fundamental. Não se trata 

aqui da questão de quem deve ganhar mais. [...] A questão em foco é avaliar 

a magnitude da diferença entre os salários desses profissionais, ambos com 

formação em nível superior. A profissão em destaque é a de juiz, com um 

rendimento médio de quase 20 vezes o valor do rendimento médio mensal do 

professor da educação infantil, por exemplo (Sampaio et al., 2002, p. 108). 

 

Considerando que os salários dos profissionais da educação refletem uma 

desvalorização e precarização de suas condições de trabalho. Lüdke e Boing (2004, p. 1168) 

destacam que: “Com relação ao salário, é sempre chocante a comparação da nossa situação com 

o que ocorre em outros países, onde os salários não apresentam a disparidade entre os níveis de 

ensino e regiões do país, como acontece aqui”. Desta maneira, chegamos à conclusão de que, 
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mínimos; 20; 0,24%

Até 1 salário mínimo; 

3084; 37,19%

Entre 1 e 2 salários 

mínimos; 1896; 

22,87%

Entre 2 e 3 salários mínimos; 

1539; 18,56%

Entre 3 e 5 salários mínimos; 

1176; 14,18%

Entre 5 e 7 salários 

mínimos; 312; 3,76%

Entre 7 e 10 salários mínimos; 
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ao comparar os salários dos(as) professores (as) com outras carreiras, notamos desvantagem 

tanto na remuneração quanto nas condições de trabalho, o que vai refletir na renda familiar e 

nas questões de sobrevivência, portanto, aumentar os recursos é pensar na melhoria da 

qualidade da educação, o que implica também melhores salários e políticas de financiamento 

da educação.     

O panorama sobre as características dos sujeitos da pesquisa apresenta o local onde os 

educadores residem (urbano ou rural), conforme podemos observar no Gráfico 5:  

 

Gráfico 5: Local onde os educadores residem 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Enquanto que o Gráfico 6, mostra a distribuição dos(as) professores (as) que residem 

no mesmo município em que trabalha por etapas de ensino. O que configura como um 

importante dado para o processo de ensino dos estudantes do campo, bem como a comunidade 

daquele contexto. Pois conhecer a comunidade camponesa a qual ministrará aulas, é 

imprescindível ao fazer pedagógico que valora, respeita e trabalha com os conhecimentos 

produzidos socialmente, e o deslocamento dos educadores pode ser mais um fator para atrasos 

e/ou suspensão das aulas em determinados períodos do ano letivo, partindo da premissa que o 

acesso a escolas localizadas em áreas rurais, normalmente ocorre por estradas não 

pavimentadas, fazendo com que os períodos chuvosos dificultem a acesso a esses espaços. 

Rural; 4299; 

52%

Urbano; 
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Gráfico 6: Reside no mesmo município em que trabalha 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

 

Observa-se que em relação ao local de moradia, 52% dos(as) professores(as), vivem em 

área rural, enquanto 48% em área urbana. Além disso, 80% dos educadores apontaram que 

residem no mesmo munícipio que trabalha e, 20% disseram que ‘não’. Isso pode refletir na 

compreensão dos aspectos que influenciam o trabalho pedagógico, uma vez que os professores 

que residem e atuam em escolas rurais desempenham um papel crucial no avanço da educação 

camponesa. Sua presença e envolvimento direto com a realidade local fortalece o vínculo e 

conecta a escola e comunidade, possibilitando que esses educadores compreendam melhor as 

necessidades e desafios enfrentados pelos estudantes, ajustando e construindo um currículo que 

promova um aprendizado mais significativo.   
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TRABALHO DOCENTE 

 

Quando se fala em trabalho docente, os professores são, em geral os primeiros a serem 

lembrados quando se utiliza o termo. São considerados como os principais agentes do processo 

educativo nas políticas educacionais, tendo de responsabilizarem pelo rendimento dos alunos, 

da escola e do sistema educacional como um todo. Além disso, diante das variadas funções que 

a escola pública assume na atualidade, os docentes frequentemente se veem obrigados a atender 

as demandas para as quais não estão preparados (Oliveira, 2010). Desse modo, esse modelo de 

formação formatada reflete uma perspectiva reducionista e limitadora da formação e do trabalho 

docente, seja pela primazia de um saber prático, em detrimento da práxis seja pela ênfase no 

desempenho, tornando simplista e fragilizado o processo de formação dos professores (Silva; 

Curado, 2018).  

Cada vez mais, têm sido maiores as pressões para uma mudança no perfil de formação 

do docente, o que pode ser percebido tanto pelas exigências legais estabelecidas quanto por 

propostas de redesenho da carreira docente, no entanto o que ocorre na prática é outra realidade.  

Nesta pesquisa, as respostas sobre o tempo de serviço, 20% dos(as) professores(as) têm 

entre 16 e 25 anos de serviço; 16% de 1 a 4 anos; 11% de 5 a 10 anos; 10% de 11 a 15 anos, 

10% acima de 26 anos; 8% têm menos de um ano no magistério e 25% não responderam à 

questão. 

Gráfico 7: Tempo de serviço no magistério 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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O tempo de serviço no magistério reflete uma trajetória profissional marcada por 

dedicação e pela aquisição de experiências significativas na educação. Entretanto, a 

longevidade na carreira não deve ser considerada um indicativo de excelência docente. Em 

alguns contextos, a permanência por um longo período pode resultar na acomodação 

profissional, além da resistência a novas abordagens pedagógicas. Essa realidade ressalta a 

relevância de políticas que incluam a formação continuada para os professores de maneira mais 

efetiva dando condições para que esses profissionais possam realizar essas formações.  

Gráfico 8: Tempo de atuação no magistério por rede. 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Do tempo de trabalho na rede pública, 9% dos(as) professores(as) têm de 1 a 4 anos; 

18% têm entre 16 e 25 anos; 13% têm entre 5 e 10 anos; 11% têm entre 11 e 15 anos; 9% têm 

acima de 26 anos e 25% não responderam. Do tempo de trabalho em rede privada, 10% dos(as) 

professores(as) atuam/atuaram de 1 a 4 anos; 4% responderam que atuam/atuaram de 5 a 10 
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anos; 2% de 11 a 15 anos; 1% de 16 a 25 anos; 1% acima de 26 anos; 25% não responderam e, 

a maioria, 57% nunca atuou na rede privada de ensino.  

Outro aspecto importante que podemos observar neste estudo é o tempo de serviço na 

escola onde os educadores trabalham. Conforme demonstramos no Gráfico 9 abaixo:  

 

Gráfico 9:  Tempo de serviço na escola onde trabalha: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Assim, o tempo de serviço de cada um corresponde à temporalidade em que o educador 

desempenha suas atividades na escola. Esse tempo é um indicador para a progressão do 

profissional em sua carreira, além disso, outro aspecto importante a refletir é a experiência 

acumulada ao longo dos anos. Sobre isso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDBEN - Lei n.º 9.394/96 discorre no artigo 67 sobre a formação do magistério. Que determina 

aos sistemas de ensino promover a valorização dos profissionais da educação por meio de 

ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; aperfeiçoamento profissional 

continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para este fim; piso salarial 

profissional; a progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho, bem como o período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga de trabalho e condições adequadas de trabalho. 

Continuando nesta perspectiva, demonstramos no gráfico 10 abaixo, a duração da 

jornada de trabalho desses professores.  
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Gráfico 10: Carga horária semanal como educador 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 10 demonstra que a carga horária da maioria dos educadores deste estudo é 

de 38%; já 33% possuem tem a jornada de trabalho de 40 horas; além disso, 1% possui 60 horas 

e 28% optaram em não responder.   

Assim, a definição de uma jornada de trabalho compatível com a especificidade do 

trabalho docente está intimamente ligada à valorização do magistério e à qualidade do ensino, 

já que o tempo destinado as atividades fora da sala de aula impactam tanto na qualidade das 

aulas quanto no desempenho do professor/a.   

O trabalho do professor vai muito além do que simplesmente ministrar aulas. Para que 

sua atuação tenha mais qualidade, o professor precisa, além de uma formação inicial sólida, é 

necessário qualificar-se permanentemente. A carga horária de trabalho docente abrange o 

planejamento de aulas, a correção de atividades, o atendimento a responsáveis/pais e alunos, a 

participação em reuniões pedagógicas e formações continuadas. Silva, Cardoso e Nunes (2020, 

p. 213) ressaltam que as políticas de formação são elementos importantes do trabalho docente,  

 

[...] como carreira, remuneração, as formas de contratação, carga horária 

laboral, tempo para estudos e planejamentos, características das turmas, 

condições físicas e materiais do trabalho que acabam reverberando na 

precariedade do trabalho desse profissional e a sua exclusão nos processos 

decisórios condizentes ao seu trabalho. 

 

Para garantir uma qualidade no ensino, o docente precisa ir além para se qualificar e não 

permitir que seu trabalho seja "invisível", quando muitas vezes não é adequadamente 

remunerado, o que pode resultar em sobrecarga e afetar diretamente no ensino e a saúde dos 

educadores. Nesse contexto, é urgente repensar a carga horária do professor/a de forma que 

leve em conta a sua humanidade, assegurando um tempo apropriado para que sua atuação possa 

ser crítica, reflexiva e emancipadora.  
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Sobre a localização da escola onde atuam os professores, o Gráfico 11 mostra que para 

34% dos professores/as a escola é no campo e próximo de onde moram; 20% disseram que é 

no campo, mas fica distante de onde moram; 17% são na cidade e próximo de onde moram; 4% 

na cidade e distante de onde moram, já 25% optaram em não responder.  

 

Gráfico 11: Localização da escola que trabalha 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Nota-se que professores/as desta pesquisa estão mais presentes nas regiões rurais do que 

nas áreas urbanas. Isso pode indicar que os educadores conhecem a realidade em que trabalham, 

uma vez que moram próximo a escola que lecionam, ou seja, compreendem o lugar/meio, 

identifica, reconhece, valoriza, cria raízes naquele lugar (Brito, 2024). Mas, outro aspecto 

também que precisamos observar é que 1.615 (20%) desses profissionais se deslocam para dar 

aulas nessas escolas, possivelmente por fatores como a longa distância, aumentam ainda mais 

a jornada de trabalho, tornando sua atuação cansativa e por vezes gerando frustação na 

profissão. 

Silva (2022) vai dizer que a contradição é destruidora, mas também criadora de 

possibilidades por meio da luta dos contrários na busca de sua superação. Neste sentido, os(as) 

profissionais foram indagados(as)  sobre ter outro trabalho além da educação, responderam que:  
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Gráfico 12: Tem outro trabalho além da educação 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Dada as condições em contextos de precarização da carreira docente, ter outro trabalho 

pode ser uma realidade comum, que forçam muitos profissionais a buscarem outros meios de 

complementar a renda para subsistência, porque  o cenário atual demonstra que o trabalho 

docente sofre precarização perante várias perspectivas, como os baixos salários, a sobrecarga 

de trabalho, as exigências burocráticas, o descrédito da profissão, resultando em adoecimento 

físico, mental e psicológico (Nunes; Cardoso; Sousa, 2020).  

O que mais impressiona é o contínuo acirramento das duplas ou triplas jornadas que 

compromete o trabalho e a saúde docente. Do mesmo modo que o tecido social, à docência é 

desgastada ante as insatisfações grandemente justificadas dos professores, os 

descontentamentos, a insatisfação com relação às políticas públicas para a educação, a questão 

salarial, as condições de trabalho precárias, classes superlotadas evidencia a crise na valorização 

docente (Manfré, 2014). Contrário a essa discussão, os participantes deste estudo, em sua 

maioria, isto é, 64% não tem outro trabalho além da educação; 7% disseram que sim; e 29% 

escolheram não responder.  

Para complementar e ampliar essa discussão, outro fator significativo a ser observado e 

questionado aos participantes da pesquisa, foi sobre a importância da sua renda no orçamento 

de sua família, sendo assim, responderam.  
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Gráfico 13: Importância da sua renda no orçamento de sua família 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Os resultados mostram que 52% dos(as) professores(as) assumem a sua renda no 

orçamento de sua família é a principal fonte de subsistência; 17% têm como renda 

complementar e 31% não respondeu. Essa pesquisa mostrou que o professor/a, mesmo quando 

não é o principal provedor do sustento da família, tem significativa participação na renda 

familiar.  

Nesses moldes, a discussão acerca da valorização docente é bastante complexa e 

abrangente, envolvendo múltiplas dimensões. Nesse sentido, os educadores foram questionados 

se mudariam de profissão se houvesse a possibilidade, afirmaram que:  

 

Gráfico 14: Mudaria de profissão se houvesse a possibilidade 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Apesar das inúmeras dificuldades enfrentadas, no que diz respeito a precarização 

docente, os(as) professores(as) apontaram neste estudo que se houvesse possibilidade não 
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mudaria de profissão, sendo 53% desses(as) profissionais; 22% afirmaram que mudariam e 25% 

optaram em não responder. Essa permanência dar a possibilidade de se questionar por qual 

motivo não mudariam diante da precarização, porque aquele “famoso clichê de que a docência 

é um dom é ultrapassada, pois não se nasce sendo professor” (Sousa et al., 2020, p. 16). Não 

podemos romantizar as políticas de descaso com o profissional da educação que permanecem 

por longos períodos na profissão mesmo sem reconhecimento, negligenciados historicamente. 

No cerne do contexto da educação, à docência exige muitas habilidades e conhecimentos que 

devem ser adquiridos com formação continuada.  
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 

Quando consideramos as novas exigências no escopo da educação, a formação 

continuada dos(as) professores(as) é um aspecto muito importante a ser discutido. E, no que se 

refere a formação profissional de professores do campo, embora prevista nas diretrizes 

educacionais é marcada por fragilidades. Além de ter uma abordagem urbanocêntrica, ignora 

as especificidades camponesas, desconsidera as nuances do contexto local e limita a formação 

a meros cursos técnicos baseados em conteúdo prontos.    

Nesse sentido, Gatti (2010, p. 1375) entende que para a formação de professores,  

 

[...] é necessária uma verdadeira revolução nas estruturas institucionais 

formativas e nos currículos da formação. As emendas já são muitas. A 

fragmentação formativa é clara. É preciso integrar essa formação em 

currículos articulados e voltados a esse objetivo precípuo. A formação de 

professores não pode ser pensada a partir das ciências e seus diversos campos 

disciplinares, como adendo destas áreas, mas a partir da função social própria 

à escolarização – ensinar às novas gerações o conhecimento acumulado e 

consolidar valores e práticas coerentes com nossa vida civil.  

 

Além das emendas, as iniciativas de formação continuada sofrem com descontinuidade. 

Por isso, muitas vezes o resultado é um processo formativo fragmentado que pouco contribui 

para o fortalecimento da identidade camponesa e na consolidação de práticas pedagógicas que 

dialoguem com o projeto de sociedade no campo. Tensionar esses processos formativos 

significa reconhecer a necessidades de buscar uma formação numa perspectiva emancipatória 

que parte dos princípios da Educação do Campo. 

 De acordo Silva e Santos (2022) a formação continuada de professores do campo é 

considerada fulcral para a construção da identidade de ser professor e para a construção de uma 

proposta de educação voltada para o desenvolvimento camponês. Nessa perspectiva, uma 

política de formação continuada deve ter clara e explícita a crítica epistemológica para que se 

diminua a distância entre o que se propõe e o que se realiza efetivamente [...] (Silva; Curado. 

2018). Sob essa perspectiva, a escolarização dos educadores do campo é uma realidade que 

ainda carece de políticas de continuidade que proporcionem formações que reduzam as 

diferenças entre a teoria das realidades no campo.  

Desse modo, o Gráfico 15 apresenta os(as) professores(as) computados segundo seu 

nível de escolaridade. A formação em nível superior é a mais frequente (2.537), e mostra 

tendência crescente para a especialização como segundo nível de formação mais comum 
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(1.989). Importante destacar que os percentuais de professores com formação no nível 

fundamental incompleto são quase desprezíveis, e, percentuais que vêm se reduzindo ao longo 

do tempo. 

 

Gráfico 15: Nível de escolaridade dos educadores do campo 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 15, apresenta também os dados gerais de formação em nível superior 

incompleto (1.030 professores) e nível médio (254) para fins de comparação. Os dados mostram 

a tendência de redução de professores com escolaridade em nível médio ao longo do tempo e 

em todas as etapas de educação, tendência que se observa também para a formação em nível 

mestrado (149) e doutorado (9). O processo de escolarização do nível superior é o mais 

frequente em todas as etapas de ensino, percentuais que vêm crescendo ao longo dos anos em 

conformidade com a LDBEN (nº 9.394/1996) em seu artigo 62:  

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 

ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

 

Essa tendência se estabelece para que os educadores possam atuar na Educação Básica, 

sendo necessário a exigência mínima de qualificação em nível superior. Os dados coletados 
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confirmam o fato de que as redes de ensino vêm, gradualmente, se adaptando às exigências 

estabelecidas pela legislação (LDBEN, nº 9.393/1996), além de confirmarem também que 

professores de nível médio estão se formando em nível superior. Contudo, não podemos deixar 

de destacar que a escolarização dos(as) professores(as) da Educação Básica revela contradições 

profundas nas condições reais oferecidas a esses profissionais nas instituições públicas, 

sobretudo nas universidades públicas que concentram grande parte da formação inicial. 

Conforme podemos observar abaixo no Gráfico 16.  

 

Gráfico 16: Instituição da sua formação inicial 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Sobre a Instituição da sua formação inicial, 72% dos professores responderam que se 

graduaram em instituições públicas, numa proporção bastante significativa. E, 27,8% em 

instituição privada. Esse dado pode estar refletindo efeitos das políticas de incentivo à formação 

docente. Para tanto, a predominância de professores formados em instituições públicas 

representa um reconhecimento importante na educação, considerando o paradoxo presente nas 

políticas educacionais brasileiras: enquanto o Estado incentiva o acesso no Ensino Superior 

público, historicamente negligencia condições de permanência nesses espaços. Por isso, 

podemos observar atualmente o crescimento desordenado do ensino privado, impulsionado 

pelos interesses do mercado, e não no compromisso de uma qualidade da educação.  

Sobre essa perspectiva, Frigotto (2001) ressalta que as universidades públicas brasileiras 

são, contraditoriamente, espaços de excelência acadêmica, mas também de exclusão, porque as 

condições de acesso e permanência ainda são desiguais.  Portanto, compreendemos que os 

processos formativos devem se ancorar efetivamente de maneira emancipadora como direito 

histórico e político, e não como política compensatória. Porque o que vemos na prática é que 
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há apenas lugar para os mais “competentes”, ou que desenvolvem, ao longo de sua vida, aquelas 

qualidades técnicas e psicossociais que interessam ao mercado. Os educadores têm 

isoladamente de negociar o seu lugar e moldar-se às necessidades do mercado e pelo tempo que 

o mesmo necessita (Frigotto, 2015), e isso é uma lógica capitalista mercadológica que não tem 

compromisso com a transformação social, tampouco com a qualidade da educação.    

Ainda sob essa perspectiva da formação profissional, os professores(as) foram 

questionados sobre a modalidade da realização desses cursos.  Conforme demostra o Gráfico 

17: 

 

Gráfico 17: Sua formação inicial (graduação/licenciatura) foi realizada na modalidade

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Sobre a modalidade dos cursos, 44% realizaram curso semipresencial; 37% presencial; 

16% cursaram à distância; 3% não estão cursando e\ou não responderam. Cabe destacar que o 

ensino semipresencial possui uma perspectiva de inovação pedagógica para flexibilizar o 

acesso, contudo, muitas vezes opera numa lógica mercadológica sob um discurso de promover 

uma formação continuada de qualidade, quando na realidade, o que se apresenta como inovação 

e modernização, em muitos casos, se revela como um processo que precariza o trabalho 

docente. Nesse contexto, Oliveira (2004) ressalta que o fato é que o trabalho pedagógico foi 

reestruturado, dando lugar a uma nova organização, e tais mudanças, sem as adequações 

necessárias, podem acarretar processos fragmentados que fragilizam a atuação dos docentes.  
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Nesse sentido, considerando as tensões e contradições presentes no campo brasileiro e 

os desafios que competem às escolas existentes no contexto atual, é que precisamos destacar 

que ao longo dos anos foi negado ao homem do campo e aos movimentos sociais serem 

protagonistas das políticas públicas educacionais (Santos, 2021). E a formação inicial 

historicamente negligenciou a temática da Educação do Campo nos currículos. Conforme 

postulado por Brito (2024, p. 102), “a luta dos movimentos sociais materializa a insuficiência 

de políticas públicas pensadas para os povos do campo, porém, no que concerne as políticas de 

formação de professores/as do campo percebemos as ausências nesse âmbito”. Essa lacuna 

compromete diretamente a qualidade da educação camponesa.  

De acordo com Brito (2024), a precariedade do trabalho docente do campo e a 

marginalização desses(as) profissionais são aspectos que devem ser discutidos, principalmente 

pela complexidade emergente na concretização da formação de professores/as das escolas do 

campo, pois a Educação do Campo é desconsiderada pelo descaso das autoridades nas políticas 

educacionais para população camponesa. Ademais, a discussão sobre a Educação do Campo 

nas instituições acadêmicas é muitas vezes superficial e limitada, o que reflete a falta de clareza 

nas diretrizes políticas educacionais no Brasil e as políticas para o campo ainda mais (Arroyo; 

Caldart; Molina, 2004).    

Ao questionar sobre a formação inicial (graduação/licenciatura) se ofertou a Educação 

do Campo como componente curricular os dados revelam que 60% dos docentes não tiveram a 

Educação do Campo como componente curricular na formação; 22% sim; 15% não soube 

informar; e 2% e 1% inconclusos.  
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Gráfico 18: A formação inicial (graduação/licenciatura) ofertou a Educação do 

Campo como componente curricular 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025).  
 

A ausência de uma formação pautada nos princípios Educação do Campo reflete a 

hegemonia da lógica urbanocêntrica no sistema educacional, que pouco reconhece a pluralidade 

de sujeitos do campo, das florestas e das águas. Sobre esse aspecto, Brito (2024) advoga que as 

formações continuadas para o campo têm sido insuficientes e enviesadas numa lógica 

urbanocêntrica, diante da crise do sistema público de ensino, pressionado pelas demandas do 

capital e pelo esmagamento dos cortes de recursos orçamentos públicos (Mészáros, 2008).  

 

Gráfico 19: Sua formação inicial (licenciatura) te instrumentalizou para atuar na Educação do 

Campo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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Os dados coletados indicam que 19% dos(as) professores (as) apontaram que a formação 

inicial (licenciatura) não instrumentalizou para atuar na Educação do Campo; 19% 

razoavelmente; 15% disseram que pouco; 13% destacaram que muito; 25% quiseram responder 

e 9% não souberam informar. Brito (2024) reforça que dialogar sobre Educação do Campo é 

um desafio, isso porque a realidade escolar para essas populações é pontuada por carências e 

descontinuidades. Ainda mais, quando se sabe que existem dois projetos de sociedade distintos, 

sendo que um deles urbanocêntrico. 

Santos (2023) ressalta que ao refletir sobre a Educação do Campo, não podemos 

dicotomizá-la à educação nas áreas urbanas sem relacioná-la com a problemática das relações 

que envolvem campo-cidade. Assim, a Educação do Campo precisa ser pensada tendo como 

ponto de partida nessa relação a divisão social do trabalho, sabendo que o modo de produção 

do campo difere do trabalho da cidade, e é permeado de outros saberes, pois produz uma cultura 

com valores diferentes do que é construído nas relações capital e trabalho da vida urbana.  E é 

nessa perspectiva que se tem pensado em formar os(as) professores(as) para atuarem no campo.    

Ao serem questionados sobre a realização de algum curso de formação continuada, os(a) 

professores(as) responderam, conforme o Gráfico 20, que: 

 

Gráfico 20: Participantes que realizaram algum curso de formação continuada 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Nesta concepção de formação como um contínuo ao longo da vida profissional, é 

essencial entender que formação continuada não pode ser concebida apenas como um método 

de acumulação de cursos, palestras, seminários, de conhecimentos ou técnicas. Ela deve 
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ser um esforço de reflexão crítica sobre as práticas e de constante construção de uma identidade 

pessoal e profissional que interaja de forma mútua.  

Observa-se no gráfico 20 acima, que 49% dos educadores realizam algum curso de 

formação continuada; 26% disseram que não, e, 25% não quis responder. Todavia, é importante 

destacar que, na especificidade da formação do(a) docente do campo, (re) significar e qualificar 

as práticas dos envolvidos a partir dos princípios da Educação do Campo é primordial (Brito, 

2024), uma vez que, tem sua práxis na reflexão sobre a educação para além das fronteiras 

hegemônicas do saber instituído.   

 

Gráfico 21: Faz algum curso atualmente (formação continuada) 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

E atualmente, 26% dos educadores apontaram que faz algum curso (formação 

continuada); no entanto, a maioria (46%) não fazem, mas pretendem fazer; 26 % e 2% não 

responderam e/ou não pretendem, respectivamente.  

Gráfico 22: A sua formação continuada contribui/contribuiu de forma adequada para que 

você implemente os princípios da Educação do Campo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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Ao serem questionados sobre se a formação continuada contribui/contribuiu de forma 

adequada para que implemente os princípios da Educação do Campo. 35% responderam que 

sim; 17% que não e, 48% não quis responder e\ou não soube responder.  

Nesse contexto, salientamos que a formação continuada é fundamental para a efetivação 

dos princípios da Educação do Campo, pois possibilita que os educadores do campo contribuam 

para uma educação crítica emancipatória, pautada no projeto histórico de sociedade da classe 

trabalhadora. Sendo assim, a formação contínua possibilita a vivência de experiências exitosas, 

que fortalecem a identidade dos povos do campo.   

Belo da Silva e Medeiros (2021) compreendem que na Educação do Campo, 

infelizmente, a formação continuada vivenciada pelos docentes, até então, não se faz validando 

o contexto da Educação do Campo no país. O que vemos é que a Educação do Campo é inserida 

de cima para baixo, de modo superficial, não havendo um diálogo com a comunidade local, 

nem o estudo de seus problemas educacionais. Nesse contexto, Santos (2023) destaca que a 

formação continuada caminha no sentido de qualificar e demarcar práticas pertinentes à 

educação referidas à espacialidade do campo, pois a educação se concretiza, à medida que se 

realiza com e para os camponeses, de forma que alcancem sua própria autonomia.  
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FAZER PEDAGÓGICO: PLANEJAMENTO 

 

O fazer pedagógico nas escolas do campo devem considerar que estes espaços 

educativos se diferenciam dos demais, devido as suas especificidades contextos e necessidades 

educativas que possui, pois há ou deveria ter uma intencionalidade específica voltada ao espaço 

cultural e social de onde está inserida. “A escola do campo que temos hoje não é mais a escola 

de décadas atrás. A escola mudou e com ela a importância que assume, a intencionalidade que 

tem e a forma de trabalhar em prol da formação das novas gerações do campo” (Ziech. 2017, 

p. 104). 

As mudanças na concepção de educação a ser construída nos espaços camponeses pode 

ser observada na Resolução Nº 4, de 13 de julho de 2010, que define Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica, dentro das modalidades da Educação Básica, na 

Seção IV – Educação do Campo, apresenta-se:  

 

Art. 35. Na modalidade de Educação Básica do Campo, a educação para a 

população rural está prevista com adequações necessárias às peculiaridades da 

vida do campo e de cada região, definindo-se orientações para três aspectos 

essenciais à organização da ação pedagógica.  

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos estudantes da zona rural;  

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às 

fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;  

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural (Brasil, 2013, p. 73). 

 

A partir das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica fica 

evidente que ao se planejar as aulas para as escolas do campo se faz necessário estabelecer uma 

relação entre os conhecimentos produzidos pela humanidade e os saberes populares, e isso se 

dá de forma mais efetiva na condução e ênfase do trabalho pedagógico, “voltando os 

conhecimentos científicos e os conteúdos escolares para a realidade do campo, e usando 

situações do cotidiano das propriedades rurais como desencadeador de situações de 

aprendizagens” (Ziech. 2017, p.100). 

Assim como Arroyo, Caldart e Molina (2004, p. 12) a Educação do Campo aqui é 

compreendida como “Um movimento de ação, intervenção, reflexão, qualificação que tenta dar 

organicidade e captar, registrar, explicitar e teorizar sobre múltiplos significados históricos, 

políticos e culturais consequentemente formadores, educativos”. Isso posto, foi questionado 

aos(às) educadores(as) do campo se haviam materiais de apoio pedagógico, bem como a 
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construção de um planejamento voltado para a Educação do Campo, como está disposto nos 

gráficos 23 e 24. 

 

Gráfico 23: Possui material de apoio pedagógico para a realização e/ou planejamento de suas 

atividades docentes 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Gráfico 24: Os planejamentos realizados são organizados com base na Educação do Campo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Os materiais de apoio pedagógico são recursos importantes para viabilizar  o 

planejamento pedagógico adequado, entretanto, a partir dos dados dispostos nos gráficos 23 e 

24, fica evidente que apesar da maioria dos(as) educadores(as) (4.352 / 53% educadores) 

declararem a existência de materiais de apoio para realização e/ou planejamento das aulas , essa 

informação não reflete diretamente no fazer pedagógico, visto que, o quantitativo de 

respondentes que afirmam que o planejamento é embasado na Educação do Campo é inferior a 

30%.  
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Os dados acerca do planejamento pedagógico demonstram a importância da formação 

continuada para os(as) educadores(as) do campo, pois a Educação do Campo não se limita a 

uma ação ou momento na escola, é oposto disso, são ações tão intensas e entranhadas nos 

saberes, que perpassam os muros da escola. Assim sendo, as práticas pedagógicas das escolas 

do campo, são cotidianas, realizadas a partir dos conhecimentos científicos produzidos pela 

humanidade coadunados com os sabres produzidos pelas comunidades camponesas.  
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

 

Nesta seção apresentaremos alguns dados referentes às questões voltadas para o tema 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), bem como a percepção dos(as) professores(as) 

acerca desse documento, com foco nas prescrições para o trabalho pedagógico desenvolvido 

nas escolas do campo, fundamentado por meio das formações continuadas. 

A BNCC é um documento de caráter normativo no qual se define um conjunto orgânico 

e progressivo de aprendizagens direcionados a todos os alunos, a serem desenvolvidos ao longo 

das etapas e modalidades da Educação Básica, objetivando assegurar os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento, já ratificados: pelo Plano Nacional de Educação (PNE), pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei nº 9.394/1996)1, e nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNs). 

 Em 2018, o Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular 

— ProBNCC, dá início ao processo de implantação da BNCC em colaboração entre os entes 

federados. Esta ação envolveu diretamente as secretarias de educação do estado, dos municípios 

e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). Com o modelo de 

formação multiplicadora, em comum acordo com a secretária de educação estadual, promoveu 

estudos com técnicos das secretárias municipais e estes repassaram para os(as)professores(as).  

Diante da visão exposta por alguns(mas) professores(as), fica evidente que não basta 

conhecer os preceitos da Educação do Campo. É contraditório apontar a Educação do Campo 

como emancipatória, inclusiva, como um dos caminhos para superar o modelo histórico do 

capitalismo e acreditar que o trabalho com foco na epistemologia da prática, como prescreve a 

BNCC e como consequência a BNC- formação continuada tem possibilidade de transformar a 

sociedade em menos excludente, menos egoísta e competitiva. Segundo Cheptulin (1982), os 

aspectos diferentes que estimulam a mudança e as diferenças encontram-se em contradição. 

Existem diferenças de concepções entre a Educação do Campo e BNCC, a diferença que as 

separa, as encaminham para diferentes desenvolvimentos de ações. Essa diferença posta revela 

um estado de luta, transformando-as em contrários os seus processos em movimento que entram 

em contradição. 

A BNCC, lançada em algumas versões constituindo-se um documento normativo, como 

já explicitado, visa orientar e alicerçar na feitura dos currículos escolares, a mesma está 

fundamentada em um discurso de respeito à diversidade, a cultura e aos saberes.  

Conforme Cruz (2021, p.5),  
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Outro aspecto importante para refletir sobre a BNCC é a ausência de uma 

concepção crítica de direitos dos cidadãos e dos povos de comunidades 

tradicionais e populares, como os do campo, quilombola, ribeirinhos, indígenas, 

dentre outras; o documento faz referência a esses campos dos saberes, povos e 

culturas, mas sem discutir ou problematizar a especificidade de cada realidade. 

Assim, a BNCC atua na contramão do desenvolvimento previsto na 

Constituição Federal, no PNE e em outras legislações e políticas anteriores a 

mesma. No que tange a concepção de direitos de aprendizagem a BNCC 

apresenta fragilidades, descompasso com a realidade, por isso faz-se necessário 

a construção de diálogos para superar as limitações teórico-metodológicas 

contidas na BNCC. 

 

 De acordo com a citação, Cruz (2021) considera-se que a BNCC lançada em 2017 traz 

uma clara ausência de formulações, discussões e diálogos interativos com os povos e 

representações sociais e culturais de diversas áreas do saber como os povos do campo, 

indígenas, quilombolas, mulheres, negros, dentre outras. Tal reflexão fortalece a compreensão 

de que o capital coloca as culturas das classes populares, dos povos periféricos e comunidades 

tradicionais em um lugar marginal, com políticas públicas que colaboraram para a 

concretização dessa situação. Contudo, os educadores do campo terão a possibilidade de 

vislumbrar essas lacunas da BNCC, a partir do conhecimento desse documento. 

 

Gráfico 25: Sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

No Gráfico 25, nota-se que 57 % dos participantes da pesquisa conhecem parcialmente 

a BNCC, dado que revela uma realidade complexa na educação camponesa, pois a maioria dos 

educadores desconhecem o documento. É impossível trabalhar de forma crítica um documento 

normativo que se desconhece. Podendo se inferir que há uma ausência de formações 
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continuadas com a temática em questão; e/ou uma rotatividade de educadores, não permitindo 

que esses profissionais sejam “formados” de forma sólida nos municípios em que atuam. 

Neste caminho de contradições e incoerências, a consolidação da BNCC apresenta 

características fortes de uma grande aliança entre instituições privadas como a Fundação 

Lemann, o Instituto Ayrton Senna, o Instituto Unibanco, o Todos pela Educação, Fundação 

Roberto Marinho, entre outros. Cericato (2018, p. 139) ao refletir sobre os desdobramentos da 

BNCC na formação de professores, enfoca que:  

 

A aprovação da BNCC reverberou em discussões sobre a formação dos 

professores. Em voga está o iminente lançamento pelo Ministério da 

Educação (MEC) de uma Base Nacional Comum Curricular para a 

formação do quadro docente que oriente os cursos de licenciatura, 

permitindo, plena e eficazmente, a implantação do currículo desejado 

nas escolas do país. No entanto, por detrás disso há uma antiga 

discussão: o que é formar o professor?  

 

Mediante a indagação trazida por Cericato (2018), sobre o que significa formar um 

professor, emerge um questionamento: como requerer as competências exigidas pela BNCC no 

processo de formação docente? As possibilidades que melhor responderiam a essa questão seria 

a construção de grupos de estudos, bem como a realização de formações continuadas. Ao serem 

questionados(as) acerca dessas possibilidades de aprendizagem da BNCC, como está disposto 

nos gráficos 26 e 27, o quantitativo de educadores(as) que têm esses momentos de estudo e 

aprendizagem é inferior a 50%. O que demonstra a necessidade de se ampliar esses momentos 

formativos, pois todos(as) os(as) educadores(as) precisam conhecer os documentos que 

respaldam e direcionam a educação brasileira. 

Gráfico 26: Houve estudos ou grupos de estudos no município para discussão da BNCC? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

Não;

858; 10%

Não 

respondeu; 

2108; 26%

Não sei responder; 

1336; 16%

Sim;

3990; 48%
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Gráfico 27: Na rede municipal ou estadual que você trabalha há formação continuada para as 

professoras trabalharem com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

A formação continuada para os(as) educadores(as) do campo, para além dos 

documentos que regem a educação, precisa superar os modelos tradicionais, pois essa ação pode 

reverberar na construção de um modelo formativo de base cultural sólida, que se ancora em 

experiências que favorecem leituras de mundo interdisciplinares, fugindo de uma formação 

conteudista, que se esgota no acumulo de informação. 

Segundo Janz (2020, p. 4): “a democratização do saber passa necessariamente pelo 

professor”, e para que o desempenho profissional tenha qualidade, é preciso que haja condições 

de trabalho adequadas relacionadas à infraestrutura e à importância de uma linguagem 

facilitadora. Neste viés, a BNCC visa servir de forma basilar a formação do professor. Porém, 

de acordo com Janz (2020), os direitos citados no documento de base não estão assegurados de 

forma eficiente, pois dificultam o aprendizado e a análise do profissional, considerando que 

muitos admitem não saber adequadamente o que está contido no documento da BNCC, 

conforme apurado também nas análises das respostas dos professores participantes da pesquisa. 

Apesar do discurso de equidade na educação, em seu texto a BNCC apresenta dez 

competências gerais para a Educação básica, estas são definidas como “a mobilização de 

conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 

pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (Brasil, 2018, p. 8). Essa definição de 

competência, acentua no currículo o tecnicismo, mostrando uma finalidade utilitarista do 

Não; 

1200; 15%

Não 

respondeu; 

2518; 30%

Não sei informar; 

1280; 15%

Sim; 

3294; 40%
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conhecimento, indo na contramão de uma educação que visa igualdade social, pois essa 

concepção de competência vê o ensino-aprendizagem como um fim, para a inserção no mercado 

de trabalho. 

 

Gráfico 28: Na sua opinião, a BNCC contribuiu para retirar a autonomia das redes de ensino 

quanto à formação continuada dos professores e professoras? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Neste sentido, podemos observar no Gráfico 28 uma contradição, pois, 61% dos 

professores e professoras afirmaram que a BNCC não retira a autonomia da formação. No 

entanto, sabe-se que a BNCC, prima pela padronização dos conteúdos, habilidades e 

competências. Portanto, em relação aos movimentos formativos de professores acerca da 

BNCC, acreditamos que esse modelo de formação continuada não está contribuindo para o 

entendimento e para a criticidade para proporcionar mais segurança no ensino e facilitar a 

aprendizagem, uma vez que esses movimentos também auxiliam na interpretação, na 

implementação e na construção do currículo, adaptado à realidade de cada comunidade. Desde 

que este considere o estudo da realidade escolar, por intermédio de propostas pedagógicas que 

rearticulam novas abordagens de ensino, atendendo as necessidades dos professores e dos 

estudantes para efetivar a garantia do direito à aprendizagem. 

Vale ressaltar que, embora traga esse discurso enfeitado de respeito à diversidade 

cultural e a busca de tornar a escola um espaço democrático para todas as culturas, alguns 

aspectos da BNCC apresentam contradições. Sendo que possui um viés mercadológico e 

privatista que se distancia de uma educação democrática e para a diversidade; excluindo ou 

Não; 

5044; 61%

Não respondeu; 

2109; 25%

Sim; 

1139; 14%
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mencionando superficialmente algumas modalidades, não dando o devido valor a cultura, a 

história e memória do povo.  

A estruturação da BNCC fragmentou a Educação Básica separando a Educação Infantil 

e o Ensino Fundamental do Ensino Médio, visto que os textos constitutivos da base foram 

lançados em períodos diferentes e não trazem diálogos entre os níveis e modalidades, assim, 

não demonstra que há uma continuidade entre os mesmos. Observa-se que a mesma contrapõe-

se o que está previsto no artigo 21 inciso I da LDBEN, Lei nº 9394/96, que trata da formação 

da Educação Básica, “formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio”.  

Outro aspecto importante para refletir sobre a BNCC é a ausência de uma concepção 

crítica de direitos dos cidadãos e dos povos de comunidades tradicionais e populares, como os 

do campo, quilombola, ribeirinhos, indígenas, dentre outras; o documento faz referência a esses 

campos dos saberes, povos e culturas, mas sem discutir ou problematizar a especificidade de 

cada realidade.  

Assim, a BNCC atua na contramão do desenvolvimento previsto na Constituição 

Federal, no PNE e em outras legislações e políticas anteriores a mesma. No que tange a 

concepção de direitos de aprendizagem a BNCC apresenta fragilidades, descompasso com a 

realidade, por isso faz-se necessário a construção de diálogos para superar as limitações teórico-

metodológicas contidas na BNCC.  

Consideramos que a BNCC lançada em 2017 traz uma clara ausência de formulações, 

discussões e diálogos interativos com os povos e representações sociais e culturais de diversas 

áreas do saber como os povos do campo, indígenas, quilombolas, mulheres, negros, dentre 

outras. Tal reflexão fortalece a compreensão de que o capital coloca as culturas das classes 

populares, dos povos periféricos e comunidades tradicionais em um lugar marginal, com 

políticas públicas que colaboraram para a concretização dessa situação. 

A Base Nacional Comum Curricular é uma exigência colocada para o 

sistema educacional brasileiro pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Brasil, 1996; 2013), pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais da Educação Básica (Brasil, 2009) e pelo Plano 

Nacional de Educação (Brasil, 2014), e deve se constituir como um 

avanço na construção da qualidade da educação (BRASIL, 2016).  

 

Nesse contexto, a BNCC, enquanto documento de caráter normativo para constituir uma 

organização curricular eminentemente nacional, precisa contribuir para que a educação 

brasileira alcance maiores avanços no que tange à qualidade do ensino. No entanto, isso tem 

acirrado vários debates no âmbito escolar municipal, estadual e federal. Pois é um documento 

tido como norma posta pelo Ministério da Educação a fim de determinar as áreas do 
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conhecimento integrantes dos currículos e propostas pedagógicas de todas as escolas públicas 

e particulares, bem como os conhecimentos, competências e habilidades em cada disciplina 

escolar aplicados a situações da vida real. 
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PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um planejamento que sistematiza tudo que a 

escola tem intenção de realizar nas mais diversas dimensões do processo pedagógico, pautado 

numa concepção de educação. Nesta perspectiva, vai além de uma elaboração de planos, para 

cumprir exigências burocráticas, e que, após elaborado, é arquivado e/ou esquecido. (Lança; da 

Costa Fernandes, 2020), o PPP é o “coração” da escola, que pulsa e impulsiona para que a 

totalidade da escola seja acompanhada e melhor desenvolvida. 

Desse modo, o PPP “é construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os 

envolvidos com o processo educativo da escola. O projeto busca um rumo, uma direção. É uma 

ação intencional, com um sentido explícito, com um compromisso definido” (Veiga.2013, 

p.13). Portanto, o PPP se apresenta na organização do trabalho pedagógico “em dois níveis: 

como organização da escola como um todo e como organização da sala de aula, incluindo sua 

relação com o contexto social imediato, procurando preservar a visão de totalidade” (Veiga, 

2013, p.14) e a busca pela organização do trabalho pedagógico da escola na sua globalidade.  

Sabendo da importância desse documento coletivo de cada escola brasileira, foi 

perguntado aos(as) educadores(as) do campo se nas escolas que eles(as) trabalham há o PPP 

(Gráfico 29). Apesar da maioria dos respondentes declararem a existência desse documento, o 

quantitativo de escolas sem o PPP (409;5%), bem com o silêncio dos respondentes (3008;36%) 

são dados que precisam ser analisados com atenção, pois as escolas sem o PPP, bem como as 

escolas as quais os seus educadores desconhecem a existência desse documentos, estão 

realizando as suas atividades de forma mecânica – sem um planejamento coletivo prévios -, e 

de forma individual, pois não há uma organização coletiva elaborada para que todas as turmas, 

séries, etapas e turnos da escola caminhem na mesma direção para alcançar objetivos em 

comum.  
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Gráfico 29: A escola que você trabalha tem Projeto Político Pedagógico? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

É importante ressaltar que esse documento precisa ser construído de forma coletiva e 

participativa, pois o PPP exige dos(as) educadores, funcionários, alunos e pais, uma definição 

clara do tipo de escola que intentam, com definição de fins. “Assim, todos deverão definir o 

tipo de sociedade e o tipo de cidadão que pretendem formar. As ações específicas para a 

obtenção desses fins são meios” (Veiga, 2013, p.18). Por isso, os(as) educadores(as) foram 

questionados(as) acerca do PPP nas escolas em que trabalham, como está disposto no Gráfico 

30. 

Gráfico 30: O Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola onde você trabalha é: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

E quando esse PPP é de uma escola do campo se faz necessário considerar a identidade 

dessa escola que é definida pela vinculação com as questões inerentes à sua realidade, através 

Não; 409; 5%

Não 

respondeu; 

3008; 36%
Sim; 

4875; 59%

Em parceria da secretaria de 

educação com a escola; 

1160; 14%

Não respondeu; 

3219; 39%

Organizado pela 

Secretaria Municipal 

de Educação

590; 7%

Organizado pela comunidade 

escolar; 1403; 17%

Organizado pela coordenação 

pedagógica e gestão; 634; 8%

Organizado pelas docentes, 

coordenação pedagógica;

1286; 15%
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de propostas pedagógicas que contemplem sua diversidade em todos os aspectos, tais como 

sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia. Como está disposto no 

artigo 36 das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica ao abordar a identidade 

da escola do campo.  

 

Parágrafo único. Formas de organização e metodologias pertinentes à realidade do trabalho 

devem ter acolhidas, como a pedagogia da terra, pela qual busca um trabalho pedagógico 

fundamentado no princípio da sustentabilidade, para assegurar a preservação da vida das 

futuras gerações, e a pedagogia da alternância, na qual o estudante participa, 

concomitantemente e alternada mente, de dois ambientes/situações de aprendizagem: o 

escolar e o laboral, supondo parceria educativa, em que ambas as partes são corresponsáveis 

pelo aprendizado e pela formação do estudante (Brasil, 2013, p. 73). 

 

 Apesar da importância e necessidade legal desse documento, a existência do mesmo não 

garante que a prática pedagógica seja impactada, 4.875 (59%) educadores(as) declararem a 

existência do PPP nas escolas do campo em que trabalham (Gráfico 30), contudo esse 

documento não é usado em todas as escolas que o possui. De acordo com o Gráfico 31, 3.953 

(48%) dos(as) educadores(as) têm conhecimento e usam o PPP como instrumento de orientação 

do trabalho pedagógico. 

 

Gráfico 31: O PPP da escola tem servido como instrumento de orientação do trabalho 

pedagógico? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

E quando foram questionados(as) acerca do PPP abordar as especificidades das escolas 

do campo (Gráfico 31), o número de documentos que atendem a essa necessidade legal é ainda 

menor, 2.704 (33%) dos respondentes afirmaram essa adequação do PPP. 

Não; 213; 2%

Não respondeu; 

2108; 25%

Não sei informar;

547; 7%Parcialmente; 

1471; 18%

Sim; 

3953; 48%
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Gráfico 32: O PPP da escola atende as especificidades da Escola do Campo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

 Após a análise dos dados coletados nesta pesquisa, fica evidente a importância de serem 

ampliadas as formações para a construção coletiva do PPP, pois todas as escolas do campo têm 

direito a documentos que reconheçam e atendam às suas especificidades, bem como 

educadores(as) que tenham os conhecimentos e formações continuadas que viabilizem a 

transformação dos conhecimentos científicos em conhecimentos escolares, atendendo as 

especificidades camponesas.  

 

 

 

 

 

 

  

Não; 

527; 6%

Não respondeu; 

2108; 25%

Não sei informar; 

880; 11%
Parcialmente; 

2073; 25%

Sim; 

2704; 33%
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GESTÃO ESCOLAR 
 

Nesta seção apresentaremos e discutiremos alguns dados referentes às questões voltadas 

para o tema Gestão Escolar. 

A Gestão Escolar, como categoria preponderante, é enfatizada como um meio de 

organização responsável por garantir a base para o alcance dos objetivos educacionais, e as de 

implementação, vinculadas aos processos de transformação das práticas educacionais. 

Destacam que esse ideal só é possível através da gestão democrática que estabelece redes de 

diálogos e descentralização do processo e a garantia da participação. Devido a importância da 

gestão escolar, os participantes da pesquisa foram questionados quanto a forma de escolha da 

gestão nas instituições em que trabalham. 

 

Gráfico 33: A forma de escolha da gestão da sua escola é: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Os dados do Gráfico 33, demonstram a heterogeneidade possível para escolha da gestão 

nas escolas do campo, contudo o quantitativo de não respondentes (2.108; 25%) é um dado que 

pode inferir o desconhecimento dos(as) educadores(as) acerca dessa informação, o que seria 

preocupante, pois é importante que toda a comunidade escolar tenha clareza das prerrogativas 

para a construção da gestão das suas escolas. 

  

 

Indicada pela gestão 

municipal; 2747; 33%

Nenhuma das alternativas;

301; 4%
Não respondeu; 

2108; 25%

Por concurso; 

389; 5%

Por eleição direta; 

1418; 17%

Processo seletivo de 

mérito e desempenho; 

1329; 16%
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Gráfico 34: Você considera que a gestão da sua escola é: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

No Gráfico 34 os sujeitos entrevistados demonstram que a realidade da gestão 

democrática-participativa é um cenário de 38% (3.182) dos municípios e de 22% (1.842) 

consideram a gestão democrática. Porém, no Gráfico 33, 33% (2.747) dos sujeitos afirmam a 

gestão municipal quem faz a indicação dos gestores escolares e 16% (1.329) por processo 

seletivo de mérito e desempenho. Assim, os dados evidenciam que precisa dar uma atenção 

especial para a Gestão Escolar que pelos gráficos encontra-se bem fragilizada e mista. Investir 

nos Processos Formativos de Gestão Escolar em parceria com a universidade é um caminho 

viável para fortalecer a construção de outros instrumentos importantes para dar sustentação a 

gestão democrática e outros documentos cruciais para uma Rede de Ensino. 

 

Autoritária; 

396; 5%

Democrática; 

1842; 22%

Democrática-participativa; 

3182; 38%

Não respondeu; 

2872; 35%
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Gráfico 35: As decisões sobre funcionamento da escola são tomadas: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Outro ponto interessante é que o Gráfico 35 evidencia que a maioria dos sujeitos 

participantes declararam que as decisões são tomadas de forma coletiva entre gestão e 

professores(as), enquanto 23% (1.910) considera que as decisões são realizadas de forma 

coletiva com a comunidades escolar. Assim, compreendemos que é necessário investir melhor 

em Formação Continuada e em Serviço para que os profissionais possam ter clareza de fato do 

que é gestão democrática e participativa. 

A gestão democrática é um fenômeno político, de governo, que está articulado 

diretamente com ações que se sustentam em métodos democráticos, forjado através da 

organização e sistematização da burocracia estatal3, que por sua vez é um elemento de controle 

e poder hierarquizado do capitalismo que opera a serviço do viés neoliberal presente nos 

processos de correlação de forças entre as classes sociais. 

Para Sousa (2024), 

 

Historicamente no Brasil, os processos de gestão estiveram ligados a 

uma lógica capitalista, no qual a centralização do poder, sempre esteve 

imbricada entre a hierarquia vertical, de alguém que manda e os demais 

obedecem, ao modelo burocrático de caráter gerencial do trabalho 

escolar, que fragmenta os papéis da gestão e demais profissionais da 

educação, o que distancia a escola da sua função de formação humana. 

 
3 Burocracia estatal que se organiza com base em regulamentos e normas das secretarias municipais e 

estaduais de educação, que respondem ao ideário capitalista e, enquanto gestor e militante, deve fazer a 

gestão da escola com base nos parâmetros dos princípios filosóficos e pedagógicos do Movimento que 

tem como meta a implementação de uma pedagogia socialista (Santos, 2013). 

Não respondeu; 

3040; 37%

Apenas pela gestão;

932; 11%

De forma coletiva com toda a 

comunidade escolar;

1910; 23%

De forma 

coletiva entre 

gestão e 

professores; 

2410; 29%
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A Gestão Escolar, como área de atuação, constitui-se, pois, em um meio para a 

realização das finalidades, princípios, diretrizes e objetivos educacionais, orientadoras da 

promoção de ações educacionais com qualidade social. Para que essas finalidades tenham 

condições de ser desenvolvidas pelo(a) gestor(a) escolar, são necessárias qualificação e 

organização, que ajudem o(a) diretor(a) ter uma visão das dimensões da gestão que são 

caracterizadas por várias linhas de execução, como: gestão democrática e participativa, gestão 

de pessoas, gestão pedagógica, gestão administrativa, gestão do cotidiano escolar e gestão do 

clima e cultura escolar. 

Heloísa Lück (2009) caracteriza as dimensões da gestão como sendo as de organização, 

responsável por garantir a base para o alcance dos objetivos educacionais, e as de 

implementação, vinculadas aos processos de transformação das práticas educacionais. Assim, 

no âmbito da dimensão de organização, a gestão se ocupa dos fundamentos e princípios do 

ensino/aprendizagem. Ao se ter em vista essas dimensões dos processos de gestão nas escolas, 

torna-se imprescindível a construção da autonomia, caracterizando-se como um princípio da 

gestão democrática, importante instrumento de consolidação de novas relações entre a escola e 

o contexto social no qual está inserida.  

Segundo Paro (1993), o fortalecimento da escola e a conquista da autonomia político- 

pedagógica são condições indispensáveis para promover a qualidade da educação e 

fundamentalmente constituem-se em instrumentos de construção de uma nova cidadania. 

Assim, a democratização institucional constitui um caminho para que a prática pedagógica se 

torne efetivamente prática social e possa contribuir para o fortalecimento do processo 

democrático mais amplo. 

Enfim, a gestão democrática pode ser um dos caminhos para a escola pública alcançar 

a qualidade de ensino, deste modo, compreendemos que através da participação, é possível 

fomentar a democracia direta que, de modo geral, assume dois pontos cruciais: a direção 

coletiva dos processos pedagógicos e a participação de todos os(as) envolvidos(as) no processo 

de gestão da escola. 
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EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

 

 Para melhor compreensão do conceito de educação em tempo integral é importante 

discernir entre esta terminologia e a educação integral, pois apesar a similitude das 

nomenclaturas elas representam concepções teóricas distintas, mas que podem ser aglutinadas 

nos processos educativos com a perspectiva de uma educação ampla com maior tempo na 

escola.    

A educação integral considera o sujeito em sua condição multidimensional, para além 

da dimensão cognitiva, “como também na compreensão de um sujeito que é sujeito corpóreo, 

tem afetos e está inserido num contexto de relações. Isto vale dizer a compreensão de um sujeito 

que deve ser considerado em sua dimensão biopsicossocial” (Gonçalves, 2006, p. 3). Ela 

também pode ser entendida como uma educação holística, pois “considera todas as facetas da 

experiência humana, não só o intelecto racional e as responsabilidades de vocação e cidadania, 

mas também os aspectos físicos, emocionais, sociais estéticos, criativos, intuitivos e espirituais 

inatos da natureza do ser humano” (Yus, 2002, p.16). 

Já a educação de tempo integral, amplia o tempo que as crianças ficam na escola, “além 

de oferecer o ensino regular de um período, há o entendimento deste turno escolar com 

atividades complementares, atendendo-os de forma completa em todas as suas necessidades” 

(Barbosa, 2018, p.105). Esse indicativo de ampliação do tempo escolar está contemplado na  

LDBEN (Lei, nº 9394/96), que prevê o aumento progressivo da jornada escolar, 

especificamente nos artigos 34 e 87.   

 

Educação integral como uma educação que se faz em tempo ampliado e/ou 

integral, na escola [...] requer não somente uma revisão na distribuição de 

tempos e espaços educativos, como também nos seus conteúdos, que passam 

a ser compreendidos numa visão mais ampla, abarcando não somente a 

produção do conhecimento científico, mas também de diversos campos de 

expressão do humano. (Coelho e Hora, 2011, p. 1). 

 

A educação em tempo integral também está explícita no Plano Nacional de Educação 

2014-2024, que traz de modo inédito uma meta voltada exclusivamente para a Educação 

Integral. Na qual: 

 

[...] prevê a ampliação da educação em tempo integral para, no mínimo, 50% 

das escolas públicas e o atendimento de, pelo menos, 25% dos alunos da 

educação básica. A meta reflete o objetivo de ampliar o tempo de permanência 

de crianças, adolescentes e jovens matriculados nas escolas públicas, com 
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ampliação de tempos, espaços, atividades educativas e oportunidades 

educacionais, em benefício da melhoria da qualidade da educação dos alunos 

da educação básica (Brasil, 2015, p. 59). 

 
Isso posto, os(as) educadores(as) foram questionados(as) quanto a adesão dos 

municípios a Política Nacional de Escolas em Tempo Integral (Gráfico 36) e se escola do campo 

em que atua é de tempo integral (Gráfico 37). 

 

Gráfico 36: Seu município aderiu à Política Nacional de Escola em Tempo Integral? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Gráfico 37: A escola do campo onde você atua funciona em tempo integral? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

É importante ressaltar que quando programas educacionais apontam para medidas de 

ampliação do tempo escolar é necessário que nessa prática esteja incutida ações que levem ao 

desenvolvimento integral dos indivíduos, porque apenas a ampliação do turno escolar não 

implica necessariamente uma melhor educação. 

Não; 

2044; 25%

Não 

respondeu; 

2109; 25%

Sim;

4139; 50%

Não; 

3535; 43%

Não respondeu; 

2375; 29%

Não temos Tempo integral; 

930; 11%

Sim; 

1452; 17%
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Uma educação que preza pela formação do homem como um sujeito histórico que a 

educação integral de tempo integral deve buscar, e quando se fala “em tempo integral”, 

isto deve significar mais tempo para ampliar essa oportunidade e não apenas “fazer em 

mais tempo aquilo que já se faz hoje. Isso pode ser extremamente perigoso, porque nós 

podemos simplesmente estar aumentando a desgraça, dando mais da mesma coisa...” 

(Paro, 2009, p.3). 

 

Dada a importância de uma educação que possibilite aos estudantes do campo uma 

formação que atenda às suas necessidades e especificidades, os educadores foram questionados 

acerca do conhecimento que eles possuem acerca da educação em tempo integral do município 

em que trabalham (Gráfico 38), cuja resposta chama a atenção para uma desinformação 

perigosa no âmbito educativo, pois dentre os  4.139 (50%) de educadores que afirmaram haver 

uma adesão do município a educação em tempo integral (Gráfico 36), 2.277 (28%) desses 

educadores conhecem a proposta de educação em tempo integral do município. 

 

Gráfico 38: Você conhece a proposta de Educação em Tempo Integral do município? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

 E quando questionados acerca da realização de alguma formação continuada específica 

para essa concepção educativa (Gráfico 39), a realidade se mostra distante do ideal, pois 1.005 

(12%) educadores(as) do campo afirmaram a participação numa formação continuada.  

Não;

2008; 24%

Não 

respondeu; 

2109; 25%

Não sei informar; 

1898; 23%

Sim;

2277; 28%
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Gráfico 39: Participou de alguma formação continuada sobre Educação em Tempo Integral 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O desconhecimento da educação integral em tempo integral, reverbera em situações 

semelhantes as descritas por Prado (2022), nas quais mesmo com jornada ampliada, as 

atividades escolares se mantiveram predominantemente desenvolvidas dentro do ambiente 

escolar. Sendo:  

 O uso de outros espaços de aprendizagem como museus, bibliotecas, praças, 

planetários etc. ocorrem de modo pontual e esporádico, seja pela ação 

individualizada dos professores ou em abordagens interdisciplinares com 

projetos relacionados às áreas de conhecimento (Prado, 2022, p.109). 

 

  A extensão da carga horária por si só não se traduz novas práticas educativas que possam 

favorecer aprendizagens significativas e alinhadas com os fundamentos da Educação Integral. 

(Prado, 2022). Por isso, se faz necessário ratificar que a proposta de educação integral em tempo 

integral a ser desenvolvida nas escolas do campo tem como premissa manter vivos os costumes 

e princípios do campo, “a começar pela capacidade de lutas e enfrentamentos realizados pelas 

comissões do projeto Comunidade Aprendizagem em prol da coletividade e das melhorias para 

ampliação da escola e para a inclusão de outras atividades a serem desenvolvidas na escola” 

(Silva, 2023, p.156), ações que perpassam pela formação e conhecimentos de cada um dos 

educadores do campo. 

  

Não; 

5178; 63%

Não respondeu; 

2109; 25%

Sim;

1005; 12%
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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Nesta seção apresentaremos e discutiremos alguns dados referentes às questões voltadas 

para o tema dos Planos Municipais de Educação (PME). É importante destacar que o PME é 

um documento que orienta as políticas educacionais nos municípios brasileiros. Ele visa 

garantir o direito à educação de qualidade, estabelecendo diretrizes e metas para o 

desenvolvimento educacional a curto e longo prazo. Esses planos devem ser elaborados a cada 

dez anos e são essenciais pra assegurar que comunidades inteiras se mobilizem em prol de uma 

educação inclusiva e equitativa. 

Sehnem e Martins (2025) destaca que a presidenta Dilma Rousseff, em 25 de junho de 

2014, sancionou sem vetos a Lei Federal nº 13.005/2014, o atual Plano Nacional de Educação 

(PNE), com vigência decenal até 2024. O PNE é uma conquista do Estado Democrático de 

Direito promovida pela Constituição Federal de 1988 (CF/1998) e pela Lei de Diretrizes e Bases 

da A elaboração dos PMEs pelos entes federados é uma exigência dada pelo PNE (2014) que 

os responsabiliza à construção de seus dispositivos legais específicos para nortear e subsidiar a 

educação básica municipal.  

Vale destacar que para Sehnem e Martins (2025), o Plano de Educação configura um 

plano de Estado, e não de governo, assim, sua validação pelo legislativo municipal e posterior 

sanção pelo chefe do executivo, o legitima e concede força de lei outorgando poderes a fim de 

transpor as diferentes gestões político-administrativas. Além disso, para os autores, o PME, 

como lei, tem a prerrogativa de evitar a descontinuidade das políticas educacionais recorrentes 

em muitos municípios brasileiros em que, a cada troca de gestão, as políticas tendem a ser 

“recomeçadas”, pois não se configuram como iniciativas propostas pelos gestores de “plantão”, 

mesmo quando considerados bons planos de educação, com metas e estratégias que exprimem 

de forma adequada o enfrentamento de problemas locais. Sendo assim, por força da lei, o PME 

deve ser respeitado pelos dirigentes municipais garantindo sua continuidade, 

independentemente da gestão vigente no município.  

Infelizmente o Gráfico 40 apresenta um cenário contrário as prorrogativas da lei 

13.005/2014, do PME. Nota – se que os desdobramentos nos estudos e monitoramento precisam 

avançar muito nos municípios. Observem os dados a seguir: 
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Gráfico 40: Participou de Audiência Pública sobre o Plano Municipal de Educação 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao analisar o gráfico 40, evidencia-se que 42% dos(as) entrevistados(as) não 

participaram das audiências públicas dos PME na Bahia. Podendo se inferir que a maioria dos 

respondentes não seguem as prerrogativas legais de construção, monitoramento e avaliação dos 

PME. Além de não participar das Audiências Públicas dos Planos Municipais de Educação. Os 

dados se agravam no Gráfico 41, que evidenciam que 37% dos sujeitos nunca participaram das 

Conferências Municipais e outros 25% desconhecem ou não souberam responder. 

Conforme Peixoto e Santos 2025, a Lei Federal n° 13.005/2014, os planos precisam ser 

avaliados periodicamente com vista à observação do atendimento às metas e estratégias. No 

caso específico do PME, objeto deste estudo, as avaliações devem ocorrer periodicamente, e a 

cada dois anos prestar contas à sociedade através de Audiência Pública, apresentando o 

monitoramento das metas e estratégias. Este processo avaliativo é constituído nos municípios 

por uma Comissão instituída na própria Lei do PME, incluindo nesta, a participação de técnico 

da Secretaria Municipal de Educação, de representação do Conselho Municipal de Educação 

(CME), de representante dos professores e demais conforme entendimento do município. Esta 

equipe organizará relatórios técnicos de avaliação e deverão “divulgar os resultados do 

monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da internet” (Brasil, 2014, 

p. 1) além de informar no Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças do 

Ministério da Educação (Simec) do Governo Federal. 

Não; 

3463; 42%

Não 

respondeu; 

2109; 25%

Sim; 

2720; 33%
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Gráfico 41: Participou de alguma Conferência Municipal de Educação? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

De acordo com os autores Peixoto e Santos (2025) os dirigentes municipais precisam 

garantir a continuidade de monitoramento e avaliação por meios de Comissões. 

Acompanhamento dos PMEs exige um planejamento, mobilização, engajamento e articulação 

entre os governos, poderes executivo e judiciário, sindicatos, associações, movimentos 

sindicais, comunidade escolar, gestores escolares, profissionais da rede pública e privada dentro 

outros atores sociais, técnicos das secretarias municipais de educação proativos. Essa 

mobilização e envolvimento de todos é o caminho para a garantia da participação da sociedade 

civil organizada em prol de um Plano Municipal de Educação construído democraticamente 

que atenda as especificidades dos municípios e uma ampla divulgação para que todos conheçam 

as estratégias e metas e as mesmas sejam consolidadas em parcerias. 

Convém ressaltar que os PMEs são fontes documentais relevantes de análise, pois 

possuem informações para estudo, acompanhamento e avaliação das políticas educacionais 

adotadas pelos municípios. De acordo com Gil (2002, p.45-46) “[...] há que se considerar que 

os documentos constituem fonte rica e estável de dados. [...] subsistem ao longo do tempo, 

tornam-se amais importante fonte de dados em qualquer pesquisa de natureza histórica”. 

Sehnem e Martins (2025) destacam a relevância da discussão de políticas públicas de 

educação adotadas pelas esferas governamentais, em todos os seus âmbitos – federal, estadual 

ou municipal – sobretudo, no que se refere à defesa de uma educação justa, de qualidade, 

acessível a todos, equânime e democrática. Além disso, os documentos dos municípios em 

análise, enfatiza-se o contexto de produção, assim como as metas, diretrizes e princípios que 

Não participei de nenhuma; 

3039; 37%

Não respondeu; 

2108; 25%

Sim, em 2022; 

586; 7%

Sim, em 2022 e 2023; 

1315; 16%

Sim, em 2023; 

1244; 15%
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garantem a gestão democrática da educação nas municipalidades. Ao se discutir políticas 

públicas educacionais que promovam a qualidade da educação na esfera municipal, há de se 

considerar a complexidade dos aspectos políticos, econômicos, sociais, culturais e 

demográficos que incidem no contexto municipal, bem como a variedade de atores 

(governamentais e não governamentais) que interferem na implementação das políticas 

públicas. 

Diante dos dados coletados na pesquisa, evidenciou-se que não houve um engajamento 

por parte de alguns municipais para contemplar os objetivos e metas dos PMEs nos Territórios 

baiano no que tange Educação do Campo. Os dados apresentam ainda entraves que reverberam 

na implementação de políticas públicas na educação. É de fundamental importância que esse 

relatório seja publicizado e amplamente divulgado nos municípios para que todos envolvidos 

no processo de constituição, planejamento, monitoramento e avaliação, busquem momentos de 

estudos e formações continuações pra consolidar os processos legais dos PMEs. 

Em síntese, referendado em Peixoto e Santos 2025 e de acordo com os dados 

apresentados, é necessário um comprometimento das representações das Comissões dos PMEs 

e participações efetiva nos momentos formativos, reunião e estudos.  É necessário ainda sair da 

inatividade, mudança de atitude e somente assim teremos de fato gestão democrática na 

perspectiva da garantia de uma avaliação participativa, monitoramento e proposição para o 

PME. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Tornar a educação acessível a todos, ou seja, democratizar a educação, é querer torná-

la um direito universal visando ao desenvolvimento coletivo da sociedade. Na perspectiva de 

uma educação democrática, temos o Conselho Municipal de Educação (CME) que vai se 

caracterizar como um elemento crucial para o processo de democratização do ensino.   

Os Conselhos Municipais de Educação têm um papel fundamental na gestão 

democrática do ensino, atuando como órgãos de controle social, deliberação e orientação das 

políticas educacionais a nível local. Eles contribuem para a construção de um sistema 

educacional mais participativo, envolvendo representantes da sociedade civil, profissionais da 

educação e administradores públicos nas decisões, além de assegurar que as políticas 

educacionais atendam às necessidades e especificidades das pessoas de acordo com as 

necessidades.   

Nesse contexto, a criação do Conselho de Educação se dá a partir da descentralização 

do poder da União e do Estado, dando autonomia aos municípios e passando a responsabilidade 

de uma organização própria para cada gestão. O Conselho Municipal de Educação, propõe 

construir práticas democráticas e participativas, através de discussões, de planejamentos e 

execução de projetos para atender às demandas locais (Almeida, 2025). Nessas circunstâncias, 

Gohn (2001, p.31) define os conselhos municipais como 

 

[...] agentes de inovação nas políticas públicas porque, ao realizarem a 

mediação entre a sociedade civil organizada e os organismos governamentais, 

estão construindo uma nova esfera pública de poder e de controle social. 

Como tais representam forças sociais organizadas e contribuem para o 

fortalecimento de novos sujeitos políticos. 

 

O Conselho Municipal, sendo um órgão administrativo, possui autonomia na tomada de 

decisões para a garantia do funcionamento do sistema municipal, abrangendo assim uma 

pluralidade de diferentes espaços de atuação.  

Sendo assim, procuramos estabelecer relação entre os(as) educadores(as) do estudo e o 

CME, questionando se conheciam as ações realizadas pelo Conselho Municipal. Das 

informações coletadas, 33% responderam que parcialmente; 12% que sim; 13% disseram que 

não. Além disso, 25% não quis responder e 17% não soube informar. Conforme exposto no 

Gráfico 42, a seguir.  
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Gráfico 42: Você conhece as ações realizadas pelo Conselho Municipal de Educação (CME)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Encontramos nos resultados que a maioria dos(as) educadores(as) deste estudo, 

conhecem as ações do CME parcialmente. Essa amostragem revela que embora o Conselho de 

Educação funcione como órgão articulador que planeja e implementa ações de acordo com a 

necessidade da sociedade, existe uma lacuna que opera nas fragilidades das atividades 

desenvolvidas nos municípios. Essa distância torna difícil o avanço da democracia e reforça a 

ideia de as decisões serem tomadas somente por uma pequena parte, em vez de estabelecer uma 

articulação que fomente e estimule a participação ativa dos docentes nos processos decisórios, 

que são fundamentais para a construção de uma educação pública de qualidade. Em suas 

funções, vários CME “ainda não conseguiram romper as práticas cartoriais confundindo-se, 

muitas vezes, como departamentos das Secretarias Municipais de Educação. Isto se deve, além 

da herança histórica, ao modelo de desconcentração gerencial[...]” (Alves, 2011, p. 44). 

Além disso, foram questionados se conheciam os conselheiros municipais da educação, 

30% disseram que parcialmente; 22% que sim; 12% que não conheciam; 25% não quis 

responder e 11% não soube informar.  Conforme o exposto.  

 

 

Não; 

1044; 13%

Não respondeu; 

2108; 25%

Não sei informar; 

1409; 17%

Parcialmente; 

2738; 33%

Sim; 

993; 12%
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Gráfico 43:  Você conhece os conselheiros municipais da educação? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Neste cenário, é possível perceber que, embora o Conselho Municipal de Educação atue 

como um órgão de função social, que evidencia as vozes da comunidade, ainda existe um certo 

distanciamento entre o CME e a comunidade local. Isso ocorre devido as dificuldades no 

processo de democratização e institucionalização dos conselhos, como a fragilidade tanto 

institucional quanto no aspecto legal; a desvalorização da cultura de participação social; a falta 

de autonomia; baixa representatividade e consequente crise de legitimidade das deliberações 

(Alves, 2011). Nesse sentido, para Mészáros (2002), o Estado se firma com o sistema do capital, 

interagindo de modo que afeta intensamente tudo, desde os intercâmbios locais mais imediatos 

até os de nível mais mediato da crise estrutural do capital, incluindo suas formas de organização.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não;

1004; 12%

Não respondeu; 

2108; 25%

Não sei informar;

871; 11%

Parcialmente; 

2523; 30%

Sim; 

1786; 22%
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INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS CAMPONESAS  

 

Historicamente, a infraestrutura das escolas do campo no Brasil revela profundas 

desigualdades e negligência. Segundo Rolim (2023), a situação demonstra que as escolas rurais 

sofrem as consequências histórica das políticas educacionais. O abandono dos governantes, 

somado à falta de conhecimento da população sobre seus direitos sociais, contribui para o 

descaso e a falta de comprometimento da esfera governamental em investir na educação 

camponesa. Assim, ao longo do tempo, os gestores têm falhado em assegurar as escolas 

infraestrutura adequada, materiais didáticos e pedagógicos, profissionais habilitados para atuar 

nesse espaço e políticas públicas que garantam o acesso e a permanência dos estudantes na 

escola em sua comunidade.   

Incertezas que surgem da falta de maiores investimentos governamentais na educação 

dos sujeitos do campo. Portanto, muitas escolas camponesas lidam com condições precárias e 

desfavoráveis, como falta de transporte escolar adequado, instalações físicas deterioradas, 

ausência de acesso à internet, bibliotecas, laboratórios e recursos pedagógicos básicos. Essa 

precariedade compromete e atinge diretamente o direito à educação de qualidade e evidencia 

uma violação dos princípios de equidade e justiça social (Rolim, 2023).  

Contrário a essa discussão, os professores(as) do campo que participaram desse estudo, 

em sua maioria, 55% consideram a estrutura física da escola adequada; já 15% não e 30% não 

soube ou não quis responder. Conforme pode ser observado no Gráfico 44, abaixo:  

 

Gráfico 44: Consideram a estrutura física da escola adequada 

  

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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Muitos são os desafios que devem ser enfrentados e superados para que se alcance 

verdadeiramente uma educação de qualidade no campo, pois, de um lado, existe o desinteresse 

das políticas públicas em investir na Educação do Campo, enquanto, do outro, há as 

dificuldades de acesso às escolas do campo (Rolim, 2023). Sob essa perspectiva, Caldart (2008) 

ressalta que ao abordarmos a Educação do Campo, pode parecer algo recente, mas já se encontra 

em disputa há bastante tempo, exatamente porque o dinâmica da realidade que ele busca 

expressar é marcado por contradições sociais.  
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MERENDA/ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) constitui-se uma ação política que 

favorece pensar concepções e conceitos que engendram práticas em torno da alimentação escolar 

tanto no que diz respeito às ações estratégicas para a segurança alimentar e nutricional (SAN) quanto 

às políticas educacionais.  

O PNAE é considerado o maior programa do tipo no mundo, atende aproximadamente 40 

milhões de estudantes, quase um quinto da população brasileira, em tese e cotidianamente, com uma 

ou mais refeições. De algum modo, mobiliza em torno do ato de alimentar-se na escola, quase um 

quinto da população. Essa alimentação é em parte garantida pela agricultura familiar, que oferta os 

alimentos de qualidade as crianças. No entanto, para fazer chegar os alimentos às escolas, os 

produtores enfrentam desafios logísticos.  

O PNAE é uma política pública de abrangência nacional e, junto com o salário mínimo e a 

aposentadoria, uma das mais capilarizadas no nosso país. O programa não apenas garante a 

alimentação dos alunos, mas também dá apoio aos pequenos agricultores, que em muitos casos tem 

no PNAE sua principal e/ou a mais estável fonte de renda pra o seu sustento e da sua família. 

 

Gráfico 45: A escola que você trabalha é atendida pelo Programa Nacional de Merenda 

Escolar (PNAE)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 
Nesta pesquisa, as respostas sobre o Programa Nacional de Merenda Escolar PNAE, no Gráfico 

45, demonstraram que a maioria dos sujeitos trabalham em escolas que são atendidas pelo PNAE (59%; 

4.866). Esse percentual de escolas é reflexo de ações do governo federal que destina 30% dos recursos 

Não; 258; 3%

Não respondeu; 

3168; 38%Sim;

4866; 59%
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do programa, obrigatoriamente, para a compra de alimentos oriundos da agricultura familiar, essa 

acabou incluída como cobeneficiária da política, a partir de 2009. Neste sentido, o programa estimulou 

o circuito inferior da economia agrária, do qual fazem parte os agricultores familiares ou pequenos 

produtores rurais. E por outro lado os dados demonstram que 38% não respondeu e apenas 3% 

afirmam que as escolas não são atendidas pelo PNAE. 

 

Gráfico 46:  Frequência do fornecimento da merenda escolar na escola em que trabalha 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 
Ao analisar a frequência do fornecimento da merenda escolar nas escolas, os dados do Gráfico  

46, demonstram que para 41% (3.371) dos(as) educadores(as), a oferta da merenda escolar ocorre 

todos os dias, e para 17% (1.413), esse fornecimento ocorre uma ou duas vezes por semana, 4% três 

ou quatro vezes por semana e 38% não souberam responder. 

A vida social na escola se organiza em conjunto com a alimentação, não somente como 

expressão das estruturas sociais, mas também como uma criação histórico-cultural capaz de 

convencionar a atribuição de significados que possibilite a comunicação. A alimentação pode operar 

como um tipo específico de linguagem que nos permite pensar sobre ela.  

A legislação atual que define o PNAE, Lei 11.947/2009, estabelece dois eixos de ação 

igualmente importantes: a oferta de alimentação escolar e as ações de educação alimentar e 

nutricional. Esta legislação abre precedente para se pensar que a parte tradicionalmente conhecida do 

Programa, a oferta de alimentação na escola (por quase cinquenta anos vinculada à assistência), passa 

a sofrer a influência de uma outra ação que a torna mais significativa e abrangente. De modo objetivo, 

1 a 2 vezes por 

semana; 1413; 17%

3 a 4 vezes por 

semana; 305; 4%

Não respondeu; 

3203; 38%

Todos os dias; 

3371; 41%
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sinaliza que a comum prática de comer na escola deve se dar ao mesmo tempo que a prática de educar 

para o ato de comer, tanto dentro quanto fora da escola. 

A partir de 1995, com a descentralização da gestão do PNAE, a União passou a realizar 

transferência financeira direta para o Distrito Federal, estados e municípios com a perspectiva de 

diminuir os gastos e incentivar o envolvimento de todos os atores escolares, e dessa maneira otimizar 

as diretrizes do programa, além de auxiliar, de forma mais independente a aplicação dos recursos, 

mudando de responsabilidade administrativa e fazendo com que as prefeituras tivessem a 

responsabilidade sobre a gerência financeira e também a melhora da efetividade do programa 

(Menezes; Santos, 2001). 

A universalização e a gratuidade no fornecimento da merenda escolar, associada a uma 

contextualização pedagógica para uma formação consciente dos hábitos alimentares saudáveis dos 

estudantes é uma característica intrínseca do PNAE (Delors, 2000). E as suas ações têm firmado e 

aumentado a responsabilidade administrativa dos órgãos públicos e o próprio estímulo da participação 

social (Peixinho, 2013). 

Quando se aborda a temática alimentação escolar é imprescindível ressaltar algumas 

especificidades dos estudantes camponeses, como o tempo de deslocamento que estes estudantes 

têm para chegar as escolas, reverberando numa necessidade nutricional maior, que se diferencia dos 

estudantes que têm um trajeto entre escola e residência rápida. Por isso, os educadores foram 

questionados acerca do oferecimento de uma segunda merenda a esses estudantes do campo. 

 

 

Gráfico 47: A escola fornece uma segunda merenda durante o mesmo dia (desjejum pela 

manhã/café da tarde)? 

 

Algumas vezes durante a 

semana; 201; 2,4%

Não;

3812; 46%

Não respondeu; 

2108; 25,4%

Não sei informar; 

603; 7,3%

Sim; 

1558; 18,8%

Uma vez na semana; 

10; 0,1%

https://www.scielo.br/j/ensaio/a/pfb3x4Dy3kCzLYHHFYCCB9d/#B29_ref
https://www.scielo.br/j/ensaio/a/pfb3x4Dy3kCzLYHHFYCCB9d/#B20_ref
https://www.scielo.br/j/ensaio/a/pfb3x4Dy3kCzLYHHFYCCB9d/#B31_ref
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Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Como pode ser observado no Gráfico 47, apesar dos estudantes camponeses terem 

necessidades nutricionais que divergem das escolas citadinas, o percentual de escolas que 

oferecem uma alimentação escolar que considere essa especificidade é inferior a 20%, 

permitindo inferir que nas demais instituições a merenda escolar é pensada a partir da realidade 

urbanocêntrica.  

 

Gráfico 48: A qualidade da merenda servida é: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 
Os dados da pesquisa demonstraram também como está a qualidade da alimentação escolar. 

Neste sentido, o Gráfico 48 evidenciou que apesar do respaldo legal e de documentações que ratificam 

a necessidade de se fornecer uma alimentação escolar de qualidade ainda há escolas camponesas com 

merendas em péssima qualidade (50; 1%) e 14% (1.132) consideram regular. O ideal é que todas as 

escolas oferecessem aos estudantes uma merenda escola de excelente qualidade, pois a falta de 

nutrição interfere diretamente na qualidade da educação a ser construída nessas instituições de 

ensino. 

 

Não respondeu; 

2667; 32%

Boa; 2349; 28%

Péssima; 50; 

1%

Regular; 1132; 

14%

Ótima; 2094; 

25%
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Gráfico 49: A merenda é preparada por: 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

E quando questionados(as) acerca de quem prepara essa merenda, os(as) educadores(as) 

sinalizaram que ainda há escolas camponesas nas quais os(as) professores(as) (66; 0,8%) e/ou 

voluntários (14; 0,2%) são responsáveis por esse trabalho. Em ambas as situações o 

fornecimento de uma alimentação escolar ou do fazer pedagógico são prejudicadas, pois ao se 

dispor a preparar a merenda escolar os(as) educadores(as) têm que retirar um tempo pessoal ou 

da própria aula, para preparar a merenda; e quando se depende de voluntários, não se pode 

exigir a presença contínua dessas pessoas durante todo o ano letivo, nem mesmo o 

conhecimento técnico que a função exige. Apesar da maioria das escolas terem merendeiras, é 

importante frisar as ausências para que essa realidade seja melhorada, e os direitos desses 

estudantes seja respeitado. 

Não respondeu; 

2731; 32,9%

Merendeira; 

5481; 66,1%

Professora; 

66; 0,8%

Voluntário; 14; 

0,2%
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Gráfico 50: Os alimentos da alimentação escolar são comprados pelo Programa Compra 

Direta do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 
No Gráfico 50 ao questionar se os alimentos da alimentação escolar são comprados pelo 

Programa Compra Direta do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) os sujeitos responderam que 

33% utilizam os alimentos do PAA, 13% não utilizam alimentos da agricultura familiar. 16% utilizam 

parcialmente e 38% não responderam. 

Considerando que o mercado institucional brasileiro é representado pelo PAA e pelo Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Este se configura uma importante estratégia para o 

desenvolvimento e fortalecimento da agricultura familiar, pois garante aos produtores rurais uma 

maneira segura de escoamento da produção, por meio do acesso a comercialização dos alimentos para 

o setor público (Rocha; Anjos, 2016; Ferreira; Cruz, 2013; Santos; Torres, 2023).  

A relevância dessas políticas públicas para a garantia do direito à alimentação é tamanha, que 

são mencionadas pelo Centro Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG), do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, em um relatório publicado em 2013, como um 

dos maiores programas de compras institucionais do mundo voltados ao combate, principalmente, à 

pobreza no campo (IPC-IG, 2013). 

Além disso, vale destacar que o PAA foi o primeiro programa a institucionalizar a compra de 

alimentos da agricultura familiar pelo Estado. Isso produziu experiências interessantes que 

possibilitaram as discussões e posterior inserção dos agricultores familiares no PNAE, por meio da Lei 

n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que instituiu a obrigatoriedade de adquirir no mínimo 30% de 

produtos da agricultura familiar para a produção da merenda escolar (Schwartzman, 2017; Brasil, 

2009). 
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Gráfico 51: Existe uma horta dentro da escola que forneça parte dos itens da merenda 

escolar? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Dentro das escolas camponesas, para além de um recurso pedagógico as hortas escolares 

podem fornecer alguns itens para a merenda escolar. Como pode ser observado no Gráfico 51, 

essa é uma realidade de 11% (876) dos respondentes. Dado que pode refletir a ausência dessas 

hortas escolares ou o desuso desse recurso riquíssimo das escolas camponesas. 

Em síntese, apesar das críticas a algumas especificidades, é importante registrar neste 

espaço as conquistas que na atualidade tem se verificado em relação à constituição e à 

implementação de uma Política Nacional de Educação Alimentar e Nutricional, na perspectiva 

da realização do Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável. Nesta discussão, 

encontram-se associados diferentes Ministérios como os da Educação, Saúde, Desenvolvimento 

Social, instâncias do controle social ligadas à alimentação e à nutrição tais como o Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), a Associação Brasileira de 

Nutrição (ASBRAN), entre outras que se uniram para pensar tal política em direção a efetivar 

ações intersetoriais em todos os âmbitos. 
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EMPREENDEDORISMO NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 

Antes de se discutir o tema “Empreendedorismo na Educação do Campo” é importante 

retomar pautas indissociáveis a Educação do Campo, como: as multiplicidades dos homens e 

mulheres do campo, das florestas e das águas, que mesmo os sujeitos camponeses sejam muitos 

e diversos, é o camponês o sujeito coletivo que hoje identifica, na sua especificidade, o polo da 

contradição assumida (Caldart, 2012). E o confronto frente ao modo capitalista de produção, 

“Vivendo sob o capitalismo, os camponeses confrontam sua lógica fundamental com a da 

exploração do trabalho pelo capital, resistindo em um modo distinto de produzir, de organizar 

a vida social e de se relacionar com a natureza” (2012, p.262). 

Apesar dessas duas pautas não comportarem a totalidade das pautas e lutas propostas 

pela Educação do Campo, é possível compreender por meio delas que essa modalidade 

educativa foi e está sendo construída respeitando a multiplicidade de camponeses, caiçaras, 

ribeirinhos, quilombolas e indígenas, logo a Educação do Campo não cabe numa perspectiva 

de homogeneidade social, ou discursos de meritocracia, criados e enaltecidos nos grandes 

centros, como forma de justificar as desigualdades sociais. A educação aqui defendida discute, 

analisa e se posiciona frente as injustiças sociais geradas propositadamente pelo modo de 

produção capitalista. Nessa perspectiva, corroboramos com Mészáros (2008) não é possível se 

negociar com o capitalismo, e as tentativas educativas de conciliação fracassaram, pois “o 

capital é irreformável porque pela sua própria natureza, como totalidade reguladora sistêmica, 

é totalmente incorrigível” (Mészáros, 2008, p.27). É nesse contexto que situa a lógica do 

empreendedorismo nas escolas, tão somente uma proposta de trazer uma pauta do mercado pra 

o contexto escolar e fazer jus à proposta de uma educação hegemônica que fortaleça o 

capitalismo. Nesse sentido, realizamos algumas perguntas sobre a inserção do 

empreendedorismo nas escolas da Bahia, conforme demonstra abaixo. 
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Gráfico 52: Para você, o ensino do empreendedorismo deve constar no currículo das escolas 

do campo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao se questionar os(as) educadores(as) do campo se deveria constar no currículo das 

escolas do campo o ensino do empreendedorismo (Gráfico 52), a maioria dos respondentes 

(4.973; 60% educadores) afirmaram que essa disciplina deveria ser incluída. Esse dado pode 

ser o reflexo do discurso neoliberal em que transforma a sustentabilidade e a justiça social em 

oportunidades de negócios, minimizando a necessidade de ações estruturais e regulamentações 

públicas. Essa perspectiva é preocupante, pois reduz a cidadania a um conjunto de práticas 

individuais em detrimento da mobilização política e da luta por direitos 

 

Gráfico 53: Na(s) escola(s) em que você atua, há alguma disciplina em que trabalha com o 

conteúdo sobre o empreendedorismo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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2108; 25%
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 De acordo com os respondentes (Gráfico 53), o empreendedorismo começa a adentrar 

as escolas camponesas (1.560; 19%), apesar dessa disciplina ser oposta a proposta de Educação 

do Campo. Trazer os ideais do empreendedorismo, faz com que a educação proposta tenda a 

reproduzir valores hegemônicos alinhados ao projeto neoliberal através da heteronomia e não 

da autonomia, em vez de promover a autonomia e o pensamento crítico,  

 

Antes, a liberdade liberal teria de ser produzida e defendida. Como dirá 

décadas depois Margareth Thatcher: “Economia é o método. O objetivo é 

mudar o coração e a alma”. E essa mudança dos corações e mentes teria de 

ser feita através de doses maciças de intervenção e de reeducação. Isso até o 

momento em que os indivíduos começassem a ver a si mesmos como 

“empreendedores de si”, isso até o momento em que eles internalizassem a 

racionalidade econômica como a única forma de racionalidade possível. 

(Safatle; da Silva Junior; Dunker, 2021, p.21, grifo nosso)   

 
Ratificando as afirmativas dos pesquisadores Safatle; da Silva Junior; Dunker (2021) 

acerca da inserção da economia nos processos educativos, pois ao naturalizar a racionalidade 

econômica é possível internalizar na sociedade que está sendo (re)formada, que esta é a única 

forma de se viver e organizar as relações sociais, fadando todas os indivíduos a viverem para 

satisfazer as necessidades do mercado, e tentar se manterem vivos no processo. Essa discussão 

não é recente, pois Foucault já havia pontuado: 

 

Assim, o que faz a economia possível e necessária é uma perpétua e 

fundamental situação de escassez: diante de uma natureza que, por si mesma, 

é inerte e, salvo para uma parte minúscula, estéril, o homem arrisca sua vida. 

Não é mais nos jogos da representação que a economia encontra seu princípio, 

mas é do lado desta região perigosa na qual a vida se afronta à morte […] O 

homo œconomicus não é este que representa suas próprias necessidades e 

os objetos capaz de satisfazê-las. Ele é este que passa, e usa, e perde sua 

vida tentando escapar da iminência da morte (Foucault, 2008, p. 269, grifo 

nosso). 

 

Isso posto, o empreendedorismo como disciplina na educação básica pode influenciar 

diretamente para a formação de uma consciência alinhada aos valores neoliberais, se no 

decorrer dessa abordagem for apresentado o empreendedor como o principal agente de 

transformação social, transferindo para o indivíduo a responsabilidade por problemas 

estruturais, obscurecendo o papel do Estado e das políticas públicas na redução das 

desigualdades. Em contrapartida, essa disciplina, caso já tenha sido imposta nas escolas do 

campo, pode ser mais um espaço de enfrentamento, na qual se trabalhe a politização acerca de 

questões sociais complexas, desmistificando a ideologia do "empreendedor de si", pois o 
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sucesso ou fracasso não seja atribuído exclusivamente ao esforço individual, pois os 

condicionantes históricos, econômicos e sociais também moldam as trajetórias individuais 
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA NAS ESCOLAS DO CAMPO 
 

Dialogar sobre as necessidades da Educação do Campo é mergulhar nesse processo 

construtivo e formativo para identificar quem são os sujeitos do campo, além de refletir sobre 

o contexto em que esses processos têm sido travados na educação. Nesse sentido, trabalhar a 

interface entre Educação do Campo e Educação Inclusiva requer debater sobre diversos e 

importantes desafios, considerando que ambas são direitos sociais e historicamente são movidas 

pelas lutas sociais. Nesse contexto, tratar da Educação Inclusiva na perspectiva da Educação do 

Campo requer pensar em todo um cenário socioeconômico, político e cultural. 

Desse modo, apresentamos os dados dos(as) educadores(as) que responderam ao 

questionário, conforme Gráfico 54. Foi possível perceber que com relação a escola em que 

trabalha se tem acessibilidade para as Pessoas com Deficiência (PcD), um número significativo 

de docentes considera que 43% que Sim; 31% não e 26% optaram em não responder.  

 

Gráfico 54: A escola onde você trabalha tem acessibilidade para as Pessoas com Deficiência 

(PcD)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Os dados revelam um cenário preocupante quanto à acessibilidade nas escolas, 

especialmente quando apenas 43% afirmam que suas instituições são acessíveis, enquanto 31% 

negam essa condição e 26% optam por não responder. Quanto ao percentual de não 

respondentes levanta suspeitas sobre o desconhecimento da temática no ambiente escolar, o que 

pode refletir falta de formação dos profissionais ou negligência das condições de acessibilidade. 
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Nesse sentido, precisamos ter a clareza de que inclusão parte do princípio de ações que agregam 

o panorama político, cultural, social e pedagógico, com vistas a garantia de direito de todos de 

modo que se tenha acesso à educação (Lima et al, 2016). Sobre os dados da pesquisa, esse 

panorama evidencia não apenas a insuficiência de investimentos e adaptações nas estruturas 

escolares, mas também uma possível falta de informação ou naturalização da exclusão, refletida 

no alto índice de não respostas. No que se refere a acessibilidade, esta vai além da presença de 

rampas ou banheiros adaptados, envolve também materiais pedagógicos acessíveis, formação 

continuada docente e apoio especializado.  

 

Gráfico 55: Na sua sala de aula há Pessoas com Deficiência (PcD)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Como pode ser observado no Gráfico 55, na sala de aula há 3% de pessoas com 

deficiência auditiva, 22% com deficiência intelectual, 5% com deficiência motora, 9% com 

deficiência múltipla, 3% com deficiência visual, 25% não respondeu e 33% não sabe informar. 

A despeito deste contexto, os dados revelam uma realidade complexa em relação à 

presença de Pessoas com Deficiência nas salas de aula. Embora se identifique a existência de 

alunos com diferentes tipos de deficiência (principalmente para a deficiência intelectual com 

22% do percentual), nos chama atenção o fato de 25% dos(as) educadores(as) optarem em não 

responder, além de 33% afirmar que não saber informar. Esse alto índice de desconhecimento 

e silenciamento pode indicar fragilidades no acompanhamento individualizado desses alunos, 
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bem como falta de formação continuada dos profissionais acerca das especificidades desses 

sujeitos, além da ausência de registro na matrícula como aluno PcD. A fim de ampliar a 

discussão, foi questionado aos educadores se na ‘sala de aula há pessoas com laudo’. O Gráfico 

56 mostra a distribuição das respostas relacionadas à presença desses estudantes com 

deficiência que tem laudo. A seguir, os dados indicam que 538 professores confirmaram ter 

alunos com laudo de Transtorno do Déficit de Atenção com ou sem Hiperatividade (TDAH) 

em suas salas. Além disso, 926 professores/as disseram que ter estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) + TDAH. No caso de com TEA + Síndrome de Down + TDAH, duas 

respostas foram registradas. Para TEA + Síndrome de Down + TDAH, 290 professores 

marcaram essa opção. Já com TEA + Síndrome de Down, 112 confirmaram essa informação. 

Ademais, com somente Transtorno do Espectro Autista, obtivemos 1.254 respostas; com apenas 

Síndrome de Down: 103 respostas; com Síndrome de Down + TDAH: 22 respostas. Além disso, 

2.937 professores/as não souberam informar e 2.108 optaram em não responder.  

 

Gráfico 56: Na sua sala de aula há pessoas com laudo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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Dentre as deficiências especificadas o Transtorno do Espectro Autista (TEA) se destaca 

como a mais comum, tanto isoladamente quanto em combinação com outros diagnósticos. Além 

disso, é importante destacar que o grande número de educadores(as) que não souberam informar 

e aqueles(as) que não responderam, revela a necessidade de formação continuada. E, trazer 

essas reflexões em interface entre Educação Inclusiva e Educação do Campo é de grande 

relevância, uma vez que são áreas que historicamente perpassaram por lutas, desafios e 

conquistas. E realizar o diagnóstico sobre os aspectos referentes a deficiências e ou 

necessidades especificas é uma situação urgente. Segundo Belo da Silva e Medeiros (2021), a 

formação continuada deve se exercer com fundamentação teórico-prática para que possa 

atender às condições necessárias de averiguar criticamente a realidade em que o docente está 

inserido, sobre a qual poderá agir com intervenções, visando transformá-la.  

Ainda nesse contexto formativo foi questionado aos(às) participantes da pesquisa se a 

Secretaria Municipal de Educação (SMED) do seu município realizou formação continuada 

acerca da Educação Especial: 30% responderam sim; 16% disseram que não; 29% não 

souberam informar, e 25% não respondeu. 

Gráfico 57: A SMED realizou formação continuada acerca da Educação Especial? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 57 com os dados referentes às informações apresentadas pelos(as) 

professores(as) do campo sobre a SMED realizar formação continuada acerca da Educação 

Especial, dentre os resultados que chamaram atenção, foi o fato de 25% não responderem, o 

que pode refletir desinteresse. Somente 30% dos(as) educadores(as) afirmaram que houve 

formação articulada pela SMED que se revela uma porcentagem baixa diante da necessidade 
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de uma formação inclusiva. Todavia, 16% apontaram que não houve nenhuma formação, 

enquanto 29% não soube informar, o que pode indicar desarticulação entre a SMED e os(as) 

educadores(as) do campo. Ações formativas continuadas é um processo que deve ser 

vivenciado pelo educador ao longo da sua carreira profissional, a fim de proporcionar atualizar 

a prática pedagógica para lidar com os desafios atuais na educação, e particularmente na 

Educação Inclusiva. As escolas do campo devem possuir condições para garantir o direito a 

educação, uma vez que esta é um direito de todos. E, quando os seres humanos não usufruem 

desse direito, ele está sendo negligenciado por alguém, seja pelo Estado ou pela equipe 

pedagógica (Melo, 2019).  

Com relação a existência de sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE) os 

educadores informaram:  

 

Gráfico 58: Na escola onde você trabalha existe sala para Atendimento Educacional 

Especializado (AEE)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Os dados do Gráfico 58 demonstra que 24% disseram que na escola onde trabalham 

existe sala para AEE. Além disso, 49% disseram que não há. Um dado preocupante é que 25% 

não quis responder e 1% disse que sim, mas não é usada por falta de recurso de material. Sobre 

esses resultados é importante destacar que a luta pela política de inclusão social é histórica, 

mesmo com a intensificação dos debates e enfrentamentos (Lima et al, 2016). Os resultados 

revelam limitações quando a efetivação de sala de AEE nas escolas. Um dado preocupante é a 

ausência desse espaço que pode comprometer a garantia de atendimento especializado a essas 
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crianças, além da invisibilidade dentro das unidades escolares pela falta de formação continuada 

ou do discurso de inclusão que na prática não existe. Munarin (2011) ressalta que para que se 

reconheça e tenha de fato uma Educação do Campo inclusiva é primordial valorizar os sujeitos 

envolvidos no processo educacional e, com isso, políticas de educação voltadas para a formação 

humana. 
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EDUCAÇÃO QUILOMBOLA 
 

Nesta seção serão apresentados alguns dados referentes às questões voltadas para 

o tema Educação Quilombola. Para abordar essa especificidade educativa, é importante 

frisar que as comunidades remanescentes de quilombos possuem dimensões 

educacionais, sociais, políticas e culturais significativas, com particularidades no 

contexto geográfico e histórico brasileiro, tanto no que diz respeito à localização, quanto 

à origem. Objetivando alcançar e respeitar essas dimensões em 20 de novembro de 2012 

o Ministro da Educação Aloizio Mercadante foi Ministro da Educação durante o governo 

de Dilma Rousseff entre 2012 e 2014 e entre 2015 e 2016. homologou a Resolução CNE 

08/2012 na qual se define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola na Educação Básica. 

De acordo com Santos; Oliveira e Cruz (2021), as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica trazem definições 

para a Educação Escolar Quilombola, nas quais se requer pedagogia própria, respeito à 

especificidade étnico- racial e cultural de cada comunidade, formação específica de seu 

quadro docente, materiais didáticos e paradidáticos específicos, devem observar os 

princípios constitucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a 

Educação Básica Brasileira. E deve ser oferecida nas escolas quilombolas e naquelas 

escolas que recebem alunos quilombolas fora de suas comunidades de origem. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, são 

mais uma das vitórias dos movimentos sociais, pois elas nasceram na base, a partir da luta 

da população negra, mais especificamente do movimento quilombola, que reverberou em 

mudanças significativas no ensino brasileiro, tendo em vista que as referidas diretrizes 

orientam os sistemas de ensino a valorizar os saberes, as tradições e o patrimônio cultural 

das comunidades remanescente de quilombos, algo desconsiderado noutros momentos da 

história da educação Brasileira. 

Ao perguntar os(as) educadores(as) do campo se a escola em que trabalham atende 

alguma comunidade Quilombola, o Gráfico 59, evidenciou que 12% (964) das escolas 

atendem alunos de comunidades quilombolas, contudo o conhecimento acerca dessa 

especificidade educativa não reverbera na construção dos Projetos Políticos Pedagógicos 

(PPP) dessas instituições, como pode ser observado no Gráfico 60, no qual .6% (460) 

afirma que o PPP contempla a educação quilombola, e 3% (278) contempla parcialmente 
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a referida educação. A partir desses dados pode se inferir que a luta pela Educação Escolar 

Quilombola, de fato e de direito permanece, pois as escolas camponesas precisam cumprir 

a lei e respeitar os conhecimentos e especificidades quilombolas. 

 

Gráfico 59: Sua escola atende alguma comunidade Quilombola? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Gráfico 60: O PPP contempla as especificidades da comunidade quilombola? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

As autoras Santos, Oliveira e Cruz (2021) analisam a questão quilombola e a 

educação como mecanismo de combate ao racismo estrutural. Primeiro é preciso destacar 

que a inclusão dos direitos territoriais das comunidades remanescentes de quilombos 

garantida pela Constituição de 1988, é fruto da luta dos movimentos sociais do campo e 
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da cidade, do movimento negro e das pastorais da terra. Em suma, compreende-se, por 

quilombos os territórios habitados pelos povos afrodescendentes, que utilizam a terra de 

maneira comunal e reproduzem seus modos tradicionais de vida.  

Conforme a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 

Rurais Quilombolas (CONAQ), estima-se que atualmente existem 16 milhões de pessoas 

que autodeclaram como quilombolas em 6.300 comunidades, distribuídas em todos os 

estados da federação. A Bahia, segundo as autoras, é o estado com maior quantidade de 

representantes de matriz africana, identificando-se quilombos tanto nas áreas urbanas, 

quanto rurais. Por isso, tem-se a necessidade real da discussão sobre os direitos dessas 

comunidades já garantidos pela Constituição de 1988, e de como garantir que as políticas 

públicas de fato se materializem atendendo as especificidades desta parcela significativa 

da população brasileira.  

No Gráfico 61 foi possível observar os dados em relação a formação especifica de 

professores para atender as particularidades pedagógicas da escola quilombola. Apenas 

3% dos(as) educadores(as) respondeu que sim, 9% respondeu que não e 88% não 

respondeu. 

 

Gráfico 61: Você possui formação específica para atender as particularidades 

pedagógicas da escola quilombola? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Logo, Brito (2017) evidencia a carência de discussões relacionados à Educação 

das Relações Étnico-Raciais (ERER) para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira 
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e africana nos programas de formação inicial e continuada de professores ofertados pelas 

Instituições de Ensino Superior brasileiras. De modo geral, percebemos que as discussões 

acerca a ERER nas Instituições de Ensino Superior deve partir de três aspectos: gestão 

das instituições de ensino superior, matriz curricular e experiências de abordagem da 

ERER na formação dos profissionais da educação (Brito, 2017, p. 87). A ausência dessa 

formação nas universidades pode ser um fator que reverbera no quantitativo de 

profissionais que tenham acesso aos conhecimentos científicos necessários para 

desenvolver atividades escolares que envolvam os saberes tradicionais, como está 

disposto no Gráfico 62. 

Consideramos relevante apresentar algumas referências que articule 

conhecimentos da formação docente que coadunem com os saberes tradicionais 

quilombolas. Neste caso, saberes do quilombo. Assim, Tardif (2018), ao focalizar os 

docentes e seus saberes, enfatiza os seguintes aspectos: os relativos à formação inicial, os 

disciplinares, os curriculares, os experienciais e as relações que cada professor tem com 

esses saberes. Ao tratar dos saberes disciplinares, o autor enuncia que, além dos que são 

produzidos pelas ciências da educação e os pedagógicos, a prática docente incorpora 

outros saberes sociais que são definidos e selecionados pela instituição universitária, 

como os que integram essa prática docente pela formação inicial e continuada dos 

professores, nas disciplinas que as Universidades oferecem. Em relação a esses saberes, 

ele acrescenta:  

 

São saberes que correspondem a diversos campos do conhecimento, os 

saberes do que dispõe a nossa sociedade, tais como se encontram hoje 

integrados nas universidades, sobre a forma de disciplinas, no interior 

de faculdades e de cursos distintos. [...]. Os saberes das disciplinas 

emergem da tradição cultural e dos grupos sociais produtores de saberes 

(Tardif, 2018, p. 38). 

 

Dessa forma, a práxis pedagógica precisa ser ressignificada pautada numa 

educação que pense na diversidade, que vá além no sentido de acolher e valorizar os 

diversos contextos e realidades, no qual o aluno se sinta pertencido dentro do ambiente 

escolarizado. É necessário valorizar as identidades, culturas e saberes tradicionais 

estabelecidos nas comunidades quilombolas. 

Saviani (2013) traz uma discussão relacionada aos saberes aprendidos e 

compreendidos pelo homem, ou seja, a produção não material, a espiritual, que ocorre de 

distintas maneiras. Para Saviani, há diferentes tipos de saber ou conhecimentos como: o 
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conhecimento sensível, o intuitivo, o afetivo, o intelectual, o lógico, o racional, o artístico, 

o estético, o axiológico, o religioso, o prático e o teórico. Do ponto de vista educacional, 

esses conhecimentos só interessam como elementos que os indivíduos da espécie humana 

necessitam assimilar para que se tornem humanos.  

 

Do ponto de vista da educação, esses diferentes tipos de saber não 

interessam em si mesmos: eles interessam, sim mas enquanto elementos 

que os indivíduos de espécie humana necessitam assimilar para que se 

tornem humanos. Isto porque o homem não se faz homem naturalmente; 

ele não nasce sabendo ser homem, vale dizer, ele não nasce sabendo 

sentir, pensar, avaliar, agir. Para saber pensar e agir; para saber querer, 

agir ou avaliar é preciso aprender, o que implica o trabalho educativo. 

Assim, o saber que diretamente interessa à educação é aquele que 

emerge como resultado do processo de aprendizagem, como resultado 

do processo de aprendizagem, como trabalho educativo. Entretanto, 

para chegar a esse resultado a educação tem que partir, tem que formar 

como referência, como matéria – prima de sua atividade, o saber 

objetivo produzido historicamente. (Saviani, 2013, p. 7). 

 

Para Saviani, (2013) a educação precisar ser abordada a partir dos saberes 

produzidos historicamente. Assim, é fundamental que o trabalho pedagógico esteja 

alicerçado nas memórias dos saberes dos quilombos e dos quilombolas que são 

transmitidos de geração em geração. E pontuamos também que é preciso que os docentes 

das comunidades quilombolas insiram em suas práticas os conhecimentos das 

comunidades quilombolas, incentive a participação social de pessoas idosas, jovens, 

crianças, mulheres e homens que poderão colaborar na valorização da cultura negra 

quilombolas. Promovendo educação antirracista, desconstruindo o racismo e estereótipos, 

promovendo a construção identidade e referências pautada em saberes tradicionais dos 

povos quilombolas. 

 



 

 

 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM MOVIMENTOS SOCIAIS, 

DIVERSIDADE, EDUCAÇÃO DO CAMPO E DA CIDADE 

110 

Gráfico 62: Você desenvolve atividades em sala de aula que envolvem os saberes 

tradicionais da comunidade? 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao responderem no Gráfico 62 sobre as atividades que desenvolvem em sala 

envolvendo os saberes tradicionais da comunidade o maior percentual foi de 89,1%, 

apontou que não realizam ações relacionadas aos saberes tradicionais quilombolas, 4% 

parcialmente, 7% realizam e 88% não responderam. Assim, os dados evidenciam a 

carência de discussões relacionados à ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e africana nos programas de formação inicial e continuada de professores 

ofertados pelas IES brasileiras (Brito, 2017, p. 88). Dessa forma, é necessária a 

implementação da ERER nas diversas ações institucionais, como ensino, pesquisa e 

extensão. Destacamos ainda a necessidade de formação continuada para os professores 

da educação superior, pois não basta boa vontade, mas também se faz necessário preparo 

para uma abordagem crítica da ERER. 

Além disso, os dados em geral sobre a Educação Quilombola demonstram 

desrespeito aos marcos legais, conquistados na educação para as comunidades 

quilombolas podem ser citados como, as alterações realizadas nos artigos 26, 26-A, § 1º 

e § 2º da Lei nº. 9394/96 (LDBEN), através da Lei nº 11.645, de 2008 e da Lei nº 12.796, 

de 2013, que torna obrigatório na implantação dos currículos escolares, o atendimento da 

diversidade levando em consideração as características regionais e especificidades dos 

educandos, como também a obrigatoriedade dos conteúdos de história e cultura 
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afrobrasileira e dos povos indígenas e suas contribuições na formação político-econômico 

cultural e social brasileira.  

 Também se inclui a estas conquistas a Resolução CNE/CP nº 01, em 17 de junho 

de 2004, que inseriu no currículo da Educação Básica a História e Cultura Afro-brasileira 

e africana. O reconhecimento da Educação Escolar quilombola como modalidade de 

ensino, amparados pela Resolução do CEB/CP nº 07, de 14 de dezembro de 2010; 

Resolução do CNE/CP nº 08, de 08 de março de 2012 que trata do Plano Nacional de 

implementação das Diretrizes da Educação Escolar Quilombola, instituída pela 

Resolução nº 08, de 20 de novembro de 2012 e Parecer do CNE/CP nº 16, de 05 de junho 

de 2012. Observa-se que o Decreto nº 7.352, de 04 de novembro de 2010, que dispõe 

sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária – PRONERA, reconhece as populações quilombolas, também enquanto sujeitos 

do campo e de direito a uma educação diferenciada segundo suas especificidades.  

 No estado da Bahia as discussões sobre a construção de uma política estadual de 

Educação Escolar Quilombola surgem quase que paralelamente a outros estados, como 

Maranhão e Distrito Federal, a exemplo das discussões realizadas na cidade de Salvador 

através do Fórum Estadual Educação e Diversidade Étnico-Racial. Quanto as ações 

desenvolvidas pelo estado da Bahia para o atendimento das comunidades quilombolas no 

campo, estão em destaque no texto as parcerias com o Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), com intuito de combater a pobreza rural; as 

ações do  Cadastro Ambiental Rural (CAR) através da Coordenação de Apoio aos Povos 

Tradicionais, que visa a inclusão digital dessas populações; ações voltadas para criação 

de associações e fortalecimento institucional das comunidades quilombolas; como 

também, a ampliação do acesso à água de qualidade e em quantidade adequada com foco 

nas comunidades rurais do semiárido.  

Contudo, as autoras Santos, Oliveira e Cruz (2021) alertam para o não 

cumprimento das obrigações do Estado brasileiro para com as populações quilombolas, 

tal afirmação pode ser ratificada observando a contra investida do governo federal, 

pautado nos interesses dos agentes do capital, como a diminuição dos recursos públicos 

que viabilizariam a desapropriação e garantiriam a titulação dessas comunidades. 

Destaque também para as ações que facilitariam o despacho de licenças ambientais, por 

intermédio de um plano de licenciamento unificado, o que beneficiaria os grandes 

empreendimentos econômicos a esgotarem os recursos naturais próximos as comunidades 

ou em áreas ainda não demarcadas. 
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Outra violação do direito está na não consulta prévia das comunidades sobre 

qualquer processo administrativo que possam afetá-las, como autorização de obras e de 

licenças ambientais a partir da Medida Provisória n° 870/2019 e pela Instrução Normativa 

nº 1/2018 da Fundação Cultural Palmares. Em suas considerações, afirma-se que as 

políticas públicas no Brasil na segunda década do século XXI, refletem as ações da 

extrema direita, que corroboram para com a manutenção do racismo estrutural e para o 

aumento da desigualdade social ao contribuir para com o desmanche das políticas 

conquistadas e com o cessamento dos investimentos que afetam diretamente os grupos 

historicamente excluídos, como as comunidades quilombolas. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais, voltada para Educação Escolar Quilombola 

já estabelecem a garantia de formação inicial e continuada para os docentes da Educação 

Básica como um dos princípios da Educação Escolar Quilombola (Costa, 2016). Isto é, 

tanto formação inicial quanto continuada, para os docentes que já atuam em unidades 

escolares situadas em territórios quilombolas ou que atendem estudantes. 

A formação de professores se constitui um dos grandes desafios que se coloca ao 

Estado brasileiro (município, estado e união) e à sociedade no que refere à materialidade 

da educação escolar quilombola enquanto uma política pública de preservação de 

patrimônio nacional. Portanto, impõe-se, a necessidade de uma formação que a educação 

escolar possa se desenvolver alicerçada nos princípios definidos para a educação nacional 

pela LDBEN (1996), particularmente no que se refere à “consideração com a diversidade 

étnico-racial” (Brasil, 1996, art. 3º, Inciso XII).  

 

Gráfico 63: Há formação continuada para as docentes das escolas das comunidades 

quilombolas no seu município? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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Para que os educadores possam trabalhar com a educação quilombola para além 

das legislações e formação acadêmica, se faz necessário formações continuadas sobre 

essa pauta, pois a educação quilombola é viva, fazendo com que a realidade concreta de 

cada comunidade seja única. Por isso os dados do Gráfico 63 são preocupantes. Apesar 

de muitas comunidades ainda não se reconhecerem como quilombola, o Brasil tem uma 

dívida histórica com essas comunidades, o apagamento cultural, científico e religioso, 

fatos que precisam ser discutidos no chão das escolas do campo. 

 

Gráfico 64: Existe algum diferencial nutricional na alimentação escolar dos/as 

estudantes quilombolas? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 64 demonstra que mesmo com os documentos legais sobre o diferencial 

nutricional na alimentação escolar dos(as) estudantes quilombolas, a lei não é aplicada, 

pois apenas 2% (154), dos(as) educadores(as) participantes desta pesquisa,  afirmam que 

a alimentação dos estudantes quilombolas é diferenciada, 10% não atende as 

especificidades nutricionais e culturais quilombolas, e 88% não responderam, dado que 

pode indicar o desconhecimento dessa realidade e/ou o silêncio como forma de evitar 

conflitos nas instituições que trabalham. 

Quanto à educação, os dados coletados evidenciam que as luta dos movimentos 

sociais tiveram um desdobramento positivo nestes 33 anos da Constituição quanto ao 

combate ao racismo estrutural e pelo direito à educação diferenciada para as populações 

quilombolas, mesmo cientes dos avanços e retrocessos que acontecem no âmbito da 

política nacional e dos desafios colocados aos movimentos de resistência no atual 

Não; 

812; 10%

Não 

respondeu; 

7326; 88%

Sim; 154; 2%
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momento do capitalismo sua em fase de política neoliberal. Entretanto, a luta não 

terminou, ainda há muitas pautas a serem conquistadas, principalmente no âmbito da 

realização concreta do que já fora conquistado judicialmente.   
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AS TECNOLOGIAS NOS PROCESSOS EDUCATIVOS 

 

Para se discutir acerca do uso das tecnologias nos processos educativos nas escolas 

do campo, é importante ter como premissa que a educação é um dos direitos necessários 

à realização da dignidade humana plena, que deve ser garantido a todos os seres humanos, 

independentemente de qualquer condição pessoal, considerando que, por meio dela, são 

acessados os bens culturais, assim como normas, comportamentos e habilidades 

construídos e consolidados ao longo da história da humanidade (Haddad, 2012). Nessa 

perspectiva, as tecnologias deveriam adentrar os espaços educativos como mais um 

instrumento para a viabilização de equidade de oportunidades e aprendizagens para 

educadores e educandos do campo. 

 

As transformações que estão ocorrendo na produção, no trabalho, na 

comunicação e na informação, forçam uma revisão do papel da escola. 

A inserção no trabalho e o exercício da cidadania participativa 

requerem sujeitos autônomos, criativos, capazes de pensar com sua 

própria cabeça. Destaca-se, portanto, o investimento na formação de 

sujeitos pensantes (formação do pensar, de atitudes, de valores, de 

habilidades) implicando estratégias interdisciplinares de ensino para 

desenvolver competências do pensar e do pensar sobre o pensar 

(Libâneo, 1994, p.37). 

 

De acordo com Santos (2020), as tecnologias digitais adentram a educação de 

várias formas, tanto pela estrutura dos espaços escolares com computadores, projetores, 

aparelhos de televisão com recursos informatizados, quanto pela presença de tablets e 

celulares e laptops; esse recurso também pode ser encontrado no ambiente doméstico dos 

estudantes. Apesar dessa possível “imersão” no mundo virtual, essa exposição não 

garante que haja uma aprendizagem pedagógica, segura e confiável nas buscas e 

pesquisas feitas por professores e estudantes.  

O uso pessoal das tecnologias diverge em sua essência das necessidades e saberes 

necessários para o uso destes recursos nos processos de (re)construção de conhecimentos 

escolares/científicos. De acordo com Santos (2020), a introdução por parte do professor 

das Tecnologias Digitais dentro da sala de aula, é imprescindível para que os alunos 

consigam conduzir sua aprendizagem. “Dado o exposto, o ambiente escolar é relevante 

mediador de tal introdução tecnológica, portanto, ignorar esse fato não é válido, visto que 

nossa sociedade é construída de forma que se torna dependente da tecnologia” (Santos, 

2020, p. 53). Por isso os(as) educadores(as) do campo participantes da pesquisa foram 
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questionados(as) acerca de como eles(as) classificavam os próprios conhecimentos acerca 

das tecnologias. 

Gráfico 65: Como você classifica seus conhecimentos sobre as tecnologias 

educacionais? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Como pode ser observado no Gráfico 65, dentre os(as) respondentes a maioria 

classificou os conhecimentos sobre as tecnologias usadas nos processos educativos como 

básico (2.806; 34% educadores(as)), dado que chama a atenção para uma realidade no 

mínimo contraditória dentro da educação, porque com o conhecimento básico se torna 

complexo alcançar a quinta competência geral da Educação Básica proposta Base 

Nacional Comum Curricular:  

 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 

diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 

acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 

problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

(Brasil, 2022, p. 9). 

 

A questão que emerge após analisar os possíveis desconhecimentos dos(as) 

educares(as) acerca do uso pedagógico das tecnologias a partir do que está disposto na 

Base Nacional Comum Curricular é: por que os(as) professores(as) não se identificam 

e/ou possuem os conhecimentos tecnológicos que os tragam segurança para o fazer 

pedagógico? A resposta a essa questão se encontra nos gráficos 66, 67 e 68, nos quais 

fica evidente que há uma escassa e/ou inexistente formação continuada voltada para o uso 

das tecnologias para os profissionais da Educação Básica, seja ela administrada pelo 

estado ou pelos municípios.  

Avançado;

510; 6%

Básico; 

2806; 34%
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1910; 23%

Não 

respondeu; 

3066; 37%
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Gráfico 66: Você fez algum curso relacionado as tecnologias digitais (computadores e 

programas)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Gráfico 67: A rede que você trabalha fornece formação continuada sobre o uso das 

ferramentas digitais? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Gráfico 68: Há Formação Continuada para o uso das tecnologias digitais onde você 

trabalha? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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É importante frisar que o uso das tecnologias digitais como ferramenta pedagógica 

é relativamente recente na história da educação brasileira, e os cursos de licenciatura 

ainda não ofertam em sua totalidade essa formação específica, em seus currículos, assim 

sendo, os educadores precisam de formações continuadas para adquirirem e 

desenvolverem os conhecimentos tecnológicos voltados para as áreas de conhecimento 

que atuam e as propostas pedagógicas das instituições que trabalham.  

Para além da formação continuada dos educadores do campo, se faz necessário 

uma infraestrutura nas instituições que viabilizem a concretude do uso das tecnologias 

digitais nos processos educativos. Entretanto, a primeira barreira enfrentada por alguns 

educadores é a energia elétrica (Gráfico 69), um recurso basilar para o bom 

funcionamento das escolas, mas que ainda não contempla todas as escolas públicas 

baianas. Sem eletricidade, discutir o uso de tecnologias educacionais se torna fugaz, pois 

há uma urgência de melhorar a infraestrutura desses espaços educativos. 

 

Gráfico 69:  A escola que você trabalha tem energia elétrica? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Para as escolas em que há energia elétrica e há sala de informática (749; 9% 

dos(as) educadores(as) respondentes), esse recurso ainda não garante o desenvolvimento 

das competências e habilidades voltadas para as tecnologias digitais pois a falta de 

manutenção dos equipamentos, bem como de profissionais adequados para esses espaços, 

acaba por inviabilizar o uso pedagógico dos laboratórios de informática.  
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Gráfico 70: A escola em que trabalha possui laboratório de informática? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Dentre os(as) 8.292 educadores(as) do campo que participaram desta pesquisa, 

apenas 327 (4%) declararam fazer uso pleno desses espaços, como está disposto no 

gráfico 70. Mas esse uso não implica numa frequência adequada para o desenvolvimento 

das competências e habilidades voltadas para as tecnologias digitais (Gráfico 71). Esses 

dados são importantes para compreender que a presença ou ausência dos recursos 

tecnológicos para os estudantes, para além das questões estruturais, reforçam as 

diferenças das classes sociais, e principalmente a quem é dado o direito a uma educação 

com maiores possibilidades de se formar, e assim, transformar a realidade à sua volta. “O 

acesso às tecnologias não se reduz a recursos vazios, mas, por meio desses, os educadores 

e educandos podem vislumbrar maiores possibilidades para construção e divulgação de 

seus conhecimentos” (Matias, 2023, p. 41). 
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Gráfico 71: Caso tenha respondido Sim na questão anterior, você usa o laboratório de 

informática? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao serem questionados(as) acerca do uso das tecnologias digitais em aulas 

(Gráfico 72), 57%; 4.714  dos(as) educadores (Sim= 1.976; 24% + Às vezes= 2.738; 33%) 

responderam positivamente, número superior aos que afirmaram ter os laboratórios de 

informática adequados ao uso, fato que pode ser compreendido em duas perspectivas: na 

primeira a escola recebeu tablets e computadores portáteis que podem ser usados de forma 

desassociada aos laboratórios; na segunda possibilidade os professores e estudantes estão 

utilizando as tecnologias digitais por meio dos seus aparelhos pessoais. 

 

Gráfico 72: Você utiliza as tecnologias digitais em suas aulas? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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 O uso das tecnologias digitais nas escolas tem objetivos e propostas de 

aprendizagens específicas e uma das formas dos educadores perceberem que os 

estudantes estão voltados para os conhecimentos a serem trabalhado, é o grau de atenção 

durante a explicação, realização e interações. Quando questionados acerca dessa atenção 

quando as tecnologias digitais são usadas no fazer pedagógico 4.123;49,7% (Ótimo= 

1.727; 20,8% + Bom= 2.396; 28,9%) dos(as) educadores(as) afirmaram ter uma atenção 

acima do regular. 

Gráfico 73: Como você classifica o nível de atenção dos seus alunos quando você 

utiliza algumas das ferramentas das tecnologias digitais na sala de aula? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

A partir dos dados expostos evidencia-se que o uso das tecnologias digitais nas 

escolas camponesas da Bahia viabiliza um leque de possibilidades e acessos aos 

conhecimentos produzidos pela humanidade, contudo, esse recurso ainda não alcança a 

totalidade das escolas, professores e estudantes do campo em quantidade de recursos e 

conhecimentos tecnológicos para o uso pedagógico. 
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AGROECOLOGIA NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Nesta seção apresentaremos e discutiremos alguns dados referentes às questões 

voltadas para o tema Agroecologia e Educação do Campo. Para tanto, o termo 

Agroecologia aqui será compreendido como um conjunto de conhecimentos 

sistematizados, baseados em técnicas e saberes tradicionais (dos povos originários e 

camponeses) “que incorporam princípios ecológicos e valores culturais às práticas 

agrícolas que, com o tempo, foram desecologizadas e desculturalizadas pela capitalização 

e tecnificação da agricultura” (Leff, 2002, p. 42). 

 

Gráfico 74: Na sua formação inicial, a agroecologia foi conteúdo de alguma disciplina? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao responderem sobre se na sua formação inicial, a agroecologia foi conteúdo de 

alguma disciplina os(as) entrevistados(as) 68% (5.609) disseram que não participaram de 

nenhuma formação com a referida temática e apenas 7% (575) tiveram acesso aos 

conteúdos agroecológicos através de formação continuada. A partir desses dados pode se 

inferir que a maioria dos(as) educadores(as) do campo não têm acesso aos conhecimentos 

agroecológicos em suas formações inicias, fato que interfere diretamente nas 

possibilidades desses(as) professores(as) planejarem suas aulas a partir da Agroecologia. 

A Educação do Campo, com base na agroecologia, como ciência com princípios 

ecológicos aplicados em defesa de “formas de agricultura que sejam mais ecológicas, 

biodiversas, locais, sustentáveis e socialmente justas” (Altieri, 2010, p. 24), e como 
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prática social e movimento (Toledo, 2016), tem desenvolvido: conhecimentos 

acadêmicos, éticos e escolares, políticos em agroecossistemas com alternativas criativas 

de produção e consumo de alimentos saudáveis e tecnologias de convivência com o 

semiárido; logo, trata-se de um projeto de “desenvolvimento socioterritorial” (Silva; 

Sobreiro Filho, 2021) com dignidade, biodiversidade, justiça social e ambiental no 

campo. O nosso ponto de partida baseou-se no olhar para a agroecologia desenvolvida 

em áreas de reforma agrária e em como as práticas agroecológicas repercutem no 

território através das escolas do campo nos 27 Territórios de Identidade da Bahia sob 

olhar dos educadores do campo.     Aqui analisamos os 

dados na perspectiva da teoria social crítica desenvolvida na articulação de leituras sobre 

movimentos socioterritoriais, política contenciosa territorial, currículo, Educação do 

Campo e agroecologia, a partir de: Fernandes (2005); Pedon (2009); Silva Sobreiro Filho 

(2021) Arroyo (2012) Caldart (2009, 2012, 2022) Ribeiro (2010) Altieri (2010) e Toledo 

(2016), dentre outros. 

 

Gráfico 75: Você já participou de formações, palestras ou oficinas relacionadas à 

Agroecologia? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 
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O Gráfico 75 mostra o quantitativo de participações em palestras, oficinas e 

formações relacionadas a agroecologia. Esse gráfico demonstra que 2.885 pessoas nunca 

participaram de formações na escola, ou seja, um número expressivo de professores(as) 

que não tiveram oportunidade de formação,1.073 pessoas tiveram formação fora da 

escola, 836 participaram de processo formativo com viés agroecológico, 836 estão na 

mesma escola a mais de um ano e nunca tiveram formação nessa área. 

Considerando que a agroecologia já tinha uma importância estratégica, passou a 

ter um papel fundamental para as ações do Movimento e, consequentemente, passou a 

reverberar no currículo escolar da Educação do Campo de forma mais intensa. O seu 

objetivo era se afirmar, podemos dizer, como uma ‘política contenciosa territorial (PCT)’ 

(Silva; Sobreiro Filho, 2021), articulando processos voltados não só aos estudos de 

práticas de produção sem constituição da autonomia em diferentes níveis de atuação – 

dos quintais produtivos e das ações dos coletivos nas escolas às mobilizações nacionais e 

internacionais a favor da soberania alimentar em uma sociedade mais justa e igualitária, 

uso de agrotóxicos ou de caráter solidário, mas ao exercício de pensar a constituição em 

diferentes níveis de atuação. 

 

O projeto político-pedagógico preconizado pela Educação do Campo se 

constitui a partir de uma concepção que reconhece o camponês como 

sujeito histórico dessa educação, como “expressão legítima de uma 

pedagogia do oprimido” [...]. Isso nos remete a compreender o campo 

como lugar onde reside a produção da vida e ao mesmo tempo um lugar 

onde se “combina a luta pela educação com a luta pela terra, pela 

Reforma Agrária” (Caldart, 2012, p. 261). 

 

Dessa forma, estabelecer o trabalho camponês como um princípio educativo no 

contexto da agroecologia significa compreender os processos de construção do 

conhecimento agroecológico a partir da agricultura camponesa, suas particularidades e 

mediações. Ao manter o conhecimento, a racionalidade ecológica e a cultura viva, a 

agricultura camponesa preserva as características do conjunto de saberes necessários para 

a sua reprodução social. Garante a reprodução biológica da natureza (do não humano) ou, 

em outras palavras, fornece os fundamentos para a agroecologia. 
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Gráfico 76: Você acredita que o ensino de Agroecologia é importante nas escolas do 

campo? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 76 demonstra a quantidade de sujeitos que acreditam na importância da 

agroecologia para as escolas do campo. Desse modo há um número expressivo de 72% 

dos sujeitos que acreditam na agroecologia nas escolas camponesas, apenas 2% não 

acreditam e 26% não responderam. 

Neste terreno, o princípio educativo do trabalho camponês é essencial para 

promover a reorganização dos sistemas produtivos artificializados, com monocultivos e 

com alta dependência de insumos externos. Em sistemas agroecológicos, há a produção 

de uma base de recursos que garante a reprodução da unidade produtiva.  

 

Olhar para o trabalho camponês sob essa perspectiva significa que: (...) 

os processos de inserção do campesinato em sua matriz social possuem 

um contexto ecológico específico que vincula sua aprendizagem como 

ser social ao conhecimento dos processos biológicos em que se insere a 

produção de seu conhecimento (Molina; Sevilla Guzmán, 1993, p. 109).  

 

O conhecimento adquirido pelo campesinato é considerado como parte de uma 

coevolução sob a qual se configurou uma forma de utilização dos recursos naturais e se 

estruturaram manejos dos agroecossistemas ecologicamente (e historicamente) 

adaptados. É nesse sentido que a agroecologia se vincula à agricultura camponesa, por 

residir nos processos de trabalho camponês conhecimentos que dão sustentação ao tipo 

de uso dos recursos naturais (Sevilla. Guzmán, 2011), de ocupação e de uso da terra, pelo 

tipo de relação que desenvolve com a natureza e com outros seres humanos, pela sua 

cultura. É nesse conjunto de relações que, historicamente e em coevolução com a 

Não; 182; 2%

Não respondeu; 

2108; 26%

Sim;

6002; 72%
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natureza, o campesinato foi se constituindo como sujeito histórico da agroecologia, por 

carregar em seus pressupostos uma das chaves para a solução dos problemas ecológicos 

atuais.  

Isso significa que os saberes produzidos na mediação do trabalho camponês com 

a natureza, no repertório de conhecimento ecológico elaborado para o manejo do 

agroecossistema, bem como na cultura camponesa, tendo a agricultura como expressão 

de seu modo de vida, são os elementos que identificamos como componente do conteúdo 

programático da Educação do Campo em processos de formação em agroecologia.  

O princípio educativo do trabalho camponês, portanto, conforma processos de 

produção pedagógica vinculados a processos de socialização, métodos, técnicas e, 

sobretudo, posturas pedagógicas que orientam a organização de conteúdos e temas 

pertinentes à formação em agroecologia.  

Na reflexão sobre como promover processos participativos, em que os saberes do 

trabalho camponês são referenciais para elaboração de propostas tecnológicas voltadas 

para o campo, se estabelece um vínculo entre processos de trabalho camponês e processos 

de produção pedagógica. O princípio educativo do trabalho camponês está presente em 

metodologias oriundas da América Latina, vinculadas aos movimentos sociais do campo 

e organizações não governamentais. 

 A metodologia “Camponês a Camponês” (Machín Sosa, et al. 2012) é um 

exemplo da materialidade desse princípio ao promover encontros para o intercâmbio entre 

camponeses e produzir conhecimento sobre os processos de trabalho vinculados às 

práticas agroecológicas.  

De acordo com Machín Sosa et al (2012), a metodologia “Camponês a Camponês” 

tem como aspectos essenciais a problematização, que se baseia, sobretudo no diagnóstico 

rural participativo; a experimentação, que trata da adaptação das práticas apreendidas aos 

contextos locais de cada agroecossistema e, por fim, a multiplicação dessas práticas, se 

caracterizando como objetivo principal de seu programa formativo (Machín Sosa, et al, 

2012).  

Em termos de desenvolvimento do método, há processos pedagógicos que 

incorporam o trabalho camponês como um princípio educativo. Esses processos 

pedagógicos são: a) a roça como instrumento de experimentação; b) os testemunhos 

realizados pelos camponeses sobre sua experimentação; c) as demonstrações da 

experiência como componente didático, sempre seguida de uma explicação; d) exibição 

de produtos, sementes, materiais e inovação; e) dinâmicas de animação, bem como a 
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presença de místicas, poesias, canções; f) apresentações teatrais; g) fotografias, imagens, 

vídeos; h) oficinas definidas pelos camponeses; visitas, intercâmbios e diagnósticos 

(Machín Sosa et al, 2012). 

 Independentemente dos recursos pedagógicos, métodos ou técnicas utilizadas 

para promoção do diálogo, é a concepção de ser humano, de conhecimento, de campo e 

de sociedade que orientam os processos educativos. A vocação ontológica do ser humano 

se realiza em espaços de expressão e reflexão por meio dos temas geradores e, ao mesmo 

tempo, produzem o encontro com outras formas de conhecimento, sistematizado e 

acumulado historicamente pelas ciências. Ter a ‘realidade mediatizando’ o processo de 

diálogo, como nos ensina Paulo Freire: “É na realidade mediatizadora, na consciência que 

dela tenhamos educadores e povo, que iremos buscar o conteúdo programático da 

educação” (Freire, 2014, p. 50).  

Portanto, o princípio educativo do trabalho camponês se manifesta de diferentes 

formas nas elaborações pedagógicas de processos de formação em agroecologia. 

Podemos identificá-lo como um referente analítico para compreensão do funcionamento 

dos agroecossistemas, bem como compondo processos de diagnósticos participativos, por 

exemplo. Como uma mediação da produção do conhecimento agroecológico, uma vez 

que tanto os elementos dos processos de trabalho camponês, quanto elementos da cultura 

camponesa, se constituem como conteúdo programático dos processos de leituras da 

realidade. Educação popular e a problematização da realidade. 

Em síntese, há mudanças significativas nas relações com os sujeitos e em como 

essas relações afetam as formas de ver e viver o mundo. De igual modo, se desdobra 

enquanto prática e, sobretudo, enquanto movimento com princípios, formas de 

organização e agendas que dialogam com os movimentos socioterritoriais do campo e da 

cidade. Conforme Aguiar et al. (2016), a educação em agroecologia se baseia em 

princípios fundamentais: vida, diversidade, complexidade e transformação. 
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DADOS DA PESQUISA SOBRE: 

CLASSES MULTISSERIADAS/MULTIANO 
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CLASSES MULTISSERIADAS/ MULTIANO 
 

A maioria das escolas camponesas enfrenta a realidade de não ter um número 

expressivo de estudantes para formar turmas seriadas. Nesse contexto, as classes 

multisseriadas é uma forma de organização escolar que contempla estudantes de diversas 

idades e diferentes níveis de escolarização em uma única sala de aula, sob condução de 

um professor. Nesse sentido, Arroyo (2012) diz que no ideário das pessoas sobre as 

classes multisseriadas, predominam imaginários extremamente negativos a ser 

descontruídos como a escola multisseriada pensada na pré-história de nosso sistema 

escolar, aquela vista como distante do paradigma curricular moderno, urbano, seriado, 

além de ser vista como distante do padrão de qualidade pelos resultados nas avaliações 

em comparação com aquele da cidade. 

Por outro lado, para Rolim (2023), a educação que nasce no seio dos movimentos 

sociais é diferenciada porque exige o cumprimento dos direitos do povo do campo. Isso 

porque a Educação do Campo é mais que uma proposta curricular, e sim, um projeto de 

vida e de uma ação política a favor da conquista de direitos. Nessa perspectiva, “as escolas 

multisseriadas estão localizadas em pequenas comunidades rurais, muito afastadas das 

sedes do município, nas quais a população a ser atendida não atinge um contingente 

definido pelas secretarias de educação para formar uma turma por série/ano” (Hage, 2011, 

p. 99). Desse modo, a existência das classes multisseriadas nas escolas do campo 

caracteriza como espaço de democratização do acesso ao direito a educação a população 

camponesa.  

Dentre os 8.292 educadores(as) que participaram desta pesquisa 36% (2.938) 

trabalham em classes multisseriadas/multiano, como está disposto no Gráfico 77. Esse 

dado por si só já é suficiente para se confirmar a importância de formações continuadas 

para os professores do campo, pois mais de um terço dos participantes dessa pesquisa, 

trabalham com classes heterogêneas por essência. 
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Gráfico 77: Você trabalha com classe multisseriada/multiano? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Para se trabalhar e escolas do campo numa perspectiva de transformação social, 

se faz necessário formações continuadas para os educadores, dadas as especificidades de 

cada comunidade escolar, e quando se trabalha com as classes multisseriadas, essa 

premissa se mantém, pois se faz necessário aos professores: discussões, informações e 

dados sobre os quais possam refletir e analisar, a fim de favorecer a aprendizagem dos 

alunos. “A reflexão prática pode melhorar com a observação de outros, sobretudo porque 

a docência ainda é uma profissão isolada [...]. Ter o ponto de vista de outras pessoas dá 

ao professor uma perspectiva diferente de como ele ou ela atua com os alunos” (Imbernón. 

2010, p. 32-33). 

 

Gráfico 78: Você já participou de cursos de formação continuada que tratam 

especificamente das classes multisseriadas/multianos? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Não; 

3246; 39%

Não respondeu; 

2108; 25%

Sim; 

2938; 36%

Não;

1729; 21%

Não 

respondeu; 

5354; 64%

Sim; 

1209; 15%
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Ao se analisar dos dados do Gráfico 78, pode se inferir que os(as) educadores que 

trabalham com classes multisseriadas/multianos, têm poucas formações específicas para 

a sua realidade educativa, pois dos 2.938 educadores que trabalham com essas classes 

(Grafico77), menos da metade, 1.209 educadores(as) (Gráfico 78), declararam ter 

participado de formações continuadas especificamente sobre classes 

multisseriadas/multianos. Fato que interfere diretamente nas possibilidades de se 

aprimorar as formas de se trabalhar com essas turmas.  

Nessa perspectiva, a formação deve ser contínua e buscar conciliar o papel ativo 

do professor, correlacionando as teorias com a prática docente, pois assim “esse 

profissional, por meio desses conhecimentos, refletirá criticamente sobre sua prática e, a 

partir daí, construirá os condicionantes de sua ação, encontrando respostas para cada 

situação com a que venha a se deparar em seu ambiente de trabalho” (Nascimento, 2020, 

p.133) 

Essa formação dos educadores se faz necessária também para que se cumpra as 

prerrogativas legais da educação brasileira. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, por exemplo, dispõe no Artigo 28 adaptações necessárias, conforme citado a 

seguir:   

 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os 

sistemas de ensino  

promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às 

peculiaridades da vida rural  

e de cada região, especialmente:   

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 

necessidades e interesses  

dos alunos da zona rural;   

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 

escolar às fases do  

ciclo agrícola e às condições climáticas;   

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. (Brasil, 1996, 

p.10) 

 

Nessa perspectiva, os(as) educadores(as) do campo que participaram desta 

pesquisa foram questionados acerca da existência de currículos específicos para as classes 

multisseriadas/multiano, pois o currículo para as classes multisseriadas, é construído a 

partir de um conjunto de atividades políticas e pedagógicas desenvolvidas na escola, 

mediadas pela prática social,  proporcionando a compreensão da sociedade em seu 

movimento e à formação integral do indivíduo (Santos, 2021), promovendo o 

“desenvolvimento das capacidades humanas complexas, das operações lógicas do 
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raciocínio, dos sentimentos éticos e estéticos, da autonomia da conduta” (Martins, 2013, 

p. 135). 

Gráfico 79: Em seu município existe um currículo específico para classes 

multisseriadas/multianos? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

E quando a temática é o currículo específico para as classes 

multisseriadas/multianos, torna-se evidente a necessidade de formações para todos os 

profissionais da Educação do Campo. Como pode ser observado no gráfico 79, apenas 

731 (9%) dos(as) educadores(as) afirmar ter esse documento, menos de um quarto dos 

que declararam trabalhar com essas turmas. 

 

Gráfico 80: Existe um planejamento pedagógico específico para as classes 

multisseriadas/multianos? 

 

Não; 

2207; 27%

Não respondeu; 

5354; 64%

Sim; 

731; 9%

Não; 

1339; 16%

Não respondeu; 

5354; 65%

Sim; 

1599; 19%

http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2237-94602021000100217#B15
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Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

O Gráfico 80 traz dados que são contraditórios por essência, bem como a força 

dos(as) educadores(as) camponeses, na busca por construir conhecimentos e sabres em 

suas classes multisseriadas. Apesar da ausência de formações continuadas e currículos 

específicos, 1.599 (19%) dos(as) educadores(as) participantes deste estudo declararam 

realizam planejamentos pedagógicos específicos para as classes 

multisseriadas/multianos. Esse dado também revela que dos(as) 2.938 educadores(as) que 

trabalham com essas turmas (Gráfico 77), 1.339 planejam suas aulas desconsiderando as 

especificidades das classes multisseriadas/multianos. 

A partir dos dados dispostos nesse tópico, fica evidente que as pautas e lutas em 

defesa das escolas do campo, permanecem latentes, e isso significa ter classes 

multisseriadas /multianos. E essas unidades de ensino precisam garantir os direitos 

educacionais já conquistados nas leis, para tanto, os educadores precisam conhecer essas 

realidades múltiplas e diversas, por meio de formações continuadas, rodas de conversas 

e discussões.    
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DADOS DA PESQUISA SOBRE: 

PERÍODO PANDÊMICO E 

PÓS-PANDÊMICO 
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PERÍODO PANDÊMICO E PÓS-PANDÊMICO 

 

O período pandêmico compreende do dia 11 de março de 2020, - na qual a 

COVID-19 foi caracterizada pela Organização Mundial (OMS) de Saúde como uma 

pandemia, devido à ampla distribuição geográfica da doença no mundo – e finda-se em 5 

de maio de 2023, - em que OMS declarou o fim da Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII) referente à COVID-19. Durante esse período as 

escolas passaram por mudanças radicais em suas formas de promover os processos 

educativos, pois a Educação Básica brasileira tem em toda a sua estrutura projetos de 

educação presenciais. 

 

Antes da pandemia, nas escolas públicas do nosso país as aulas eram 

presenciais, com professores e alunos participando ativamente no 

ambiente escolar. Dentro da sala de aula havia trocas de experiências 

entre educadores e educandos, destacando-se o contato direto. A 

carreira do professor sempre foi marcada pela interatividade. (Oliveira, 

2024, p. 54). 

 
 De início todas as escolas tiveram que ser fechadas para diminuir a propagação 

do vírus, e de acordo ao nível de ocupação dos leitos hospitalares nos estados e municípios 

as aulas foram realizadas de forma remota, semipresencial/ híbrida até que se retornou 

totalmente ao ensino presencial. Essas etapas, bem como as decisões de atuação dos 

municípios e suas instituições de ensino ocorreram de forma autônoma e/ou 

independente, pois o Ministério da Educação não produziu documentos que 

direcionassem a educação nacional para ações que propiciassem a equidade no direito, 

acesso e permanência nos processos formativos. 
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Gráfico 81: Você atuou na Educação Básica no período da pandemia (2020-2022) 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Como está disposto no Gráfico 81, a maioria dos educadores que participaram 

desta pesquisa trabalharam no período pandêmico, no qual “eles tiveram que se adaptar 

rapidamente a essas novas situações laborais, sem que muitas vezes detivessem as 

mínimas condições necessárias para as conduzir e planejar aulas tranquilamente” 

(Cardoso Júnior, 2022, p.107). Essas novas exigências profissionais foram acompanhadas 

de reconfigurações pessoais para a continuidade da atividade pelo exercício dessa nova 

interação, um exemplo foi a adaptação dos espaços não escolares, como as casas dos 

professores, foram utilizados para ministrar as aulas que ocorriam de forma virtual/online.  

Não respondeu; 

2108; 25%

Não, em nenhuma 

rede; 1419; 17%

Sim, em ambas; 

94; 1%Sim, rede privada; 

153; 2%

Sim, rede 

pública; 4518; 

55%
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Gráfico 82: Você ministrou aulas online durante a pandemia? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Ao se comparar os gráficos 81 e 82 evidencia-se que nem todos os(as) 

educadores(as) participantes desta pesquisa que trabalharam no período pandêmico 

ministraram aulas de forma online. Essa diferença de abordagem pedagógica ocorreu 

devido as especificidades e decisões de cada município e escola. Apesar da aparente 

“simplicidade” e “comodismo” em se trabalhar de forma virtual, esta mudança provocou 

alterações na configuração do trabalho docente reverberando numa nova forma de ensinar 

na qual se impôs aos profissionais da educação a necessidade de se adequar a ferramentas 

digitais, o que “causou angústia e um mal-estar, pois, os professores não tinham o domínio 

da tecnologia, não existiu formação e os docentes apontam que foram jogados para 

trabalhar sem nenhum tipo de formação” (Barros, 2022, p.121). 

Para Ornelas (2023), dentre os impactos causados pela pandemia, a falta de 

acessibilidade às tecnologias digitais para os alunos e para alguns professores, como os 

do campo, por exemplo, associados a falta de habilidade com esses meios de 

comunicação, causaram ansiedade e preocupações que geraram aumento nos níveis de 

estresse, cansaço físico e mental, além de explicitarem as desigualdades sociais.  

Não; 

2473; 30%

Não respondeu; 

2108; 25%

Sim; 

3711; 45%
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Gráfico 83:  Você acredita que seu trabalho aumentou após a pandemia? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Quando questionados acerca do aumento do trabalho docente, conforme Gráfico 

83), a maioria dos(as) educadores(as) (4.453; 54%) afirmou que houve ampliação das 

demandas dos educadores. Esse aumento pode ter ocorrido como um reflexo de “algumas 

estratégias e ações no enfrentamento dessa crise sanitária, como forma de tentativa de 

superação das dificuldades do processo de ensino-aprendizagem” (Ornelas, 2023, p.86), 

sem o direcionamento explícito do Ministério da Educação, com a escassez de recursos 

tecnológicos e formação continuada específica para esse momento de crise sanitária, os 

educadores foram “responsabilizados” e cobrados exaustivamente para que houvesse a 

manutenção dos processos educativos. 

O período pandêmico foi vivenciado por todos os(as) educadores(as) e 

educandos(as) que estavam em sala de aula naquele momento, entretanto os impactos 

causados por essa crise sanitária foram diferentes de acordo a localização geográfica das 

escolas e classe social dos educadores e educandos. Alguns municípios emprestaram 

equipamentos para as escolas no período das aulas remotas e/ou híbridas, como um 

recurso emergencial para viabilizar a continuidade dos processos educativos durante a 

crise sanitária, e após o término do período pandêmico, os equipamentos foram retirados 

dos espaços escolares. 

 

 

Não; 

1731; 21%

Não respondeu; 

2108; 25%

Sim;

4453; 54%
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Gráfico 84: Depois da pandemia, a sua escola precisou devolver algum equipamento 

que foi usado nas salas de aula/escola durante a pandemia (retroprojetor, datashow, 

roteador de internet, computadores etc)? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

Como pode ser observado no Gráfico 84, essa devolução ocorreu nas instituições 

em que 12% (980) dos participantes desta pesquisa. Esse dado pode inferir que há uma 

escassez de aparelhos tecnológicos nas escolas do campo, contudo essa ausência não foi 

suprimida em sua totalidade no período pandêmico, apesar da urgência desse recurso, o 

que foi feito foi uma ação pontual e momentânea, que minimizou a ausência desses 

recursos, mas não resolve o problema de exclusão digital. 

Dentre aos inúmeros desafios enfrentados no período pandêmico, também 

emergiram experiências exitosas que continuam ser usadas mesmo após o fim da 

pandemia. Ao serem questionados(as) acerca dessas estratégias pedagógicas a maioria 

dos respondentes (5.006;61%) afirmaram utilizar algumas dessas estratégias pedagógicas 

de forma parcial, como pode ser observado no Gráfico 85. 

Não; 

5204; 63%

Não respondeu; 

2108; 25%

Sim; 

980; 12%
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Gráfico 85: As estratégias pedagógicas que você adotou durante a pandemia, ainda as 

utiliza atualmente? 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados do Formacampo (2025). 

 

A partir dos dados elencados neste tópico evidencia-se que o período pandêmico por meio 

de ações ou ausências educacionais geraram consequências que reverberam pela educação, mesmo 

no período pós-pandêmico em que os dados foram coletados (2024), ainda é perceptível que a 

educação foi transformada, mas que problemas estruturais, como a inclusão digital, por exemplo, 

ainda não foram solucionados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não foi possível utilizar 

após a pandemia; 

1178; 14%

Não respondeu; 

2108; 25%

Parcialmente; 

2785; 34%

Sim, algumas; 

2221; 27%
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CONSIDERAÇÕES FINAIS - PARTE I 

 

O diálogo entre a Educação do Campo e a falta de formação continuada é um 

debate histórico e tem como premissa o reconhecimento das particularidades dos povos 

do campo. Isso implica entender que à educação camponesa é um direito, e deve ser 

garantido por todos os envolvidos nos processos de ensino/aprendizagem. Isto é, a 

comunidade escolar como um todo precisa lutar para que essa educação ocorra de fato no 

chão das escolas, pois há inúmeras conquistas legais, fruto da luta dos movimentos 

sociais, que ainda não são realidade concreta em todas as escolas camponesas da Bahia. 

Com os elementos apresentados nesta pesquisa, destacamos que o campo ainda 

sofre com um processo de desigualdades. No cenário analisado, as populações 

camponesas e os(as) envolvidos(as) nesse contexto enfrentam diariamente a ausência de 

políticas públicas efetivas. E essas lacunas se manifestam por meio da precariedade de 

condições no processo educacional. Esses fatores nos levam a considerar que a Educação 

do Campo se insere no espaço de lutas e de tensões políticas voltadas que buscam romper 

com o modelo educacional hegemônico.  

Em síntese, constatam-se que as políticas educacionais de formação de 

professores (inicial e continuada), organização curricular, infraestrutura e permanência 

de escolas no campo, instituídas a partir das demandas coletivas das organizações e 

movimentos sociais que integram o Movimento Nacional de Educação do Campo, 

continuam a ser pauta da luta pela Educação do Campo. Nessa perspectiva, essas 

políticas, que são conquistas, carregam inúmeros desafios que geram demandas por novas 

ações governamentais, como está disposto nos dados desse relatório. A Educação do 

Campo no âmbito da prática pedagógica tem: velhas e novas demandas. Mas é inegável 

que há conquistas da Educação do Campo no Brasil e que a luta continua. 
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APRESENTAÇÃO DOS DADOS DA PARTE II  

 

Nesta seção apresentaremos e discutiremos alguns dados referentes às questões 

voltadas para os representantes dos Conselhos Municipais de Educação (CME), órgão de 

extrema importância por sua função deliberativa, consultiva, fiscalizadora e 

normatizadora voltadas para educação nos Sistemas Municipais de Ensino (SME). Neste 

sentido, conforme organização da educação no país, poderemos ter municípios que se 

configuram como Sistemas de Ensino, que  

[...] significa a autonomia do ensino municipal, adequando as estruturas 

legais às peculiaridades locais e dando agilidade aos processos. O SME 

envolve as lideranças locais e a comunidade local. Caberá ao município 

a incumbência de estabelecer normas complementares para o seu 

sistema e deverá criar o órgão responsável pela função normativa, o 

CME (Batista, 2007, p. 6). 

 Neste sentido, aos municípios é facultado a criação de seu próprio SME que 

inclui: “instituições públicas municipais de educação básica; instituições privadas de 

educação infantil; secretaria municipal da educação; conselho municipal de educação 

(CME); conselho municipal da alimentação escolar” (Batista, 2007, p. 6) e conselho 

municipal do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), “o qual pode 

integrar o CME como Câmara” (idem). Desta forma, “Cada sistema de ensino atua em 

função das necessidades e dos objetivos específicos de sua região (submetidos às 

diretrizes gerais da Educação Nacional) LDB Art. 18” (Idem).  

 

 Enquanto que o CME,  

É o órgão do sistema responsável pela legislação educacional, que 

regulamenta, fiscaliza e propõe medidas para melhoria das políticas 

educacionais. É também um instrumento de ação social atendendo a 

demandas da sociedade quanto à transparência no uso dos recursos e a 

qualificação dos serviços públicos educacionais. A sociedade, 

representada no conselho, torna-se vigilante na defesa do direito de 

todos à educação de qualidade e na observância dos regulamentos e leis 

federais. 

O Conselho Municipal, em sintonia com as políticas nacional e 

estadual, deve estar aberto à participação das diversas tendências 

educacionais, o que o torna representativo entre os habitantes do 

município e perante os demais organismos de poder. O Conselho deve 

dividir com a população a preocupação com a educação municipal na 

busca de alternativas para os problemas existentes, evitando vínculo 

com partidos políticos (Batista, 2007, 06). 

  

Portanto, o CME trata-se de um órgão dentro do SME e por isto, está atrelado a 

Secretaria de Educação que faz parte do executivo municipal responsável pelas questões 
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da educação. No entanto, é bem claro nas colocações de Batista (2007) que o CME é 

órgão independente, evitando sua vinculação a qualquer partido político e isso implica 

também, a gestão municipal.    

Os municípios que optarem por não constituir seu SME, deve-se então  

Integrar-se ao Sistema de Ensino Estadual – essa integração há de ser 

conseguida mediante entendimento entre os dois sistemas, em que 

fiquem bem claras as responsabilidades de cada um. Se o município 

optar pela integração, continua obrigado a manter seu compromisso 

com oferta de educação escolar, devendo destinar, no mínimo, 25% de 

sua receita de impostos ou o que consta na respectiva Lei Orgânica, para 

manutenção e desenvolvimento do ensino (CF, artigo 212, e LDB, 

artigo 69). Portanto, deve manter uma rede própria de escolas, 

recomendando-se também, a organização do Conselho Municipal de 

Educação. Nesse caso, ele não será normativo nem deliberativo, porque 

o município abre mão de parte de sua autonomia, ficando mantida sua 

vinculação normativa ao Sistema Estadual de Ensino (Batista, 2007, 

06). 

 Portanto, sendo ou não Sistema de Ensino, o município deverá criar e instituir seu 

CME, o que muda, é apenas a sua atribuição Normativa.  

Feitas estas considerações, partimos para os olhares quanto alguns dados obtidos 

através do questionário de inscrição dos cursistas no Programa Formacampo no ano de 

2024, tendo em vista que os Conselheiros(as) Municipais de educação fazem parte do 

público alvo do programa, e assim, dedicou-se algumas questões visando compreender 

uma parte da realidade dos mesmos. Dos 177 respondentes, obtivemos os seguintes 

dados: 

Gráfico 1 – Quanto ao sexo biológico. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

Este dado é interessante ao confrontarmos com os dados da realidade, onde as 

mulheres são minorias nos espaços de poder, Segundo Abdala; Brasil (2024, n.p) 

Feminino; 136; 
77%

Masculino; 41; 
23%
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As mulheres são maioria entre os estudantes que estão em vias de 

concluir o ensino superior, no entanto são minoria em relação a 

posições de poder. Dados divulgados nesta sexta-feira (8) pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram, por exemplo, que 

apenas 39,3% dos cargos gerenciais no país são ocupados por mulheres. 

As mulheres só são maioria nas gerências e coordenações das áreas de 

educação (69,4%) e saúde humana e serviços sociais (70%). 

“As mulheres ocupam mais posições de gerência justamente onde elas 

estão também mais colocadas de uma forma geral, que é na área de 

educação, na área de saúde e serviços sociais, ou seja, áreas 

relacionadas a cuidados”, constata a pesquisadora Bárbara Cobo.  

Segundo Scot (1995, p. 21), “[...] o gênero é um elemento constitutivo de relações 

sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e o gênero é uma forma primária 

de dar significado às relações de poder”. Assim, evidencia-se nestes as questões de gênero 

“naturalizadas” na prática social onde colocam as mulheres nesse espaço do cuidado, da 

família, da responsável pela educação dos filhos e filhas das crianças como um todo. 

Portanto, o processo de educação de homens e mulheres supõe uma 

construção social e corporal dos sujeitos, o que implica – no processo 

ensino/aprendizagem de valores – conhecimentos, posturas e 

movimentos corporais considerados masculinos ou femininos (Sousa; 

Altmann, 1999, p. 54). 

 

 Desta forma, estas diferenças construídas ganham status de naturalidade, ou seja, 

é colocado como parte da natureza do homem ou/e da mulher. É preciso tencionar o 

debate sobre as relações de gênero também nos espaços do CME.  

Visando uma melhor análise dos dados coletados no formulário, realizamos uma 

categorização, definida como: Estrutura/organização do CME; Planos Decenais; 

Formação Continuada; Currículo; Políticas de Educação do Campo.  
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ESTRUTURA/ORGANIZAÇÃO DO CME 

  

O sistema educacional no Brasil é organizado em hierarquias e ao mesmo tempo, 

auto independentes, como assegura o artigo 8º da LDBEN nº. 9394/96, “A União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 

respectivos sistemas de ensino”. Assim, a Lei determina as obrigatoriedades de cada ente 

federado e sua correção de dependência.  

Gráfico 2 – Sobre a organização da Educação no município. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

Conforme os dados podemos identificar que a maioria estão configurados como 

SME. No entanto, consideramos que o número de vinte e nove (29) municípios ainda 

serem Redes de Ensino nos parece elevado. Buscamos verificar junto ao site do Conselho 

Estadual de Educação (CEE) e o da União Nacional dos Conselhos Municipais de 

Educação seccional Bahia (Uncme/BA), e também não encontramos nenhum documento 

com estas informações. Outro ponto que não podemos deixar de pontuar é os que 

responderam que “não sabem informar”, algo preocupante por se tratar de uma questão 

basilar do CME.   
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Gráfico 3 – Sobre a associação do município as entidades representativas. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

A União Nacional dos Secretários Municipais de Educação (Undime), denomina-

se como, “uma associação civil sem fins lucrativos, fundada em 1986 e com sede em 

Brasília/ DF” (Undime, on-line), subdivididas em cinco (5) regionais: Norte, Nordeste, 

Sudeste, Sul e Centro Oeste. Em cada, são compostas as seccionais por Estado, que no 

caso da Bahia, chama-se Undime/BA, composta então pelos municípios que desejam 

associar-se. Para isto, é necessário dentre alguns pré-requisitos, pagar as contribuições de 

acordo com a normativa da seccional.  

A Uncme, também se denomina como “uma entidade de direito privado, sem fins 

lucrativos, com sede e foro no Distrito Federal, sendo, o órgão de representação nacional 

dos Conselhos Municipais de Educação - CMEs de todos os municípios brasileiros” 

(Uncme, 1989, p. 2). E teve como “sócios fundadores, os Conselhos Municipais de 

Educação de Recife - PE, Aracaju - SE, Florianópolis - SC, Vitória da Conquista - BA, 

João Pessoa - PB e Campina Grande - PB” (Uncme, 1989, p. 2).  Os CME, legalmente 

criados e instituídos podem solicitar sua associação na Uncme, cumprindo com os 

pagamentos da anuidade. Dentre os objetivos da Uncme, destaca-se: “representar os 

Conselhos Municipais de Educação perante os poderes públicos” (Uncme, 1989, p. 2).   

Ambas têm como uma de suas atribuições, prestar o assessoramento para os 

municípios, Undime para com os Secretário(as) Municipais de Educação e a Uncme para 

com os Conselheiros(as) Municipais de Educação, desde que estejam devidamente 

associados. Neste sentido, estas instituições vêm avançando tanto em questão de 

estruturação e organização, bem como, do poder de dialogar com o setor público federal, 
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estadual e municipal. Além de estarem desenvolvendo processos formativos e 

orientadores quantos alguns documentos, a exemplo: Documento Referencial Curricular 

dos Municípios e também dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. Ambos 

realizados nos últimos quatro (4) anos pela Undime, com colaboração também da Uncme.   

Com relação à idade e também sobre o tempo de atuação no CME, os Gráficos 4 

e 5, nos apresentam informações interessantes para o debate. 

Gráfico 4 – Faixa Etária dos Conselheiros. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

  

Diante dos dados, observamos que 16% estão na casa dos vinte (20) a trinta (30) 

anos de idade, o que demonstra que desde o início da profissionalização – considerando 

que seguindo o fluxo normal a pessoa conclui o ensino superior na média entre vinte e 

um (21) e vinte e dois (22) anos – eles já estão sendo inseridos no CME, o que é 

importante para este profissional. Ocupar esses espaços favorece não só a maturidade 

profissional, mas a compreensão de toda dinâmica que envolve a educação a nível de 

SME, além do que estes jovens recém formados muitas vezes chegam com perspectivas 

e proposições inovadoras. Portanto,  

É nos diálogos e vínculos entre jovens professores e professores mais 

experientes que se define a possibilidade de novos processos e de novas 

práticas pedagógicas. Por isso, esta relação é tão importante. A 

profissão docente não terá futuro se não cuidar melhor dos seus 

professores mais jovens. Este período entre-dois, entre a formação e a 

profissão, é decisivo (Nóvoa, 2023, p. 3).  
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O tempo entre-dois é definido pelo autor, como o momento entre o fim da 

licenciatura e o início da profissão (Nóvoa, 2023). Assim, alinhar as experiências de quem 

já tem anos na profissão com a juventude de acaba de sair de uma universidade, pode ser 

um alinhamento que venha a contribuir para o desenvolvimento do CME.    

Outro fator que nos chama atenção é a quantidade de Conselheiros que se 

encontram na faixa etária a partir dos quarenta (40) anos. Geralmente, o grupo que se 

encontram nesta faixa deve ter iniciado sua atuação profissional muito cedo, a partir do 

Ensino Médio, o famoso – e por muitos, saudoso – Magistério, no qual os estudantes ao 

concluir o Ensino Médio já estavam habilitados para a docência. Cenário que mudou com 

a LDB nº. 9394/96 que então definiu que para atuar na Educação Básica era necessário 

no mínimo o Ensino Superior. Isto fez com que o Magistério fosse extinto no processo 

educacional, concedendo lugar ao Ensino Médio intitulado de Formação Geral, e também 

os de Nível Técnico.  

Gráfico 5 – Tempo de atuação no CME. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

  

Um primeiro ponto a observar neste Gráfico 5 é a quantidade de pessoas que não 

responderam, o que deixa uma enorme dúvida, não quiseram responder? não viram a 

questão? Ficaremos sem respostas. Dos que responderam, observa-se que a maioria já 
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possui uma experiência no órgão, pessoas com mais de dez (10) nesta função. Aqui vale 

uma observação. Cada CME define sua própria regra quanto a quantidade de anos que 

uma pessoa pode ocupar sequencial uma vaga no órgão, não existe nenhuma normativa a 

nível federal que rege sobre essa questão.  

No entanto, como em qualquer setor público e principalmente se tratando de 

entidades fiscalizadoras, o bom senso acaba sendo uma regra muito utilizada. Assim, é 

comum em alguns CME que o prazo máximo de um representante seja de quatro (4) anos, 

em caso da Presidência se permite – em comum – que o mesmo possa exercer até dois (2) 

mandatos seguidos. Findados os prazos, os mesmos devem ser substituídos, o que 

favorece a existência de um rodízio de pessoas que compõem o colegiado. Esta prática 

parte do princípio de evitar vícios, ou possíveis favorecimentos, pois se tratando de órgão 

fiscalizador da gestão pública, não é novidade que o executivo sempre queira influenciar 

para ter alguém que no imaginário do mesmo, não irá “perseguir”.  

No Gráfico  6 temos dados referentes à formação acadêmica dos Conselheiros(as), 

aqui vale um adendo. Os CME são constituídos por representações definidas pela Lei 

Municipal de instituição do órgão, e como tal, para seguir os preceitos democráticos 

precisam envolver não somente as representações que compõem os setores da gestão 

pública, mas também, e impreterivelmente, representantes da sociedade civil, de 

movimentos sociais, sindicais, além da representação de pais ou de estudantes, algumas 

das mais comuns entre os CME. Por isso, vamos obter nas informações pessoas que não 

possuem nível superior.  

Gráfico 6 – Nível de Escolaridades dos Conselheiros. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 
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Os dados mostram um quantitativo muito pequeno de pessoas que possuem o 

Ensino Fundamental Incompleto/Completo, a maioria absoluta já tem nível superior em 

destaque com especializações. Isso demonstra que as pessoas estão cada vez mais 

buscando aprimorar seus estudos, sejam por benefícios diretos em seus planos de carreira 

– quem é efetivo nas redes – ou para obter melhores chances no mercado de trabalho, e 

também, não menos importante, para o seu próprio conhecimento e evolução 

acadêmica/profissional.   

Este fato ao nível do CME apresenta uma outra importância, como ao órgão entre 

umas das suas atribuições recai a de emitir pareceres, resoluções, ter uma equipe com 

uma formação em nível superior trazem contribuições positivas. Aqui não estamos 

desmerecendo os conhecimentos da prática social dos participantes, mas que os 

conhecimentos sobre as legislações da educação, dificilmente uma pessoa que não tenha 

estudado terá esse acesso, principalmente se ela não for ligada a algum coletivo como 

movimentos sociais ou sindicais.  
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PLANOS DECENAIS 
 

“Os planos decenais de educação se configuram como instrumentos de garantias 

das políticas públicas” (Peixoto; Santos, 2025, 4).  E como tal, para que “se caracterizem 

como espaços democráticos, precisam ser construídos e acompanhados pelos diversos 

setores e sujeitos da sociedade” (Idem). Dentre estes setores que têm a responsabilidade 

de monitorar e avaliar os Planos Decenais de Educação, encontra-se os Conselhos, de 

acordo com cada ente federado. Assim, cabe ao CME acompanhar, monitorar e avaliar os 

Planos Municipais de Educação (PME). Neste sentido, foram lançadas perguntas quanto 

à atuação dos mesmos diante da atribuição.  

Gráfico 7 – O Município possui Plano Municipal de Educação?  

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

  

Alguns dados nos suscitaram possíveis divergências, pois diante dos alinhamentos 

feitos das políticas públicas governamentais, principalmente que envolvem 

financiamento, suspeitamos que não exista município que não tenha constituído seu PME. 

Em busca no site do Ministério da Educação (MEC), verificamos que todos os 

quatrocentos e dezessete (417) municípios da Bahia possuem Lei sancionada, desta 

forma, todos possuem PME instituído. Portanto, 5% demonstram desconhecer este 

documento. Vale destacar que por força da Lei Federal nº. 13.005/2014, a cada dois (2) 

anos o município precisa realizar Audiência Pública de prestação de contas de como está 

o desenvolvimento do PME, e a cada quatro (4) anos, realizar a Conferência Municipal 

de Educação (COMED), onde as metas e estratégias deverão ser avaliadas, monitoradas, 

debatidas, e definidas ações propositivas para cumprimento ou ajuste das mesmas.  
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Neste sentido, o Gráfico 7 vai apontar para o papel do CME nos debates e 

discussões para elaboração do novo PME. Para tanto, precisamos compreender como que 

esta estrutura democrática e participativa se efetiva. Primeiro, é criado o Plano Nacional 

de Educação (PNE), atualmente instituído pela Lei Federal nº. 13.005/2014. Em seguida, 

os Estados e municípios se mobilizam e com base no PNE institui seu Plano Estadual de 

Educação (PEE) no caso do Estado da Bahia, Lei Estadual n°. 13.559/2016, e os PME.  

Isto posto,  

Conforme estabelecido no artigo 6º da Lei Federal n° 13.005/2014, a 

União deverá promover no mínimo duas CONAE até o final de vigência 

do plano. E estas devem ser precedidas de Conferências Municipais de 

Educação (COMED), Conferências Estaduais de Educação (COEED) 

[...] (Peixoto; Santos, 2025, p. 9). 

 

 Ou seja, primeiro a COMED, prosseguida pela Conferência Estadual de Educação 

(COEED) e por fim, a Conferência Nacional de Educação (CONAE). Portanto, inicia-se 

os debates e proposições a nível local e conclui no contexto macro, pensando a nível de 

país. Toda esta ação é orientada e acompanhada, pelo Fórum Nacional de Educação 

(FNE), seguido do Fórum Estadual de Educação da Bahia (FEEBA), e nos municípios 

que possuem Fórum Municipal de Educação (FME). Onde não tem, cria-se uma comissão 

para então proceder com os trâmites da Conferência.    

E onde entra o CME neste contexto? Os municípios que não tem o FME, a 

responsabilidade por esta articulação fica a cargo do CME.  

A elaboração do PME depende de mobilização de toda a sociedade, 

sendo o CME um grande articulador no desencadear desse processo, 

juntamente com a comissão designada para esse fim. O Secretário 

Municipal da Educação é o principal responsável pela mobilização da 

sociedade civil organizada em prol do PME (Batista, 2007, p. 9). 

 E para que este seja constituído, é necessário seguir o rito das Audiências Públicas 

e das Conferências Municipais de Educação. 
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Gráfico 8 – O CME tem acompanhado as discussões na CONAE acerca do Novo Plano 

Nacional de Educação (2024-2034)? 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 Os dados revelam que apenas pouco mais da metade dos Conselheiros(as) têm 

acompanhado as discussões dos debates acerca do novo PNE. Importante registrar que no 

período da aplicação do questionário ainda não se tinha uma definição quanto a proposta 

de Lei do PNE 2024/2034, em vista do prazo de vigência do PNE 2014/2024.  

Com o fim do prazo de validade do PNE 2014/2024 na data de 25 de junho de 

2024, e como o novo PNE ainda não tinha sido finalizado, o governo, em 

acordo com os Senadores, aprovou a Lei Federal n. 14.934/2024, que prorroga 

até 31 de dezembro de 2025 a vigência do PNE 2014/2024. Dessa forma, no 

ano de 2025 os Estados e Municípios estarão engajados na elaboração de seus 

planos (Peixoto; Santos, 2025, p. 11).  

O Projeto de Lei (PL) que cria o novo PNE - PL nº. 2614/2024 – já está em 

discussão na Câmara dos Deputados, onde foi criada uma Comissão Especial para debater 

os 18 objetivos “nas áreas de educação infantil, alfabetização, ensinos fundamental e 

médio, educação integral, diversidade e inclusão, educação profissional e tecnológica, 

educação superior, estrutura e funcionamento da educação básica” (Agência Câmara de 

Notícias4). A comissão tem a deputada Tabata Amaral (PSB-SP), como presidente, sendo 

o deputado Moses Rodrigues (União-CE) o relator. Portanto, as disputas já estão postas 

e os CME precisam estar atentos e engajados nos debates, para pensar em perspectivas 

progressistas para os novos Planos, considerando sua conjuntura coletiva e democrática.  

 
4 “Novo Plano de Educação institui metas para a educação brasileira até 2034”. Reportagem da Agência 

Câmara de Notícias. Disponível em:<https://www.camara.leg.br/noticias/1077593-novo-plano-de-

educacao-institui-metas-para-a-educacao-brasileira-ate-2034>. Acesso em: 17 de abr. 2015.   
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FORMAÇÃO CONTINUADA 

  

A formação continuada é importante para toda profissão, e em se tratando dos 

profissionais da Educação, ela é imprescindível, impossível pensar em uma Educação 

mais qualificada sem formação continuada. Assim, a LDBEN nº. 9394/96 no Parágrafo 

único do artigo 62-a define:  

Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere 

o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 

incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação 

plena ou tecnológicos e de pós-graduação (Brasil, 1996, n.p). 

 

 No que se trata dos Conselheiros(as) Municipais de Educação, essa formação 

continuada se faz extremamente necessária em decorrência das constantes mudanças das 

normativas. Todos os anos são aprovadas alterações nas leis, por exemplo, a própria 

LDBEN nº. 9394/96 nestes quase trinta (30) anos de existência já sofreu incontáveis 

alterações, e os CME precisam estarem atentos a estas mudanças para que possam exercer 

o papel de baixar normas complementares de forma a ajustar toda a base legal. Os 

Gráficos 9 e 10 nos apontam algumas reflexões. 

Gráfico 9 – Formação continuada dos Conselheiros de Municipais de Educação. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 
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Gráfico 10 – Participação dos Conselheiros de Municipais de Educação em cursos de 

formação continuada. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

A formação continuada para os Conselheiros(as) Municipais de Educação, é uma 

obrigação da gestão pública municipal, e também, da sua entidade representativa, ou seja, 

a Uncme. Analisando os Gráficos 9 e 10, fica perceptível a carência da formação 

continuada, apenas 45% afirmaram ter realizado formação continuada, enquanto que 29% 

afirma estar realizando alguma formação continuada. Vale destacar que aqui 

consideramos qualquer formação continuada, e não alguma especifica para a atuação dos 

Conselheiros(as). Portanto, conclui-se que é fundamental que todos os Conselheiros(as) 

passem por processos formativos, para que possam estar cada dia mais preparados para o 

exercício de suas responsabilidades, prezando pela independência e autonomia.   

Visto isso, a importância de estarem buscando cursos de aperfeiçoamento, pelos 

cursos de formação continuada, denota o interesse por conhecer a realidade em que 

trabalha, a situação em que a educação se insere nesta conjuntura do modo de produção 

capitalista. Mas vemos pela leitura do Gráfico 11 o desconhecimento da Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC por grande parte dos conselheiros, apenas 13% apontou que 

conhece totalmente e 40% parcialmente, este importante documento referencial nacional. 

Há uma necessidade de compreensão dos princípios da Educação do Campo por parte dos 

Conselheiros para que também possam problematizar a BNCC, viabilizando a inclusão 

da diversidade do campo nas práticas educativas em ambiente escolar.  
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Sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

Gráfico 11 – Conhecimento sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

O desconhecimento do que trata a BNCC para cada nível escolar pode levar a sua 

inclusão nas práticas pedagógicas, sem a criticidade e a problematização necessárias para 

reverter a situação, a fim de aplicar os princípios da Educação do Campo, como bem 

analisou Souza (2023), sobre a importância de não negar o diálogo com os sujeitos 

diversos, pois caso contrário passaríamos a aderir à concepção estabelecida pela BNCC 

(produto da reforma empresarial da educação), e reproduzir no ambiente práticas 

opressoras, porque ela não se coaduna com os movimentos sociais, o que acarreta ocorrer  

 

Na escola, muitos processos de opressão são reproduzidos quando os 

oprimidos incorporam o opressor. Reproduzir a BNCC sem a problematizar é 

uma forma de oprimir e de ser oprimido. O reconhecimento da opressão e da 

formação de superação requer a mediação pedagógica de outros sujeitos, com 

outras práticas. Requer o trabalho coletivo e o dialógico com os povos do 

campo (Souza, 2023, p 81). 

 

Assim, organizar-se em grupos de estudos, para se apropriar do documento 

referencial, o qual foi institucionalmente oficializado pelo Estado, é de fundamental 

importância, pois possibilita a argumentação para o diálogo e para pensar no trabalho com 

a Educação do Campo, apesar da BNCC, pois “as escolas, os lugares, as comunidades 

que conhecem, estudam os documentos têm problematizado a BNCC, porque têm 

constatado que ela traz indicativos de concepção de educação e de formação retrógadas.” 

(idem, p 77). Ao observarmos o Gráfico 12, vemos que cerca de 44% dos conselheiros se 
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organizaram para este intento, menos da metade, o que expressa uma maior necessidade 

de se buscar esta compreensão de implementar a Educação do Campo, apesar da BNCC, 

por parte dos conselheiros, e 50% não sabem ou não souberam responder sobre a 

formação deste grupo de estudos, o que pode indicar o desconhecimento, o desinteresse 

ou desestímulo por este meio de apropriação do documento para fomento do diálogo. 

 

Gráfico 12 – Conhecimento de que houve estudos ou grupo de estudos no município 

para discussão sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

Apesar do número baixo de respondentes que confirmaram a existência de grupos 

de estudos no município para discussão da BNCC, evidencia que em 2020 através da 

Undime/BA foi realizada uma formação cujo foco era que os municípios elaborassem 

seus Referenciais Curriculares, intitulados de Documento Curricular Referencial 

Municipal. Assim, muitas redes mesmo em meio a Pandemia da Covid-19 participaram 

deste processo onde discutiram sobre a BNCC, o DCRB e assim foram constituindo os 

seus próprios referenciais. Não entraremos no mérito da questão, sinalizamos aqui por 

compreender que a BNCC tem assumido um papel hegemônico na educação brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS - PARTE II 

 

Diante dos dados aqui analisados e discutidos, podemos afirmar que a inclusão 

dos Conselhos Municipais de Educação no programa Formacampo foi uma escolha 

assertiva, considerando a importância e necessidade da Formação Continuada para os 

educadores e educadoras que compõem os Conselhos e suas atribuições e normativas, 

consultivas e deliberativas. Assim, constituir políticas públicas de educação dentro das 

redes municipais de educação perpassa necessariamente pelo olhar e análise do CME e 

desta forma, a importância dos mesmos compreenderem os marcos normativos e teóricos 

da Educação do Campo. 

 No entanto, ainda enfrentamos uma resistência destes representantes em participar 

das formações, quando observamos que em um contingente de mais de 10 mil inscritos 

no Formacampo em 2024, apenas 177 figuram como representantes do CME. Vale 

destacar que o Formacampo tem trabalhado na proposição fomentadora de construção das 

Diretrizes Municipais da Educação do Campo, da revisão e elaboração do Projeto Político 

Pedagógico específico das escolas do campo, dos debates e fundamentação da Política de 

Educação Integral em Tempo Integral e das Matrizes Curriculares Municipais de 

Educação do Campo. Todos estes transcorrem pelo CME, desde seu processo inicial ao 

processo final de conclusão, análise, avaliação e implementação normativa. Assim fica a 

pergunta: como os Conselheiros que ainda não possuem formação específica da Educação 

do Campo têm feito os debates, análises e aprovação destes documentos?  

 No momento não temos a resposta para esta pergunta, mas a deixamos aqui como 

reflexão para as redes municipais de educação, em especial, as que aderiram ao 

Formcampo em 2025, que elas possam mobilizar seus Conselheiros para estarem 

engajados na formação e no processo de construção dos referidos documentos fazendo 

valer o direito Constitucional.  
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APRESENTAÇÃO DA PARTE III 
  

 Este relatório é produzido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Movimentos Sociais, 

Diversidade e Educação do Campo e Cidade (GEPEMDECC), vinculado à Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia (UESB). Assim, organizarmos essa produção a partir de dados oriundos da 

pesquisa intitulada: Políticas e Práticas Pedagógicas nas Escolas do/no Campo da Bahia no 

Contexto da Pandemia da Covid-19, ligada ao Programa de Formação Continuada de Educadores 

e Educadoras na perspectiva da educação do Campo (Formacampo).  

 Os dados analisados resultam da segunda fase da pesquisa desenvolvida em 2024, a 

serviço de compartilhar informações pertinentes advindas dos(as) cursistas do Formacampo. Este 

material foi construído com base nos dados de questionários online semiestruturados, respondidos 

por educadores(as) do campo cursistas do Programa, da categoria de militantes sociais, que atuam 

em escolas do campo situadas majoritariamente em áreas rurais dos diversos Territórios de 

Identidade da Bahia.   

O relatório tem como objetivo uma apuração dos dados relacionados ao contexto 

educacional de militantes sociais educadores(as) da rede de educação municipal da Bahia, 

integradas ao Formacampo. Diante disso, possibilita reflexões sobre a realidade pandêmica e pós-

pandêmica, a partir das relações e visões constituídas mediante experiências educacionais e 

sociais de integrantes de movimentos sociais.  

Para tanto, as análises elencadas possuem caráter descritivo, com aproximação ao método 

Materialismo Histórico Dialético, possibilitando a mesclagem de dados qualitativos e 

quantitativos. Dessa forma, organizamos o relatório em três seções para além da apresentação, 

em que contextualizamos a pesquisa e o seu objetivo e, a conclusão, em que realizamos uma 

síntese com pontuações sobre o eixo em questão.  

A primeira seção trata-se de características demográficas dos(as) participantes; a segunda 

expõe resultados sobre a atuação de movimentos sociais durante o período pandêmico e pós-

pandêmico; e a terceira refere-se aos debates sobre sexualidade, gênero e religião no âmbito 

educacional.   
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PERFIL E FORMAÇÃO DOS(AS) PARTICIPANTES DA 

PESQUISA 

 

 A análise das informações é referente ao perfil de 298 participantes do Formacampo 

vinculados(as) aos movimentos sociais, onde procuramos identificar as características 

demográficas e vinculação/atuação em grupos coletivamente organizados. Obtivemos respostas 

de educadores(as) distribuídos(as) entre 25 Territórios de Identidade da Bahia e em mais de 100 

municípios.  

Quadro 1. Divisão territorial dos(as) participantes 

TERRITÓRIO DE 

IDENTIDADE 
MUNICÍPIO 

Bacia do Jacuípe 

Capim Grosso 

Quixabeira 

Várzea da Roça 

Bacia do Paramirim 

Catu 

Caturama 

Bacia do Rio Corrente 

Correntina 

Jaborandi 

São Félix do Coribe 

Bacia do Rio Grande 

Angical 

Buritirama 

Wanderley 

Baixo Sul 

Aratuípe 

Camamu  

Ibirapitanga 

Igrapiúna 

Ituberá 

Jaguaripe 

Nilo Peçanha 

Taperoá 

Teolândia 
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Valença 

Wenceslau Guimarães 

Chapada Diamantina  

Ibicoara 

Itaeté 

Palmeiras 

Costa do Descobrimento 

Belmonte 

Eunápolis 

Porto Seguro 

Santa Cruz Cabrália 

Extremo Sul 

Alcobaça 

Itamaraju 

Medeiros Neto 

Mucuri 

Prado 

Teixeira de Freitas 

Irecê 

Barra 

São Gabriel 

Itaparica 

Macururé 

Paulo Afonso 

Litoral Norte e Agreste 

Baiano 

Araças 

Cardeal da Silva 

Itanagra 

Olindina 

Pedrão 

Sátiro Dias 

Litoral Sul 

Canavieiras 

Ilhéus 

Itabuna 

Itacaré 



 

 

 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM MOVIMENTOS SOCIAIS, 

DIVERSIDADE, EDUCAÇÃO DO CAMPO E DA CIDADE 

186 

Jussari 

Maraú 

São José da Vitória 

Médio Rio de Contas 

Gongogi 

Ibirataia 

Ubatã 

Camaçari 

Pojuca 

Metropolitano de Salvador 

Salvador 

Simões Filho 

Piemonte da Diamantina 

Jacobina 

Várzea Nova 

Piemonte do Paraguaçu 

Iaçu 

Itaberaba 

Piritiba 

Ruy Barbosa 

Piemonte Norte do 

Itapicuru 

Andorinha 

Campo Formoso 

Filadélfia 

Jaguarari 

Portal do Sertão 

Conceição da Feira 

Santo Estêvão 

Recôncavo 

Santo Amaro 

Santo Antônio de Jesus 

Semiárido Nordeste II 

Cícero Dantas 

Cipó 

Heliópolis 

Paripiranga 

Sertão do São Francisco Canudos 
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Casa Nova 

Pilão Arcado 

Sento Sé 

Sobradinho 

Uauá 

Caculé 

Guanambi 

Sisal 

Araci 

Candeal 

Cansanção 

Retirolândia 

Santaluz 

Teofilândia 

Sudoeste Baiano 

Licínio de Almeida 

Presidente Jânio Quadros 

Vitória da Conquista 

Vale do Jiquiriçá 

Amargosa 

Elísio Medrado 

Jaguaquara 

Jiquiriçá 

Mutuípe 

Nova Itarana 

Ubaíra 

Velho Chico 

Feira da Mata 

Paratinga 

Riacho de Santana 

Santana 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 
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Consideramos importante trazer para este relatório as características pessoais dos(as) 

participantes tendo em vista que é um indicador para interpretar as relações sociais e profissionais 

que se estabelecem nas escolas do/no campo e ao mesmo tempo conhecê-los(as) para construir 

ações formativas próximas da realidade dos(as) educadores(as).  

Dos(as) participantes, os dados revelam 83 % representa o público do sexo feminino (248 

pessoas) e o sexo masculino 17% (50 pessoas) de educadores(as) militantes na Educação Básica. 

O que destaca que o universo da docência em sua predominância é feminino, acompanhando os 

dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP (2023), 

que contabilizou em 2023 dos 2,4 milhões de docentes da Educação Básica, 79,5% (1,9 milhão) 

eram professoras e dos mais de 144 mil profissionais em cargos de direção, 81,6% (cerca de 117 

mil) eram diretoras.  

Gráfico 1. Distribuição dos(as) participantes segundo sexo 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

 Segundo Nunes (1998), este contexto é reflexo da inserção feminina na docência no 

século XIX, decorrente do crescimento do capitalismo e do setor industrial brasileiro para 

escolarizar o proletariado para os novos modos de serviços. Então, é dada à mulher a tarefa de 

educar a sociedade brasileira, assim cria-se circunstâncias para a feminização do magistério, 

porém com condições salariais baixas e precárias de trabalho e ambientes preconceituosos. 

Alguns homens passam a exercer o trabalho nos setores industriais ou na direção escolar. 

Sinalizando que a desigualdade de gênero reflete no mercado de trabalho.  

Observamos nos dados que os(as) participantes na maioria estão entre pessoas casadas ou 

solteiras. Com diferença mínima, 37,2% são casados(as) e 40% são solteiros(as). O estado civil 

mais baixo é equivalente às pessoas viúvas, sendo 1,7%, separado(a) 0,3%.  

 

 

 

 

 



 

 

 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM MOVIMENTOS SOCIAIS, 

DIVERSIDADE, EDUCAÇÃO DO CAMPO E DA CIDADE 

189 

Gráfico 2.  Estado civil dos(as) participantes  

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

Entretanto, atualmente à docência não deve ser uma profissão imposta, é uma requer 

constante estudos, dedicação e responsabilidade. E presentemente entre os(as) integrantes dos 

movimentos sociais ela é mais assumida por adultos(as) negros(as). Os dados da pesquisa 

autenticam isso ao demonstrar a formação de Ensino Superior completo de mais de 30% dos(as) 

participantes, majoritariamente de pessoas de 36 a 40 anos pretos(as) ou pardos(as). 

 

Gráfico 3.  Distribuição dos(as) participantes por autodeclaração  

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 
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Gráfico 4.  Distribuição dos(as) participantes por faixa etária 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

 

 

 

Gráfico 5.  Escolaridade dos(as) participantes 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

 Observamos que isso é fruto das lutas travadas pelos movimentos sociais do campo no 

país pelo direito à educação, principalmente as que emergiram a partir da década de 1960, o que 

incidiu o Movimento de Educação Popular e a Pedagogia da Alternância. E com o passar da 

década vão incidindo outras iniciativas e fortalecidas as já existentes através de políticas, como 

salienta Queiroz (1998), principalmente as de Educação Popular que chega tanto ao campo, como 

na cidade, com políticas de alfabetização de jovens e adultos, formação de lideranças sindicais, 
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comunitárias e populares, materializadas por setores religiosos, movimentos sociais e com as lutas 

e organizações da classe trabalhadora.  

 O que garantiu para hoje também as Licenciaturas em Educação do Campo e Programas 

Educacionais para a formação de educadores(as) do campo. Entretanto, ainda percebemos que é 

baixo o número de educadores(as) advindos(as) dos movimentos sociais que acessaram a pós-

graduação.  Romanowski e Martins (2010) já destacam que a formação continuada é fundamental 

para o avanço profissional de professores(as), além de ser uma formação a mais, contribui para 

atingir outros níveis de estudos e dar condições para elevar os graus na carreira profissional. Por 

isso, é dada a importância da formação continuada, e que acompanhe o(a) docente em toda a sua 

trajetória. 

 Os(as) participantes também foram questionados pela atuação nos movimentos sociais, 

que consideramos também associação ou sindicato. Que é um espaço de organização coletiva 

fundamental, mas ao mesmo tempo de formação política e social. A nossa pesquisa evidencia que 

a educação pode ser compreendida para além dos espaços escolares formais, mas é como afirma 

Gonh (2011; 2014), ela não é uma via de competição com a educação formal, é uma educação 

que se materializa em espaços coletivos, através de compartilhamento de experiência 

colecionadas no “mundo da vida”, em locais a exemplos, das organizações sociais, os movimentos 

sociais, os programas de formação sobre questões sociais.   

 Mediante a pesquisa, o maior quantitativo de participantes sinalizou uma década de 

atuação nas organizações coletivas de luta, como observado no gráfico abaixo. Entretanto o maior 

quantitativo sinalizou não fazer parte, entretanto, vincularam a esse eixo de educadores(as) de 

sujeitos de militância social por terem alguma ligação familiar em vinculação com algum 

Movimento Social/Associação/Sindicato ou por atuarem na Educação Popular, contudo 

percebemos que ainda estão em etapa de formação de se entenderem enquanto militantes, em 

formação de identidade.   
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Gráfico 6.  Tempo de participação dos(as) participantes em Movimento 

Social/Associação/Sindicato 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

Identificamos que 19,1% atuam Associação, como a Associação dos(as) Professores(as) 

Licenciados(as) do Brasil (ALPB), que se constitui como um Sindicato dos(as) Trabalhadores(as) 

em educação e Associações das comunidades as quais são vinculados(as). Já 6,7% estão em 

Movimentos Sociais do Campo, em especial ligados à luta pela terra e educação, como o 

Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento dos Trabalhadores 

Assentados, Acampados e Quilombolas (CETA). E 4,4% são sindicalistas, integrantes de 

sindicatos, como o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura Familiar 

(SINTRAF).  

Caldart (2012) aponta que os movimentos sociais é um ambiente que forma sujeitos 

coletivos, pautado em uma pedagogia sustentada nas experiências e lutas cotidianas do campo, 

seja uma ocupação, um mutirão, uma marcha, no cultivo de alimentos, na promovendo uma 

educação por meio de uma dinâmica social, em que o principal educador é o movimento, uma 

educação que humaniza nas diversas relações construídas a partir do modo de vida.  

Dessa forma, os movimentos sociais/as associações/ os sindicatos se estruturam como um 

importante meio de formação para os(as) educadores(as) do campo. São bases para que fortalecem 

a formação desses(as) profissionais e os(as) oferecem conhecimentos a serem trabalhados em sala 

de aula vinculado ao contexto de vida dos(as) estudantes e bem como trabalham e defendem 

questões interesses da categoria. 
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OS MOVIMENTOS SOCIAIS FRENTE AO PERÍODO 

PANDÊMICO E PÓS-PANDÊMICO  

 

Considerando que os movimentos sociais são um coletivo de pessoas composto por 

trabalhadores(as) do campo, educadores(as) e diversos membros da sociedade civil, apresentamos 

nesse ponto a atuação dos movimentos sociais e seus integrantes (respondentes da 

pesquisa/cursistas), frente aos dilemas do período pandêmico e os desdobramentos após a 

retomada das aulas presenciais no contexto das escolas do campo na Bahia. Para tanto, abordamos 

reflexões acerca dos aspectos mais importantes perceptíveis no pensamento dos cursistas ao se 

expressarem via formulário de inscrição do Formacampo 2024.  

Como visto, na seção anterior, os(as) respondentes atuam em diversos movimentos 

sociais que levantam a bandeira da educação em defesa do direito unânime à realidade e 

necessidades dos povos que vivem no e do campo. Além disso, é notório a presença da luta pela 

terra, onde se tem a constante da reforma agrária que ainda de fato não aconteceu no Brasil, bem 

como o incentivo ao fortalecimento da agricultura familiar, etc. Embora, o que se centra neste 

ponto é o envolvimento dos movimentos sociais nas múltiplas determinações que cerceiam a 

educação em termos da Covid-19 ao causar interferências no funcionamento das instituições de 

ensino e suas dinâmicas em contextos e espaços específicos. 

O quadro a seguir apresenta um levantamento das ações dos movimentos sociais e 

sindicais durante e após a pandemia da Covid-19. Assim, como já dito, são dados resultantes das 

respostas fornecidas pelos cursistas do Formacampo 2024.  

Quadro 2. Ações realizadas por Movimento Social/Associação/Sindicato frente o período pandêmico e 

pós-pandêmico 

DIMENSÃO AÇÕES/PERÍODO  

PANDÊMICO  PÓS-PANDÊMICO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SOCIAL 

●  Medidas de prevenção 

(distanciamento social, máscara 

respiratória e álcool em gel); 

●  Distribuição de mantimentos e 

itens de higiene e cuidado 

pessoal;  

●  Instruções para a população 

sobre os riscos da Covid-19 

(conscientização); 

●  Suporte médico (físico e 

mental); 

●  Incentivo à vacinação (doses de 

reforço); 

●  Orientação para prevenção da 

doença ocasionada pelas novas 

variantes do vírus; 

●  Reivindicação de assistência e 

políticas públicas de saúde; 

●  Reivindicação e defesa dos 

direitos sociais; 

●  Formações sociopolíticas.   
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●  Produção e doação de alimentos 

saudáveis (mutirões);  

●  Incentivo para vacinação; 

●  Auxílio financeiro; 

●  Formações políticas.  

 

 

 

 

 
 

 

EDUCACIONAL 

●   Aulas online/remotas com 

atividades síncronas e 

assíncronas; 

●  Capacitação de educadores(as); 

● Desenvolvimento, 

aprimoramento e adaptação das 

tecnologias digitais;  

●  Reforço escolar com orientação 

pedagógica online;  

●  Reuniões e palestras online;  

●  Desenvolvimento e execução 

de novas metodologias de 

ensino;  

●  Atendimento individualizado 

em domicílio.   

●  Fiscalização das medidas de 

prevenção para retomada das aulas 

presenciais;  

●  Recomposição das aprendizagens;  

●  Reforço escolar;  

●  Aulas em tempo integral;  

●  Reivindicação de políticas 

públicas educacionais e de acesso 

às tecnologias digitais; 

●  Construção e difusão do 

conhecimento como ferramenta de 

transformação socioeducacional;  

●  Rodas de conversa sobre os 

impactos da pandemia. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

Conforme as ações expostas no Quadro 2, fica notório que as iniciativas de enfrentamento 

à crise sanitária instaurada em dezembro de 2019, foram essenciais para que os movimentos 

sociais, sindicatos e associações assistissem as populações do campo a fim de evitar maiores 

problemas e retrocessos, tanto na sociedade como um todo quanto na área educacional. Apesar 

disso, sabemos que as medidas de prevenção, distribuição de recursos e suporte médico, bem 

como a formação política e capacitação de profissionais da educação não foram suficientes para 

garantir que as consequências e impactos da Covid não provocassem prejuízos aos povos do 

campo. Pois, diante de um contexto atravessado por situações adversas e desconhecidas, algumas 

estratégias podem ter sido ineficazes ou não conseguiram contemplar todos(as) na mesma 

proporção. Visivelmente, houve a preocupação dos coletivos organizados no que tange à proteção 

da saúde e bem-estar das comunidades situadas em áreas rurais.  

 Os(as) respondentes da pesquisa apontaram o foco dos coletivos organizados e suas ações 

para a continuidade das campanhas de vacinação, estratégias e medidas de prevenção, defesa de 

direitos e políticas públicas, além de reconfiguração e adaptações dos processos e métodos de 

ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, cabe salientar que no contexto educacional a pandemia 
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causou grandes mudanças, e ações como aulas e reuniões online, quando necessárias são ainda 

utilizadas pelas instituições de ensino e seus(as) profissionais da educação. 

De acordo com os dados da pesquisa, os coletivos de pessoas que integram os movimentos 

sociais e sindicais e associações, fizeram um trabalho indispensável que contribuiu para a 

sobrevivência e manutenção das famílias camponesas. A doação de mantimentos, itens de higiene 

e cuidado pessoal asseguraram que pessoas residentes até mesmo nas áreas mais remotas 

pudessem ter a dignidade de acesso aos bens que antes estavam mais acessíveis. Além do mais, 

as campanhas de prevenção com fornecimento de materiais como máscaras e álcool em gel, 

garantiram que famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica pudessem seguir as 

recomendações e normativas estabelecidas pelos órgãos públicos de saúde, podendo se locomover 

quando necessário para questões mais urgentes como atendimento hospitalar, e em algumas 

situações equipes de profissionais da saúde realizavam atendimentos em domicílio. 

Em um contexto de incertezas, as diversas ações serviram como estratégias para amenizar 

os riscos e impactos negativos ocasionados pela referida pandemia. Além das campanhas de 

vacinação (após a circulação das primeiras vacinas), bem como a doação de cestas básicas, houve 

ainda o incentivo à produção de alimentos saudáveis pela agricultura familiar com produtos 

orgânicos, buscando garantir a saúde e segurança alimentar dentro das comunidades camponesas, 

evitando o consumo de produtos importados da cidade para o campo e o deslocamento dos(as) 

camponeses para o meio urbano. Para mitigar os impactos diretos do coronavírus e as dificuldades 

financeiras, conforme se observa no Quadro 2, também foram oferecidos suporte médico (físico 

e mental) e auxílio financeiro.  

É importante não nos esquecer que a Covid-19 em sua desenfreada taxa de contaminação 

e mortalidade, impulsionou também severos problemas psicossociais e o agravamento de doenças 

psicossomáticas com ansiedade e depressão. O Ministério da Saúde (2020), divulgou na época 

pandêmica que situações de autoagressão, automutilação e suicídio foram frequentes. E os(as) 

respondentes colocam em evidência essa situação, pois apontaram no formulário da pesquisa, 

questões de saúde mental na sociedade e na escola. Dessa forma, reiteramos que a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2020), confirmou as 

evidências dos problemas psicossociais, enfatizando os prejuízos na saúde mental e física das 

crianças, jovens e adultos, além do déficit educacional que se acentuou fortemente no campo 

devido à ausência ou insuficiência de políticas públicas imediatas voltadas para a realidade 

dos(as) camponeses(as). 

Conforme os dados da pesquisa notamos que referente ao enfrentamento à pandemia e 

garantia do direito educacional, as instituições de ensino passaram por um processo de rápida 

adaptação. E, nesse contexto, as escolas do campo tiveram de se adequar mesmo diante das 

maiores dificuldades relacionadas à falta de equipamentos de tecnologia digital e acesso à 

internet.  
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Para que aulas remotas e atividades síncronas e assíncronas pudessem ser executadas 

foram necessárias as ações de capacitação de profissionais referente ao uso das plataformas e 

equipamentos digitais, bem como suporte para que os(as) estudantes oriundos(as) das famílias de 

baixa renda pudessem adquirir computadores, celulares, tablets e acesso à internet. Esses recursos 

garantiram até mesmo no pós-pandemia um suporte extra com a retomada das aulas presenciais 

que ainda necessitaram de reforço escolar e outras estratégias como o ensino em tempo integral 

já articulado com a política do Estado de Educação Integral em Tempo Integral. 

Portanto, ficou evidente como a mobilização coletiva e política dos movimentos sociais 

e sindicais e as associações foram vitais para minimizar as problemáticas no período pandêmico 

e pós-pandêmico nas comunidades camponesas, compromissando-se com ações em dimensões 

importantes para a condução e manutenção da vida, essencialmente no que se refere ao 

cumprimento das recomendações estabelecidas pelos órgãos da saúde, além do acesso à 

alimentação e educação.  
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SEXUALIDADE, GÊNERO E RELIGIÃO NO CONTEXTO 

ESCOLAR  

  

A escola não é um espaço apenas sistematização e codificação do conhecimento. Apesar 

de ser sua principal função. Porém, é nela que relações sociais são construídas e concepções 

estruturadas a partir de diferentes sujeitos. Por isso se faz importante debater sobre temáticas que 

circulam a vida dos sujeitos sociais, essencialmente no que tange aos seus direitos e liberdade.  

É com esta convicção que buscamos com a pesquisa, dados que revelam a opinião de 

educadores(as) a respeito do debate de educação sexual, ensino religioso e questões de gênero e 

identidade de gênero nas escolas. Os dados mostraram que posicionamento favorável de mais da 

metade dos(as) educadores(as) para discutir sobre essas questões no contexto escolar.  

Gráfico 7.  Opinião de educadores(as) sobre o debate de sexualidade, religião e gênero 

na escola  

 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Formacampo (2025). 

 

Conforme o gráfico acima, dos(as) 298 participantes da pesquisa, 55,4% sinalizaram que 

concordam com o debate sobre educação sexual nas escolas e 26,2% em concordância total. Já 

4,7% discordam e 4,0% discordam totalmente. Parte dos(as) participantes não responderam, 

equivalente a 2,7%, e 7,0% manifestaram-se indiferentes a esse debate no contexto escolar.  

Dentre o quantitativo de participantes, no que diz respeito ao ensino religioso, 48,7% 

concordam nesta discussão em espaços escolares e 26,5% concordam totalmente. 18,1% 

discordam e 1,7% discordam totalmente, e 5% se posicionam indiferentes.  

Já relativo à questão de gênero e de identidade de gênero, as porcentagens expressam que 

43,3% dos(as) educadores(as) concordam em debater sobre essas questões no meio escolar, 31,2% 
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concordam totalmente. Em relação a discordância, 7,7% discordam e 5% discordam totalmente, 

por fim 12,8% manifestaram indiferentes. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), presume que o processo 

formativo reconhece a pluralidade e alteridade, e nota que a educação enquanto um direito é 

indispensável para a prática tolerância, do respeito entre povos e nações, da promoção da 

diversidade étnico-racial, de gênero, cultural, religiosa, de orientação sexual, opção políticas, 

entre outras dimensões.  

Contudo, a efetivação dessas práticas no contexto escolar, principalmente no sentido de 

provocar a consciência de educandos(as) no que tange aos direitos individuais e coletivos é 

marcada por desafios. Independente da vontade de difusão de conhecimentos pelos(as) 

educadores(as), as relações de poderes que são estruturadas na sociedade influenciam as escolas, 

assim restringem ou neutralizam certas temáticas a serem trabalhadas em sala de aula, como 

observado no Projeto de Lei (PL) nº 7180/2014, conhecido como Escola Sem Partido, que se 

configurou como uma ferramenta que impossibilitou a concretude dessas práticas.  

 Este PL tem pontos cruciais que retiram a autonomia do(a) docente em sala de aula e 

impedia a abordagem das questões de gênero e ensino religioso, estabelecendo normas sobre o 

conteúdo e como o(a) docente deveria exercer o trabalho em sala de aula, no sentido de garantir 

uma possível “neutralidade política, ideológica e religiosa” (Brasil, 2019), além de priorizar 

valores familiares na educação escolar a respeito de temáticas religiosa, de gênero e moral.   

Frigotto (2017) ao analisar o “Escola Sem Partido”, ele afirma que para a elite 

conservadora brasileira, a educação pública não apenas tornou-se alvo para propagação de seus 

ideais, mas porta de entrada para perpetuar os seus privilégios e projeto político e econômico, 

consequentemente fragilizando o setor educacional público, principalmente a categoria de 

docentes, amparados no fundamentalismo religioso e utilizando das vias jurídicas e redes sociais.  

O que consequentemente inviabiliza os debates de temáticas vitais para o processo 

formativo do(a) educando(a) e bloqueia o exercício docente, ou privilegia docentes que por certos 

elementos não concordam com estes debates no meio escolar, mesmo estes(as) sendo 

envolvidos(as) nos movimentos sociais, como contabilizado nos dados.  

Retomando os dados da pesquisa em questão, 81,6% dos(as) participantes concordam em 

parte ou totalmente com o debate de educação sexual na escola, em relação ao ensino religioso 

75,2%, e 74,5% com o debate de questão de gênero e identidade de gênero. Apesar do percentual 

favorável a certas discussões, é importante considerar que a vontade do(a) educador(a) para tais 

debates são desmotivadas ou impossibilidades em vista de valores familiares ou projetos de lei, 

como referido anteriormente.  

 Ao mesmo tempo, devemos nos atentar que o número de discordância em parte ou 

totalmente, 8.7% para educação sexual, 19,8% para ensino religioso e 12,7% para questão de 

gênero e identidade de gênero, pode revelar as influências de princípios pessoais, como o 
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fundamentalismo religioso no trabalho pedagógico, podendo ser um dos principais fatores, em 

vista disso a maior porcentagem em discordância refere-se ao ensino religioso no contexto 

escolar.  

Já no contexto de todas as temáticas, tivemos um percentual de 24,8% que se 

manifestaram indiferentes entre alguns dos temas pontuados na pesquisa, o que nos revela um 

número baixo de educadores(as) que se mantêm “neutros(as)”, o que pode velar medos de 

repressão ou imparcialidade em falar sobre essas questões no contexto escolar, essencialmente 

diante dos desafios já pontuados de autonomia docente na esfera educacional.  

Logo, sendo a escola um espaço heterogêneo, com concepções e visões diversas de 

mundo, se faz necessário que os(as) educadores(as) tenha autonomia e condições para realizar 

ações pedagógicas que ampliem o debate crítico que perpassa desde a educação sexual até as 

questões de gênero nas escolas e possibilitem aos(as) educandos(as) a reflexão sobre as 

desigualdades e violências que cercam os grupos marginalizados, advindas de intolerâncias, 

preconceitos, desrespeitos e tantas outras violações e não aceitação dos direitos e escolhas dos(as) 

outros(as).   

 Scott et. al. (2009) pontuam que: 

As questões de desigualdades de gênero, sexualidade, “raça” e classe (e a 

intersecção destas várias categorias multiplicando e complexificando as 

relações de poder) têm se constituído como um dos principais campos de força 

na demarcação da noção de um indivíduo normatizado. Assiste-se o apogeu de 

uma idealização homogeneizadora da norma do homem branco de classe 

média heterossexual, rejeitando a veiculação de idéias que desautorizam o 

exercício pleno de outras formas de constituições identitárias. Este ideal em 

apogeu ainda se faz evidente através de ditos e não-ditos presentes nas relações 

interpessoais, dinâmicas institucionais, discursos midiáticos e outras 

disposições. Discutir a maneira em que isto ocorre, repensar os significados e 

consolidar novas práticas que saibam aproveitar do conhecimento acumulado, 

da experiência dentro e fora da sala de aula, de intervenções realizadas por 

pessoas e organizações escolares e não escolares, podem ajudar a promover 

um ambiente escolar mais saudável e mais respeitador de direitos humanos 

(Scott et. al., 2009, p.15).  

 

 Ainda acrescentamos as questões de intolerância religiosa ocorrida tanto no meio escolar 

ou fora dele, que causam danos às pessoas e suas crenças, assim discutir na escola sobre as 

diversas manifestações religiosas, têm um papel fundamental para compreensão das religiões 

presente no país, e até no mundo para evitar preconceito e promover o respeito e conhecimento, 

além do mais está presente na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como também gênero 

e sexualidade.  

Portanto, em vista dos fatores históricos e sociais, como apresentado por Scott et. al. 

(2009) e a importância de desconstruções e aprendizados sobre sexualidade, gênero e religião, 

ainda mais tendo esses ensinos obrigatórios na BNCC é indispensável a difusão desses temas nas 

escolas, sendo elas espaço de sistematização e consolidação dos conhecimentos acumulados 

historicamente, vitais para construção de entendimentos e novas concepções de mundo.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS – PARTE III 
 

 As análises geradas neste relatório configuram-se como uma pré-discussão dos aspectos 

educacionais, sociais e políticos que cercam os sujeitos militantes e educadores(as) do campo. Os 

dados utilizados neste material revelam o cotidiano e atuação dos coletivos organizados diante da 

pandemia da Covid-19 e no período pós, contribuindo para entender os desafios enfrentados pelos 

povos do campo na Bahia nas diversas dimensões da sociedade, principalmente os fatores que 

influenciam o contexto educacional das escolas do/no campo.  

 Logo, as ações realizadas pelos movimentos sociais e sindicais e associações são um 

elemento vital de debates e pesquisas, servindo como elo de criação e reconstrução das políticas 

públicas do e no campo e para se pensar o trabalho pedagógico nas escolas do/no campo.  

 Temos a expectativa de que esse relatório abra possibilidades de novas pesquisas e 

reflexões, em uma perspectiva crítica e emancipatória. Esta produção é apenas parte da pesquisa, 

na qual pontuamos questões fundamentais de enfrentamento dos(as) trabalhadores(as) diante de 

um sistema capitalista e dos descasos do Estado para com os povos do campo, bem como sobre 

questões que atravessam a formação do(a) profissional da educação e conteúdos em sala de aula.  
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